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EDITAL DE LICITAÇÃO N'OOTNO2O

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÀO DA SUBSECRETARIA METROPOLITANA

coNvITf, N" 007/2020

A Presidente da Comissão Especial de Licitação do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria

Metropolitana, doravante denominada apenas Comissão, designada pela Portaria n" 11/2020, de

2510712020, toma público aos interessados, que estará reunida às 8h15 do dia 10/08/2020, na

Coordenação Regional de Educação de Goiânia-CRE, localizada na Rua R-17, N" 53, Sala 04, Setor

Oeste, Goiânia, a fim de receber, abrir e examinar Documentação e Propostas das Empresas que

pretendam participar do Convite n'00712020, Processo n': 2019ü)0060ó9735, em epígrafe, do tipo

Menor preço, regime_de execução empreitada por preço global, esclarecendo que a presente licitaçào

será regida pelas normas estabelecidas neste Edital, na Lei Federal no 8.666, de 2 I dejunho de 1993, Lei

Complementar n' 123, de l4 dezembro de 2006, com as alterações contidas na Lei Complementar no

147 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar n' 155 de 27 de outubro de 2016.

Na hipótese de não haver expediente na data acima, fica a presente licitação, automaticamente.

transferida para o primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de força

maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível.

1. DO OBJETO

l.l Contratação de empresa de engenharia para Ampliação e Reforma no C. E.
SEBASTIÃO ALVES DE SOUZA, situado na Rua VF-22 n'19 Setor Finsocial -
Goiânia,/Goiás, conforme Projetos, Planilhas Orçamentária, Memorial Descritivo, e, Cronograma
Físico-Financeiro, que integram este edital, independente de transcrição.

1.2 A avença se efetivará por meio de contrâto, com vigência de 06 (seis) meses a contar da data da
assinatura do contrato, ficando a eficácia condicionada à publicação do extrato no Diário Oficial do
Estado DOE.

I .2.2 - A vigência do contrato por discricionariedade poderá ser alterada pela Comissão de Licitação de
acordo com o vulto da obra, descrita no "Cronograma Físico-Financeiro".

2 DAS CONDIÇOES CTRAIS

2.1 Somente poderão participar do presente Convite Pessoa Jurídica, especializadas no ramo, legalmente
constituídas, que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.

2.2 A presente licitâ9ão ficará a cargo da Comissão de Licitação, a qual competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;
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2.2.2 Examinar adocumentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências
do edital e leis pertinentes ao certame;

2.2.J Proceder ao julgamento das propostas, observando os fâtores do "Critério de Julgamento",
constantes do item 08 deste instrumento:

2.2.4 Lavru ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões
que vierem a ser tomadas.

2.2.5 Informar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente licitaçào;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão, que neste caso, ao presidente
do Conselho Escolar.

2.2.7 Promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, através do quadro
próprio de avisos da Comissão de Licitação, na Prefeitura, no Fórum, por publicação no e-mail
institucional da Unidade Escolar a todos os participantes, e, Dirírio Oficial do Estado - DOE, conforme
o caso.

2.3 Poderão, a critério da Comissão, ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que não resultem
em prejuízos para o entendimento da proposta e para o seujulgamento, ou pam o serviço público.

2.4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e inseparáveis
deste edital para todos os efeitos legais:

ANEXO I - a) Projeto Básico
b) Planilha orçamentária;
c) Cronograma Físico-Financeiro;
d) Memorial descritivo/especifi cações técnicas;
e) Detalhamento de encargos social e do BDI;
0 Projetos Executivos;
g) Parcela de maior relevância
h) ART'S

ANEXO Il - Carta de Apresentâção dâ Documentação (Modelo)
ANEXO lll - Declaração de Sujeição do Edital (Modelo)
ANEXO lV - Cârta Apresentâção Proposta (Modelo)
ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)
ANEXO VI - Declaração de Parentesco (Modelo)
ANEXO VII - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho - SESMT (Modelo)

ANEXO VIII - Minuta Contratual
ANEXO IX - Comprovante de Recibo de Entrega de Edital

2.5 O Edital e todâ â documentação técnica: planilhas e detalhamentos, encontram-se disponíveis

na Coordenaçâo Regional de Educação de Goiânia, situada na Rua R 17, N'53, Setor Oeste

Goiânia-GO, junto à Comissão Especial de Licitação/Coordenação Regional.

3 DA PARTICIPAÇÃO

3.1 Somente poderão participar do presente Convite as Pessoas Jurídicas que atenderem a todas as

exigências, inclusive quanto a documentação requerida neste edital e ainda, que contiver no seu ramo de

atividade. inserido no Contrato Social em vigor, devidamente registrado naJunta Comercial, a faculdade

para execugão do serviço, constante dos Anexos deste edital.

.l.l Somente ar da presente licitação Pessoa Juridica que comprovarem obtere

na data da apggg4!êçlgjÀproposta, capital social mínimo ou Patrimônio Líquido correspondente

a l07o (!99_por cento) or total es o no certame de Patrimoniâl do
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último exercício. atualizado e registrado na Ju ta Comercial. As sociedades recém constituídas
poderâg_participêLd@pI9§944!d9-9-bê!ênço contábil de abertura;

3.2 A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste

Edital.

3.3 Nenhuma pessoa fisic4 ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um

licitante.

3,4 NÃO PODERÃO CONCORRI,R, DIRf,TA OU INDIRETAMENTE, NESTA LICITAÇÃO:

3.4.1 Pessoa Jurídica Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em

dissolução ou em liquidação;

3.4.2 Pessoa Jurídica que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contrâtâr

com a Secretaria de Estado da Educação, pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este veto ocorrerá em qualquer

uma das fases desta licitação.

3.4.3 Pessoa Jurídica que for declarada inidônea para licitar e contratâr com a Administração Pública

Federal, Estadual ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que

seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

circunstância que sujeitará o responsável, caso participe nesta condição, à pena prevista no arl.97.
parágrafo único, da Lei n'8.666193- Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação.

3.4.4 Pessoa fisica ou pessoajurídica que teúam elaborado o projeto básico ou de execução, ou seja,

Pessoa Jurídica que, isoladamente ou em consórcio, seja responsável pela elaboração do projeto ou da

qual o autor do projeto seja sócio, dirigente ou responsável técnico, ou integrante da equipe técnica,

conforme disposto no artigo 9o incisos I e II da Lei 8.666193.

3.4.5 Pessoa Jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5oÁ

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

3.4.6 Pessoa Jurídica que esteja suspensa de licitar junto ao CADFOR - Cadastro de Fomecedor da

SUPRILOG - Superintendência de Suprimentos e Logístrca da Secretaria de Estado da Administraçào
do Estado de Goiás - SEAD;

3.4.7 Pessoa Jurídica que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa.

3.4.8 Pessoa Jurídica que não atenda as exigências deste Edital.

3.4.9 Pessoa Jurídica que incorrerem nas penalidades previstas no art. 87, incisos III e IV, da Lei Federal
n" 8.666193;

3.4.10 Pessoa Jurídica que tendo construído obras ou prestado serviços para a Secretaria da Educaçào,
não demonstrem situação regular para com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.5 Nenhuma pessoa fisica oujurídica poderá representar mais de uma firma na presente licitação. Caso
ocorra, serão as respectivas licitântes inabilitadas.

3.6 E facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura do
presente Convite não excluindo, porém, a exigência de apresentação do documento constante do item
05 - Da Documentação/Habilitâção, deste edital.
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3.7 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar

reclamações ou recursos e assinar atas, o representânte legal da Pessoa Jurídica, comprovadamente
constituído.

3.8 Quando da participação de Pessoa Jurídica filial em nome próprio, somente será aceita se

expressamente autorizada pela matriz, salvo por determinação estatutária, que também deverá ser
comprovada. Neste caso, toda documentação exigida constânte do item 05 - Da Documentaçâo, deste
edital, deverá ser referente à filial (exceto as certidões que por lei são emitidas apenas para a matriz).

3.9 No caso de participação da Pessoa Jurídica matriz, toda documentação exigida será a ela relativa,
não sendo aceito nenhum documento referente à filial.

3.10 As licitantes interessadas deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitaçào,
mencionados no preâmbulo do edital, à Comissão de Licitação, a documentação e proposta exigidas
neste instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo
'DOCUMENTAÇÀO" e o segundo com o subtítulo 'PROPOSTA", contendo em suas paÍes extemas
além da razão social da Pessoa Jurídica licitante, a indicação com os seguintes dizeres:

"Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana de Educação

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

coIwITE N'007/2020".

3.1 | A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não forem
entregues diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

3.12 Após a hora e data estabelecidas neste lnstrumento Convocatório, com tolerância de l5 (quinze)
minutos, nenhum documento ou proposta será recebido pela Comissão.

4 - DAS INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

4.1 As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser solicitados

pelo e-mail do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana

Dreslacaodecontas.sume (i: seduc.st).sov.br ou por expediente protocolado, dirigido à Comissão de

Licitação do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana, situada na Rua R 17, N'
53, Setor Oeste, nesta Capital, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abeúura da sessào

pública.

4.2 O ediÍal poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 02 (dois) diâs úteis antes

da data fixada para abertura da sessão pública.

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação aquele

que, tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios, falhas ou

irregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para

realização do ceÍame, se for o caso. Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,

inquestionavelmente, a âlteração não afetar a formulação das propostas, nos termos do §4'do art. 21 da

Lei n" 8.666/93.

4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no ceÍame.
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4.6 Os esclarecimentos prestados às Pessoas Jurídicas licitantes, bem como eventuais alterações no
editâl, estarão disponíveis junto à Comissão de Licitação do Conselho Regional de Educação da

Subsecretaria Metropolitana,não podendo as licitantes, em qualquer hipótese, alegarem
desconhecimento dos mesmos.

5- DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

"Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitâna
COMISSÃO DE LICITAÇÂO

coNvITE N".007/2020
ENVELOPE N" OI _

DOCUMf,NTAÇÃO

5.1 A "Documentação" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado, contendo
os dizeres mencionados no subitem 3.10, deste edital, preferencialmente, em papel timbrado, 0l (uma)
via de cada documento, contendo o número do CNPJ, Inscrições Municipal e ou Estadual. endereço, e-

mail, telefone/celular, etc., devendo suas páginas ser numeradas sequencialmente, com todas as páginas

rubricadas, sendo a última página, datada e assinada pelo representante legal, e conterá,
obrigatoriamente, sob pena de inabilitação da proponente. os documentos abaixo relacionados.

5.l.l Para fins de habilitaçiio, os Licitantes CONVIDADOS pglklllg apresentar, devidamente
homologado e atualizado, cadastro no CADFOR e as Pessoas Jurídicas INTERESSADAS deverdo

elligEgfirygnlg. apresenlat o CADFOR da SUPNLOG da Secretario de Estado da Administaçào
do Estado de Goitis SEÁD, sita à Áv. República do Líbano, n" 1.915. l'andar, Selor Oesle CEP:
71.125-125 Goiânia GO Telefone: (62)3201-6515/6516. A Licitante rcgularmente csdasfioda,
que apresentar o CRC - Certifrcado de Registo Cadaslral, devidamenle atualizado, rtlS_de§9ligS4!.
de apresentar os documentos relativos à habilitação jurídict (item 5.2 excelo 5.2.1), regularidade
Jiscal e tabalhista (iÍem 5,3) e qualirtcação econômico-financeira (iten 5.4), desde que os referidos
documenlos integrantes do CertiJicado estejam alualizados e emvigência, sendo assegurado o direilo
de apresenÍu a documenlação que estivü vencida no CRC, atualipda e regulafizada derrto do
envelope n' 0l - DOCUMENTAÇAO.

5.2 RELATIVAMENTE À Rf,GULARIDADE JURÍDICA

5.2.1 Cópia da cédula de identidade e CPF do representante legal (diretor, sócio ou superintendente) da
Pessoa Jurídica licitante, caso não haja procurador legalmente constituído, nos termos do subitem
seguinte. (A cédula da identidade poderá ser autenticada pela comissão de licitação, com a apresentação
do original).

5.2.2 Mandato Procuratório com Firma Reconhecida em cartório, acompanhada de cópia da cédula
de identidade do outorgado, caso o responsável pela proponente seja procurador legalmente constituído
e em caso de substabelecimento também deverá estar qualificado e identificado e com firma reconhecida
em cartório. O atendimento a este subitem suprime a exigência do item 5.2.1, e vice-versa;

5.2.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por âções, acompanhado dos documentos de eleição de
seus adminisÍadoresi

5.2.4 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de Pessoa Jurídica ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigin
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5.2.5 Inscrição do ato constitutivor no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura
ou nomeação da diretoria em exercício, e

5.2.6 Registro comercial, no caso de empresa individual.

5.3 RELATIVAMENTE A Rf,GULARIDADE FISCAL f, TRÂBALHISTA

5.3.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda.

5.3.2 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao
domicílio ou sede da Licitante, peÍinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

5.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta emitida
pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa da União e aos tributos
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

5.3.4 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certidão Negativa de
Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da
Fazenda - Secretaria da Receita Federal do Brâsil.

OBS: As comprovações pertinentes aos itens "5.3.3" e "5.3.4" serão alcançâdâs por meio de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribuúrios federâis e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados.

5.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito
em Dívida Ativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia ou equivalente da Unidade da
Federação onde a Licitante tem sua sede.

5.3.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de Certidão de
Débito Inscrito em Dívida Ativa - Negativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia.

5.3.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de
Certidão expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua
sede-

5.3.8 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS, pormeio do
Certificado de Regularidade do FGTS CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF.

5.3.9 Prova de lnexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal no

12.440t2011.

5.3.l0 Caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto
licitado seja por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

5.3.1 I Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de

certidão positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei.

5.3. l2 As microempresâs e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentagão exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma

restrição.

5.3.13 Para efeito de rovaçâo da condiçáo de Microempresa ou de Empresa de Pequeno

Poúe,gquândo houver âlteração contratual que âltere os dados da emp@'É!§-§9rng.iS4dgI9§9'
categg{gr-quadro societário,g[ieto comercial e cap!!ê!, os licitantes deYerão âpresentar Certidão
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Simnliíicada, emitida pela Junta Comercial do f,st , dentro dos

últimos 06 SEIS meses. constando no referido documento a sigla ME ou f,PP.(

5.3.14 Se a documentação enviada nos termos do subitem 5.3.12 for proveniente de microempresa ou
de empresa de pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhisra.
ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da
administração pública, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado
o vencedor do certame, para regularizagão da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

5.3.14. I A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento posterior ao
julgâmento das propostas, aguardando se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase
recursal.

5.3.14.2 A, não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no aÍ. 8l da Lei no 8.666, de 2l dejunho de 1993, sendo facultado à

Administração convocar os Iicitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogaÍ a licitação.

5.4 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE ECONÔMICO.FINANCEIRA

5.4.1 Certidão emitida pelo CARTOzuO DISTRIBUIDOR CIVEL, da sede ou domicílio do licitante ou
via intemet, que comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperação judicial, em
quaisquer dos cartórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede, com data não inferior a 60
sessenta dias da data da entrega dos envelopes documentação e plqposta.

5.4.1.1 Caso a participação no certâme seja da filial, a Certidào negativa de falência e recuperaçào
judicial deverá ser da filial e da matriz

5.4.2 Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social, já exigíveis na forma da
lei, que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios. O referido balanço deverá ser devidamente certificado por profissional registrado
no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que
o mesmo se acha transcrito, bem como cópia do Termo de abertura e encerÍamento, com a numeração
do registro na JTINTA COMERCIAL, exceto para Pessoa Jurídica de engenharias criadas neste
exercício, que deverá apresentar balanço de abertura para suprir a exigência deste item;

5.4.2.1 A comprovação da boa situação financeira da Pessoa Jurídica proponent€, será comprovada com
base no balanço apresentâdo, e deverá, preferencialmente, ser formulada e apresentada em papel
timbrado da empresa de engenhari4 assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidade
e pelo diretor, sócio ou representânte da Pessoa Jurídica, com poderes para tal investidura, aferida
mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

. rLG = (AC+RLP) / (PC+ELP) > I
' rLC = (AC) / (PC) > I

ISG = AT(PC+ELP) >I

Onde:
ILG = índice de liquidez geral
ILC : índice de liquidez corrente
ISG = índice de solvência geral
AT = ativo total
AC = ativo circulante
RLP = realizável a longo prazo
PC: passivo circulante

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA SUBSECRETARIA METOPOLITANA
Comissão Especial de Licitação
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5.5 RELATIVAMf,NTE À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL

5.5.1 Registro ou inscrição da Pessoa Jurídica e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional
de Engeúaria, Arquitetura e Agronomia - CREA e/ou CAU.

5.5.1 .l . No caso da Pessoa Jurídica licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos
no CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão
regional por ocasião da assinatura do contrato.

5.5.2. A licitante deverá comprovar, possuir em seu quâdro permanente, na data de abertura desta
licitação, no minimo 0l (um) engenheiro civil ou arquiteto, com experiência comprovada, ou outro
devidamente reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que seja(m) detentor (es) de
atestado(s) de responsabilidades técnicas - ART junto ao CREA e/ou CAU por execução de
obras/serviços de características semelhantes ao solicitado neste edital, limitados as paÍcelas de maior
relevância, conforme Anexo I - Projeto Básico.

5.5.3 Comprovação da capacitação técnico-proÍissional: Apresentar um ou mais atestados fomecidos
por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do proíissional responsável técnico pela
Pessoa Jurídica proponente, devidamente acompanhados da respectiva CeÍidão de Acervo Técnico
(CAT) emitido por qualquer umâ das regiões do CREA e/ou CAU, comprovando a execução, pelo
profissional indicado, de serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica e

operacional equivalentes ou superiores às parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo,
conforme Anexo I- Projeto Básico.

5.5.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mâis âtestados.

5.5.4.1 Para facilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitante destaque, nas

referidas certidões, os serviços cuja experiência se pretende comprovar e o seu respectivo quantitativo

5.5.5 Deveú (ão) ser apresentado (s), obrigatoriamente' comprovante (s) de vínculo (s) entre o (s)

proÍissional (is) e a Pessoâ Jurídica licitante; essa comprovação deverá (âo) ser feita (s) através de:

5.5.5.1 Relação (ões) empregatícia (s), por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social - CTPS (das

seguintes anotações: identificação do seu portador, e, da página relativa ao contrato de trabalho) ou livro
(s) de Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia
Regional do Trabalho, ou;

5.5.5.2 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja

registrado (s) no CREA e/ou CAU, com atribuição (es) compatível(is) ao objeto da licitâção com aquele

em que a(s) sua(s) responsabilidade(s) será (ão) exigida(s), ou;

5.5.5.3 Sócios ou diretores estatutários da Pessoa Jurídica licitante, por estatuto ou contrato social, que

tenham registro no CREA e/ou CAU.

CONSELHO REG]ONAL DE EDUCAÇÃO DA SUBSECRETARIA METOPOLITANA
Comissão Especial de Licitação
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5.4.2.2 A, licitante que apresentar resultado menor que I (um), em qualquer dos índices citados no
subitem anterior, quando de sua habilitação, deverá comprovar capital social ou patrimônio líquido
correspondente a 10%o {dez por cento) sobre o valor total estimado do(s) serviço(s), através de balanço
patrimonial integralizado, do último exercício exigido na forma da Lei.
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Integrante (s) do quadro societário da empresa de engenhai ia licitante, por estatuto ou contrato social,
que sejam profissionais detentores de ART devidamente registrados no CREA e/ou CAU, nas condições
pertinentes ao subitem 5.5.1i

5.6 DAS DECLARAÇÕES

5.6.1 Carta de Apresentação da Documentação conlendo todas as informações e declarações,

conforme modelo Anexo II deste Edital.

5.6.2 Declaração de Termos de Sujeição ao Edital, conforme modelo Anexo III deste edital.

5.6.3 Dectaraçâo dê Pârentesco, conforme modelo Anexo VI, para todos os fins de direito e sob as

penas da lei que não possui em seus quadros de empregados e em seu corpo societário/acionário
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até

o segundo grau, com dirigentes ou servidores detentores de cargo em comissão ou função de confiança
que atuem diretamente na realização do certame e/ou na fonnalização contratual.

5.6.4 DECLARAÇÃO DE SEGURÂNÇA E SAÚDE DO TRABALHO, conforme modelo Anexo
VII, que tem condições de atender as Normas Regulamentadoras da Portaria n" 3.214178 do MTE,
aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as documentações
solicitadas na Instrução Normatiya n' OO7l20l7-GAB,ISEGPLAN, de 25108/17, conforme Anexo I

- Projeto Básico.

5.7 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos

documentos requeridos no presente edital e seus Anexos.

5.8 Para os documentos e certidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas da
intemet, desde que constante do envelope documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade dos
mesmos.

5.9 Os documentos relativos à Habilitação (Envelope n" 1) e às Propostas (f,nvelope n'2) scrâo
apresentados em envelopes separados, em original, por qualquer processo de cópia autenticada
por cartório competente ou por servidor da Comissão de Licitação da Unidade f,scolar
interessada. Somente serão atendidos pedidos de AUTENTICAÇAp_aÍe_lt trm\ dia ú antes dâ

m unda-feira à sexta-fei das th às 12h e das l4h
às l7h.

5.10 As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não
superior a 30 (trinta) dias contados da data da emissão do documento, exceto a Certidão Negativa de
Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente), cuja data de emissão não poderá exceder 60 (sessenta)
dias da data de apresentação da propostâ.

5.11 Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente, a
apresentação ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo envelope
de documentação.

5.12 De toda documentação apresentada em fotocópia autenticad4 suscitando dúvidas, poderá ser
solicitado o original para conferência, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registrando-se em Ata tal
oconência.

5.13 Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitagão, falta de comprovagão do
ramo de atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes deste edital.

5.14 Encerrada a fase de habilitação, se todos os licitantes desistirem expressâmente do direito de
recorrer das decisões a ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes contendo
as propostas dos licitantes serão abertos e anunciados seus valores, devolvendo-se lacrados os
envelopes dos licitantes inabilitados, procedendo-se registro em Ata.

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÂO DA SUBSECRETARIA METOPOLITANA
Comissão Especial de Licitaçâo #'
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6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

"Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana
COMISSÃO DE LICITAÇÃO

coNvITE N'.007/2020
ENVELOPE N" 02 -PROPOSTAS

6.1 O licitante deverá formalizar sua propostâ levando em consideração os preços estimados orçados
pela SEDUC (conforme Projeto de Execução Orçamentaria - Anexo I), para contratação dos serviços,
objeto da presente licitação, em um único invólucro, devidamente lacrado, uma única via, contendo os
dizeres mencionados no item 3.10, impressa ou datilografada em papel timbrado, encadernada, contendo
o números do CNPJ, Inscrições Municipal e ou Estadual, endereço etc, redigida em língua portuguesa,
elaborando a cotação de acordo com as
especificações constantes das planilhas orçarnenúrias, em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas,
condições substanciais escritas à margem ou entrelinhas que comprometam a clareza da mesma, devendo
suas páginas serem numeradas sequencialmente, com todas as páginas rubricadas, sendo a última página,
datada e assinada pelo representante legal, constituída dos seguintes elementos:

6.2 A proposta deverá conter o preço para execução dos serviços, expressos em moeda corrente nacional,
admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminando os preços expressamente,
obedecendo às especificações mínimas conforme planilha orçamenüiria constante do edital, em
algarismo arábico (unitário e total por item), por extenso global, estando inclusas todas as despesas
necessárias, ou seja, mão de obra, materiais, equipamentos, despesas indiretas, impostos, taxas
previdenciárias, comerciais e fiscais, encargos trabalhistas, seguros, transportes, etc., bem como a
competente remuneração da empresa de engenharia, e outras despesas, se houver.

6.2.1 O licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nota de empenho e/ou
assinatura do contrato, o nome completo de seu representante legal, bem como o número de sua caneira
de identidade e do seu CPF.

6.2.2 Os preços unitário e global são limitados aos apresentados na planilha orçamentária referencial.

6.2.3 O BDI utilizado pela Pessoa Jurídica licitante deve limitar-se aos parâmetros de lei vigente
apresentado pela Administração.

6.2.4 A Pessoa Jurídica licitante deve apresentar a composição do BDI atualizado.

6.3 Para efeitos de elaboração da proposta, o licitante deverá utilizar o software MS Excel, de forma que

o total do serviço se.ja calculado através da fórmula "TRUNCAR", conforme exemplo.
Exnplo:

=1RtrN(lAR (Qurnt' (P-ltAT = P.Nl.Obrâ) i 2 )

Onde: Quant. - Quantidade

Coordenasào
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Cíxligo Serviço Urid Quâít. P.Nltlt P-Nl -Ol,rx T.Serviço

t 002t6 0.00 1,59 35.47

100217 v*^iço ll2 \,1. 65.'17 5.94 0.00 -r90.67

100238 semiço li3 Lr\í 98..17 5 .',l \ 6.61 1.2t4,13
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P.Mat - Preço unitário do materiai;
P.M.Obra -

Preço unitário da mão
de Obra; 2-
Número de casas

decimais desejadas.

6.3.1 Deverá declarar expressamente o prazo de velidade iião inferior a §0 (s1ry!$j!4 corridos
conforme Anexo IV, a contâr da data de sua apresentação.

6.3.2 Os erros de soma e/ou multiplicação. eventualmente configurados nâ Propostâ Comercial das

empresâs de engenharias Iicitantes, serão crlrigidos pela Conrissão de Licitação. Havendo divergência
entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o preço unitário e o total será corrigido, sendo que no
caso de valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.

6.3.3 Apresentar Planilha(s) Orçamentária(s) completa, reÍbrente aos serviços cotados onde constem os
quantitativos e seus respectivos preços unitários, os preços l-arciais e preço total, BDI, e o preço total
dos serviços, nos termos deste edital;

6.3.4 Apresentar Cronograma Físico-Financeilo detalhado clos serviços propostos, nos termos deste
edital;

6.3.5 Carta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da Pessoa Jurídica de engenharia
licitante, com poderes devidamente comprovado para tal investidura, contendo informações e

declarações conforme modelo Anexo IV deste edital

6.3.6 O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horário
comercial, de modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda
informação necessária à elaboração da proposta. Conludo. devera emitir DECLARAÇÃO DE
VISTORIA, conforme modelo Anexo V deste edital, assinada pelo representante legal da Pessoa
Jurídica licitante, acerca do conhecimento pleno das condigões e peculiaridades da obra, e juntada à
proposta de preços.

6.3.6.1 A vistoria deverá ser agendada em horário comercial, junto a Comissão de Liciúação, sendo
a data de início a paúir da publicação do edital nos devidos meios de comunicação, e, a data de
encerramento de 01 (un) dia útil anterior, a data Íixada para abertura da sessâo pública.

6.4 É expressamente vedada à subcontratação do valor toúal do contrato, a subcontrâtação parcial
poderá ser possível com anuência da titular destâ Pasta. devendo apresentar o limite máímo e os
serviços passíveis para a subconlratação parciâl em relação ao valor total da obra. Adicionalmente
deve ser apresentada â documenlação de regularidade fiscal e trabalhista, e, o contrato Íirmado
entre a adjudicatária e a empresa subconlratada.

6.4.1. A contratada se responsabiliza pela padronizaçào, compatibilidade, qualidade e pelo
gerenciamento centralizado da subcontratação.

6.4.2. A subcontratação parcial ficará limitada a 300Á (trinta por cento) do total do contrato.

6.4.2.1 Os serviços passivos de subcontratação são:

a; Sondagem do Teneno;
b) Estrutura Metiilica;
c) Subestação;
d) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas):
e) Marcenariâ:

0 Cental de Gás:
g1 SPDA (Sistema de Protegão contra Descargas Atmosféricas);
h) Esquadrias Melílicas, e;
i) Transporte de Entulho

N
1Z



6.5 Será desclassificada a proposta, cuja especificação .estiver incompatível com o(s) objeto(s)
especificado(s) nos ânexos constantes deste instrumento, ou ainda, aquelas que omitirem as
especificações mínimas solicitadas, salvo quando apresentar omissões simples e irrelevantes para
entendimento da proposta.

6.6 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas das demais
licilantes.

7. DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

7.1 Na data, hora e local designado neste edital, em ato público, a COMISSÃO ESPECIAL DE
LICITAÇAO receberá em envelopes distintos e lacrados contendo, os documentos exigidos para
habilitaçào e propostas.

7.2 Caso haja anuência unânime das licitantes participantes, visando a organicidade e agilidade dos
trabalhos licitatórios, a Comissão de Licitação promoverá soÍteio de 03 (três) licitantes, pâra compor
uma comissão representativa das demais licitantes, auxiliando a Comissão de Licitação na verificação e
rubrica da documentação e proposta.

7.3 Serão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referentes à
fase de habilitação que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela Comissão de Licitação serão
julgados, dando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os licitântes. Caso a Comissão
julgue necessária, poderá suspender os trabalhos licitâtórios para posterior exame dos documentos e
julgamento da fase de habilitação, da qual lavrará ata como de Lei, publicando o resultado no mural da
unidade escolar e encaminhando por e-mail institucional às participantes.

7.4 Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas permanecerào,
devidamente lacrados num único involucro, sendo rubricados pela Comissão e licitantes presentes,
ficando em poder daquela até que sejajulgada a habilitação.

7.5 Será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostâs das licitantes habilitadas, após
transcorrido o prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursal
das licitantes habilitadas e inabilitadas ou após ojulgamento dos recursos interpostos.

7.6 A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas, devidamente
rubricados, até o término do período recursal, de que trata o inciso I do artigo 109 da Lei n' 8.666/93, e

serão devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão.

7.7 Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentâção e proposta, serão lavradas
atas circunstanciâdas, que mencionarão todâs as ocorrências que interessarem ao julgamento da

Licitação, devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão e presentes.

8. DO CRITERIO DE JULGAMENTO

8.1 Ojulgamento será realizado pela Comissão de Licitação, de acordo com o que dispõe o art.45 da lei

8.666193, observando os seguintes fatores:

8. 1 .1 O julgamento será realizado com base no menor preço, regime de execução empreitada por
preço global;

8.1 . L I .O julgamento será realizado com base no art. 48,inciso II, § I ", letrâ b, da Lei Federal 8.666193,

ou seja, "b" (valor orçado pela âdministração);
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8.1 .2 Será declarada vencedora a proposla que a}'rgsentaÍ Írreilor preço. regime de execução empreitada
por preço global, desde que atenda as nríninras rxigências cstabelecidas neste instrumento;

8.1.3 Caso seja necessário a Comissão de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos da rirea

referente ao objeto desta licitaçâo para rec,liraçào tlo.irtlgantutrto:

8.1 .4 Em caso de empate será assegurada prelerência de contraÍação para as microempresas e empresas
de pequeno porte.

8. I .4.1 Entende-se por empate aquelas situações errr que as propostas apresentadas pelas microempresas
e empresas de pequeno poíe, sejam iguzis c,,r zLé l0oÁ (<lez por ce[to) superiores à proposta mais bem
classificada.

8.1.5 Para efeito do disposto no subitenr 8. 1.4. ocorrendo o ernpate. proceder-se-á da seguinte forma:

8.1.5.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte lnais bem classificada poderá apresentâr proposta
de preço inferior àquela considerada vencedora do celtarne. situação em que será adjudicado em seu

favor o objeto lic itado:

8.1.5.2 Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
subitem anterior, serão convocadas as remânescentes que por',entura se enquadrem na hipótese do
subitem 8. I .4.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.1.5.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 8. L4.l, será realizado sorteio entre elas.
para que se identifique àquela que primeiro, poderá apresentar mclhor oferta.

8.1 .5.4 Na hipótese da não contratâqão nos termos previstos nos subitens 8.1 .4. e 8.1 .5., o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.1 .5.5 Na hipótese da não contrâtação nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1 .5., o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.1.6 Uma vez convocadas as Pessoa Jurídica- empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissão
realtzará o sorteio sem a sua presença.

8.2 O não cumprimento de uma ou mais exigências constarrtes desfe instrumento, ensejará a inabilitação
da proponente ou a desclassificação da proposta, conforme o caso.

8.3 A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitaçào, nos termos do
§ 3', do art. 43 da Lei n" 8.666193.

8.4 O julgamento das habilitações e propostas ocorrerá dando-se conhecirnento do resultado, em sessào
pública que poderá ser marcado para tal fim. desde que presentes todos os licitantes habilitados, caso
contrário será o mesmo publicado no Mural da Unidade Escolar e a Ata de Julgâmento de resultado
enviada (via E-mail institucional) a todos os participantes.

9. DOS Rf,CURSOS ORÇAMENTÀRIOS

9.1 A presente licitação correú a conta dos seguinles

' recursos orçamentários: Dotação

Orçamentária: _ Naturezâ:
'4.490.5I.t9

Fonte: 100 TE

§âarÊtaÍlã de
E lãdo dã
lducãção
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Valor Previsto: R$ 329.999,98 (trezentos e vinte nove mil novecentos e noventa e nove reais e noventa
e oito centavos)

IO. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAçÃO

10. I Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo

licitatório será submetido à apreciação da PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE
EDUCAÇÀO DA SUBSECRETARIA METROPOLITANA, para homologação da licitação e

adjudicação à(s) licitante(s) vencedora(s) do objeto, convocando-se após, a(s) respectiva(s) para
assinaturâ do contrato.

I1 DA CONCILIAÇAO E DA MEDIAÇAO

I I .l . As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do
ajuste decorrentes desta licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito
da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da
Lei n" 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual no 144, de 24 de julho de
201 8.

12 DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

12.1. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, acaso não
puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis,
submetidos à arbiÍagem, na forma da Lei n" 9.307, de 23 de setembro de

1996 e da Lei Complementar Estadual no 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu
julgamento a CAMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA),
outorgando a esta os poderes para indicar
os árbitros e renunciando expressamente àjurisdição e tutela do Poder Judiciário parajulgamento desses
conflitos, consoante Anexo I do Contrato.

13 DO CONTRATO E DA EXECUÇAO

l3.l Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações técnicas,
planilha orçamentária, cronograma fisico financeiro, projetos e demais normas constantes deste

instrumento.

13.2 O prazo para a assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocagão da
licitante, se o convocado não assinar o contrato em tempo hábil, decairá o direito à contratação, somando
com a previsão de possibilidade de prorrogação do prazo, de acordo com o que estabelece o aÍt. 64,
caput e § I 

o, Lei n' 8.666193.

13.2.1 a sinatura do contrato a Contratada deverá resentar:

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Certidão

expedida pela Secretaria de

Finanças do Município onde os serviços serão prestados;

b) Prova de regularidade junto ao CADIN ESTADUAL - Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados
de Orgãos e Entidades Estaduais, nos termos do aí.6o, inc. I, da Lei Estadual n" 19.754117.

c) Ceúidão Negativa de Suspensão e/ou Impedimento de Licitar ou Contratâr com a Administração
Pública, nos termos do § 4', art. 5", do Decreto Estadual n" 7 .42512011.

n
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13.3 Os trabalhos deverão ser iniciados em até l0 (dez) dias corridos após a ordem de serviço emitido
pela Superintendência de Infraestrutura ou pelo Presidente do Conselho Escolar.

13.3.1 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer pârte da obra
realizada pela conúatada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com
imperícia técnica comprovada ou em desacordo com as normas. especificações ou com as determinações
pré-estabelecidas no termo de referência e demais anexos ao edital, além do recomendado pela
fiscalização, nos termos do art. 69 da Lei 8666/93 e as normas da Lei n'E.078/90.

13.3.2 Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de quitação das

obrigações trabalhistas e previdenciárias, referente aos trabalhadores que executaram a obra, bem como
as fiscais e parafiscais.

13.3.3 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável
pelo seguro de responsabilidade civil edanos contra terceiros.

13..4 A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contrâtuais, os acréscimos ou
supressões nos serviços contratados nos limites estabelecidos no § l'do Art. 65 da Lei n'. 8.666/93.

13.4.1 Os acréscimos ou supressões aludidas no item anterior somente se darão mediante justificativa
manifesta expressamente pela Superintendência de lnfraestrutura da Secretaria da Educação.

13.1.2 A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de prtmerra
qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pela
Secretaria de Estado de Educação, através da Superintendência de Infraestrutura e às modificações
propostas e aprovadas pelo Setor durante a execução dos serviços.

14. DO PRÂZO DE f,NTREGA E DA FISCALIZAÇÃO

l4.l Os serviços dev€rão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações
Técnicas e Cronograma Físico-Financeiro a partir da emissão do autorizo formal, pela
Superintendência de Infraestrutura ou Conselho Regional da Unidade solicitante.

14.2 Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condições
preestabelecidos sem manifestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades
deste Edital e legislação pertinente.

14.3 A fiscalização de todas as fases dos serviços sení feita por profissional competente designado pela
Secretaria de Estado de Educação.

14.3.1 Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a contratada
deverá recorrer ao Diário de Obra. sempre que surgirem quaisquer improvisações. alterações técnicas
ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

14.3.2 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as paÍes no livro, como formalidade

de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

https://sei.go.gov. br/sei/controlador. php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvo

re_visualizar&id_documenlo=1 2502255&infra_sist...

14.4 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

14.4.1 Pf,LA CONTRATADA:

14.4.1 .I As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA SUBSECRETARIA METOPOLITANA
Comissâo Especial de Licitação q L6



Coordênâção
negioô.| dê Eduaà{âo

de Goiânia

SecÍetâÍi.dê
Estado da
lducasàa

14.4.2 PELA FTSCALIZAÇÃO:

14.4.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

14.4.2.2 Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e
cronograma;

14.4.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

14.4.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência simultânea
para a autoridade superior;

14.4.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho
da contratâda;

14.4.2.6 Outros fatos ou observações cujo registro se tome conveniente ao trabalho de fiscalização.

14.4.2.7 O recebimento dos serviços será feito pelâ CONTRATANTE, ao término das obras, após
verificação da sua perfeita execução, da seguinte forma:

14.4.2.8 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da
contratada.

14.4.2.9 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo
de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o
disposto no art. 69 da Lei n" 8.666/93.

12.4.3 O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil pela
qualidade dos serviços executados.

15 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

15.1 Caberá à Secretaria de Esrado da Educação, por meio da Superintendência de InfraestÍutura, a

coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste Edital e, ainda, fomecer à contratada,

os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

15.2 A contratâda deverá, inicialmente, afixar no canteiro de servigos placa alusiva à obra, com

dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

15.3 Para emissão do autorizo Formal, a CONTRATADA deverá apresentar:

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA SUBSECRETARIA METOPOLITANA
Comissão Especial de Licitação ft
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14.4. I .2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

14.4. LI As consultas à fiscalizaçào:

14.4.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

14.4.1 .5 Os acidentes ocorridos no decurso do.s trabalhos;

14.4. I .6 As respostâs às interpelações da fiscalização;

14.4.1 .7 A eventual escassez de material qué resulte em dificutdades para a obra ou serviço;

14.4.1.8 Outros fatos que, aojuízo da contratada, devem ser objeto de registro.
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15.3.1 Duas vias da Anotação de Respor:sabili,lade 'récnica de execução (ART) ou Registro de

Responsabilidade Técnica (RRT), com seu devido recolhinrerito perante o Conselho Regional de

Arquitetura, Engenharia e Agronomia Goiás (CREA-G0) oLr nú Conselho de Arquitetura e Urbanismo

(CÁU-GO) sendo que uma via será anexada à Prestâção de Coplas e a outra será encaminhada à Gerência

de Engenharia e Acompanhamento de Obrar da Supe;intcnclência de Infraestrutura;

15.3.2 Diário de Obras:

15.3.3 Cópia de matrícula no Cadasfo Especílico do IIiSS ítlEI);

15.4 Durante a execução do contrato, a CCINTRATADT\ deverá apresentar:

15.4.1 Cópia autenticada da Guia de Recolhirnento dcr FGTS e Inlbrmações à Previdência Social
(GFIP) vinculada à CEI, exceto quando hou',er dispensa pela l'revidência Social, neste caso será

vinculada ao CNPJ da CONTRATADA;

15.5 Os empregados deverão estar deviCamente identificar!,rrr com crachá e fazendo uso de todos
os equipamentos de segurança necessários para o exercícit, Car tarefas.

15.6 Por se tratar de contratação em regime de execução ernpreitada por preço global, não há
possibilidade de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo
nos casos excepcionais e devidamente justificados, oriundos de alteraçÕes qualitativas, que não
configurem falha do órgão gestor nâ elaboração do projeto ou desconhecimento por pârte dâ
CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, nos termos do §3" do art. 65 da Lei
n" 8.666/93, e nos limites fixados no §2'do referido artigo.

15.7 Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do
projeto da obra deverá serjustificada, sempr!- por escrito, pelo Setor de Engenharia da Secretaria
de Educação, autorizada pelo titular da Pasta e formalizada por meio de lermo aditivo ao Contrato
Original.

15.8 A Pessoa Jurídica de engenharia vencedora do certanre garantirá a solidez e a segurança do
trabalho realizado, bem como os materiais utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a
partir do recebimento da obra pelo Setor Conrpetellte desta Pàsta.

15.9 Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à Cata do orçamento a que a proposta
se referir.

I 5. l0 Ao término dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra

I6 DOS Rf,CLTRSOS ADMINISTRATIVOS

l6.l Todos quantos participarem desta licitação têm o direito público subjetivo à observância do
peÍinente procedimento, nos termos deste instrumento convocatório, da Lei n" 8.666i93 e

legislação vigente.

16.2 Dos atos decorrentes da execução deste Convite cabem recursos nos casos e formas
determinados pelo art. 109 daLein" 8.666193 e alterações posteriores.

16.3 O recurso será interposto por escrito no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação
do ato ou lavratura da ata publicada, devendo ser dirigido/protocolada a comissão de Licitação
da Unidade Escolar.

16.4 Interposto o recurso, a Comissão de Licitação comunicará às demais licitantes, que poderão
impugná-lo ou não por meio das contrarrazões, no prazo de 02 (dois) dias úteis.

16.5 E de responsabilidade da Comissão de Licitaçãojulgar os recursos e as contrarrazões.

16.6 o Presidente do conselho Escolar tem por responsabilidade acatar ou não o resultado de
julgamento da comissão,_no prazo de 02 (dois) dias úteis. contados do recebimento dojulgamento,
proveniente da COMISSÃO DE LICIfAÇÃO.

CONSELHO REGIONAL DE ET'TICAÇÃO DA SUBSECRETARIA METOPOLITANA
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16.7 Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos

17 DOPAGAMf,NTO

17.1 O pagamento será via Transferência Bancária ou por cheque da Caixa Econômica
Federal, para efeito dos servigos prestados na forma de medição, realizada pelo Fiscal da
Superintendência de Infraestrutura, desta Pasta.

17.2 Somente será efetuado o pagamento da parcela CONTRATUAL, SE ATESTADA PELA
FISCALIZAÇAO. A comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será
preenchida com destaque do valor de retenção de I 1% do valor da mão-de-obra para a previdência
Social nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,5Yo para planilhas DESONERADAS,
seguindo o que determina o AÍ. 7", §6", da Lei 12.54612011.

17.2.1 A identificagão da planilha de execução da obra (Onerada./Desonerada) poderá ser
averiguada no Projeto Básico.

17.3 O Pagamento do valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, por Nota
Fiscal ou faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

17.3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

17.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

17.3.3 Cedidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela
Prefeitura do Município no qual a empresa se localiza, e do local em que os serviços serão
pl:@

17.3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico Individual - da obrajunto ao INSS;

17.3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente
preenchida, sendo que o valor será retido pelo Conselho Escolar, que efetuará a devida quitação
da mesma:

17.3.6 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.

17.4 Os pagamentos serão efetuados de acordo com o cronograma fisico-financeiro ou através de
medição, devidamente atestada, por quem de direito, acompaúada dos documentos mencionados
nos subitens 15.3.1 a 15.3.5, deste Edital.

17.5 Os pagamentos serão efetuados até o 30' (trigésimo) dia após a data, devidamente atestada
por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 17 .3.1 a 17 .3.6

deste edital. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta)
dias para pagamento será reiniciado a paÍir de sua apresentação.

17.6 A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma
fisico-financeiro da proposta será de I (um) ano, contado a partir da data da apresentação do
orçamento a que proposta se relerir.

17.7 Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo

Índice Nacional do Custo da Construção OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=V(I/Io)
Onde:
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data do

orçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.
lo - Índice referente ao mês da data do orÇamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

eiuea6;,r lffi
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r8 DA Rf,scISÃo oo coxtRato

I 8.1 O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

I 8.1 .l Por mútuo interesse e acordo das partes;

18.1.2 Unilateralmente pela Conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial se os serviços revelarem má

qualidade, má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços:

'18.1.3 Unilateralmente pelo Conselho Escolar, sem pâgaÍnento de qualquer indenização e

independente de interpelação j udicial ou extrajudicial, se for decretada concordata ou falência da

licitante vencedora;

18.1.4 Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

I8.l .5 Cumprir inegularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

18.1.6 A lentidão do seu cumprimento, levando a Equipe técnicâ da Superintendência de

Infraestrutura a comprovar a impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado.

l8.l .7 O atraso injustificado no início da obra.

I 8.1 .8 A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à SUPINFRA.

'18.1.9 O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais.

18.l.l0 O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada
no Diário de Obra.

18.1 . I I A decretação de falência da contratad4 ou dissolução da Sociedade.

l8.l.l2 A alteração Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que
prejudique a execução do contrato.

l8.l.l3 Os casos de rescisão previstos nos itens 18.1.2 e 18.1.3 desta Cláusula acarretarão as

consequências previstas no Artigo 78 a 80, da Lei Federal n'8.666193 e suas alterações, sem
prejuízo das sanções previstas neste contrato.

l8.l.l4 O contrâto poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da
garantia, se houver; os pâgamentos devidos pela execução do contrato aÍé a data da rescisão; o
pagamento do custo de desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido, desde que não tenhâ concorrido com culpa direta ou indiret4
nos seguintes casos:

l8.l.l4.l Quando o Conselho Escolar, via Superintendência de Infiaestrutura da SEDUC,
suprimir os serviços além do limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

18. I . 14.2 Quando o Conselho Escolar, mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato,
por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo
prazo, sendo facultado à contratada optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até que seja normalizada a situação.

I 8. I . 14.3 O araso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE
decorrentes de obras, serviços ou fomecimento, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAçÃO DA SUBSECRETARIA METOPOLITANA
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I 8. I . 14.4 A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução
de obra, serviço ou fomecimento, nos prÍtzos contratuais, bem como das fontes de materiais
naturais especificadas no proleto.

18. | .14.5 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e

determinados pela miíxima autoridade da esfera administrativa a que esá subordinado o
Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.

18. I . 14.6 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva
da execução do contrato.

18.1.14.7 O presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a
conveniência da Secretaria de Educação, mediante autorização expressa do Secretário, tendo a
contratâda direito de receber o valor dos serviços executados, constante de medição rescisória.

19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATTVAS

19. i A recusa injustificada do adjudicatírio em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração , caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.

19.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais
sanções regulamentares previstas, o contrâtado estará sujeito à aplicação de multa de mora,
obedecendo os seguintes limites márimos:

| - 10yo (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de
descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato,
ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados
da data de sua convocação;

I - 0,3yo (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras
não cumprido;

III 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço não realizado
ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao

trigésimo.

19.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

19.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação.

19.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento

ou de créditos existentes na Secretaria de Estado da Educação em relação à Contratâda, na forma
da lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

19.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência

administrativa, mediante ato do Secretário da Educação devidamente justificado.

19.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado,

a Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do

art. 87 da Lei n" 8.666193.

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA SUBSECRETARIA METOPOLITANA
Comissão Especial de Licitação

274

60!Ás



de Goiinia Educição

19.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar
a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste

Edital e das demais cominações legais.

19.8 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei no 8.666/93 poderão ser aplicadas
juntamente com inciso II do mesmo aúigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

19.9 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n" 8.666/93 é de competência exclusiva do
Secretário de Estado da Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no
prazo de l0 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos

de sua aplicação.

t9.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o

contraditório e a ampla defesa.

20 DASOBRIGAÇÕES

20. I Além de outras responsabilidades definidas na Minuta Contratual, a contratada obriga-se:

20.1.1 Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito
relativo às contribuições sociais, na forma da Lei 8.212 de 24.07.91;, (CND e FGTS) e cópia da

proposta.

20.1.2 A contratada deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela

Secretaria de Estado da Educação, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do
contrato.

20.1.3 Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -
CREA-GO e outros órgãos, o contrato decorrente da presente licitação, conforme determina a Lei
n" 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e Resolução n" 307 de 28 de fevereiro de 1986, do CONFEA.
20.1.4 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação
peÍinente e aprovação da Secretaria de Estado da Educação.

20. 1.5 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata
dos profissionais, nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que empregado que

cometer falta disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela CONTRATANTE, seja
mantido ou retome a atividade nos imóveis desta.

2I DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

2l .l Após a apresentação da proposta, não será admitida retificação quanto à cotação, ficando a
proponente sujeita às condições, prazo de entrega, garantia, marca do material e preço proposto
para cumprimento do contrato.

21.2 Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ser transferido, revogado
totâl ou parcial, ter reduzida ou aumentada a sua quantidade (respeitados os limites estabelecidos
no ârt. 65 da Lei no 8.666193), sem que caiba aos proponentes qualquer direito à indenização ou
reclamação, nos termos da Lei peÍinente.

2l .3 A licitante vencedora é vedado tÍansferir, total ou parcialmente o objeto deste EditâI, ficando
obrigada, perante o Conselho Escolar, pelo exato cumprimento das obrigações decorrentes desta
licitação.

2l .4 En observagão à Resolução CODEF AT-224199.
recomendamos que as contratações dos trabalhadores
intermediadas pelo SINE/GO.

obedecidas às
pelas licitantes

exigências legais;
vencedoras sejam
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2l .5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei n 8.666193 e na
omissão desta, pelas demais legislações vigentes e pela Comissão de Licitação do Conselho
Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana.

21.6 É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção
de diligência a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior
de documento ou informação que deveria constar originalmente da Proposta;

21.7 O representante ou preposto só poderá manifestar durante o procedimento licitatório caso
apresente no Envelope 0l(documentação), documento procuratório e identidade do representante
ou preposto, com reconhecimento de firma e autenticado respectivâmente.

21.8 Para conhecimento dos interessados, expediu-se a presente Convite, que terá sua cópia
afixada no quadro próprio de avisos da Coordenação Regional de Educação de Goiânia, Prefeitur4
Fórum e publicação no Site da SEDUC, estando a Comissão de Licitação à disposição dos
interessados no horário de th às 12h e das l4h às l7h em dias úteis.

21.9 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas,
implica na tácita admissão de que as informações técnicas e juídicas foram consideradas
suficientes.

COMISSAO DE LICITAÇAO do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria
Metropolitana de Educação, em Goiânia-GO, aos 25 diâs do mês de julho 2020.

,ó

Marcia Apare c1 Gonti jo de Deus

Presidente da Comissão de Licitação

Ni

2" Membro: Adri
\;;L..,,,âno.-

eeOliveira -I ú*r tl.l*'n 
^.,.,o,,-,

Carvalho Tel

: Juarez Fe ira Moura

t)
sar

3'M
Neto nn

14,4,Õi,L

4'Membro: Cezar Alnreida de
Jesus

5'Membro da Silva
Gomes
(Diretor Sebastião Alves de Souza

6oMembro: ltamar de Camargo
J unior J-.-
(Servidor do CE Sebastião Alves de

)
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ANEXOI-PROJETOBÁSICO
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ANEXO II _ CARTA DE APRESf,NTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

Data:1010812020

Convite n." 007/2020

À Comissão Especial de Licitação do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria
Metropolitana Prezados Senhores,

_(nome da Pessoa Jurídica)_, CNPJÀ4F n." , sediada _(endereço completo) , tendo
examinado o Edital, vem apresentar a presente documentação para execução dos serviços nele
referidos.

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo:

Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossâ
documentação para este edital, será oResponsável Técnico/Legal que acompanhará a execução da
obra conforme cronograma fisico-financeiro e demais condições previstas nesta licitação.

a) A Declaração de vistoria ou a Vistoria é assinada pelo representante da Pessoa Jurídic4
tomando ciência das dificuldades porventura existentes do local objeto de execução dos serviços.

b) Que concorda com a retenção pelo Conselho Regional de Educação da Subsecretaria
Metropolitana do valor correspondente ao percentual pertinente a prestâção de serviços, frente ao
disposto na Resolução n' 071 do INSS.

cl) O valor de retenção de 1l% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas

planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,5o/o para planilhas DESONERADAS, seguindo o

que determina o Art. 7", §6", da Lei 12.54612011. c2) A identificação da planilha de execução

da obra (Onerada,/Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto Básico.

c3) Caso a Pessoa Jurídica comprove possuir beneficios de leis específicas para o recolhimento.
Pâra efeito dâ retenção, o valor da mão-de-obra não será inferior a 50oÁ do valor da fatura emitida
pela CONTRATADA.

c) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente
processo licitatória, assim como que es!á ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores;

d) Que não mantém em seu quadro de pessoal, menor de l8 (dezoito anos) em horário
notumo de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo aind4 qualquer

trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

(quâtorze) ânos:

e) Que está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às

constantes do termo de sujeição do Edital, conforme Anexo III.

A documentação para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa parte, observadas

as condições do Edital.

Localidade, aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da Pessoa Jurídica com poderes para tal

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÂO DA SUBSECRETARIA METOPOLITANA
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ANEXO III _ DECLARAÇÃO DE SUJf,IÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL

A (nome da Pessoa Jurídica)_ esta de acordo com o Edital n'
00712020 Conselho Regional de Educação da Subseoetaria Metropolitana, DECLARA que:

01- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da minuta contratual, bem

como de sujeição às condições fixadas pelo Conselho Regional:
02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações
constantes da documentagão e propostâ que apresentar, e que fomecerá quaisquer informações e

documentações complementares solicitadas pela Comissão de Licitação:

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as

informações fomecidas são satisfatórias e corretas para a execugão dos serviços dentro do prazo
previsto no Edital;

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fornecidas pela
Secretaria de Estado da Educação às quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico
especializado e materiais necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle
adequado da qualidade e prevenir e mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e
moradores vizinhos;

05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados
essenciais dos levantaÍnentos e ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços
executados em suas diversas fases;

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e

relacionados no(s) projeto(s), e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de
utilização;

01 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de
equipamento compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação do
Conselho Escolar, sem ônus de mobilização para esta, ainda que não previsto, em prízo
compatível com a necessidade que motivou a solicitação;

08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo compatível
com o cronograma fisico-financeiro a partir da datado recebimento da Ordem de Serviço;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

l0- Que Autoriza o Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana proceder
quaisquer diligências junto às instalações da empresa e sua contabilidade e a terceiros, os quaiso
I icitante mantém transações comerciais.

I I - Que cumprimos todas as normas relativas à saúde e segurança no trabalho.

Localidade, aos dias de de

flT
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ANEXO IV _ CARTA PROPOSTA

DaÍà:1010812020

LrcrrAÇÃo N'oo7/2020

A COMISSÃOESPECIAL DE LICITAÇÃO DO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÀO
DA SUBSECRETARIA METROPOLITANA

Prezados Senhores,

_(nome da Pessoa Jurídica) , CNPJ/MF n." , sediada (endereço completo) , tendo
examinado o Edital, vem apresentar a nossa Proposta Comercial para execugão na íntegra dos
serviços motivo do objeto da presente licitação cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento constante em nossa
proposta. cujo preço global é de RS_
No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obr4
transportes, encargos sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos,
enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para execução completa dos serviços
discriminados neste edital e seus Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a
planilha orçamentária, quantitativos, memorial descritivo, projetos e demais orientações constates
do edital:

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta, é de 60 (sessenta) dias consecutivos, a

contar da data de sua apresentação, ou seja, de sua abertura;

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra de 1" qualidade, e ainda que a

variação de quantidades será de nossa inteira responsabilidade e que a garantia dos servigos será

de 5 (cinco) anos.

Declaração do prazo de entregâ dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma

físico-financeiro constante deste edital.

O preço dos serviços constantes em nossâ proposta são fixos e irreajustáveis.

Localidade. aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Jurídica, com poderes para tal

investidura.
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Convite n':0 /2020 Data 
^beÍtum:

I

fr.,,.a:
h

sso nÔ:

Nome da Pessoa Juridica: Ràz ão Social

da Pessoa.luridicar Jn"

felelbne

omc do Responsávcl Lcgal I

R(i: Orgão Exp End. Residencial:

BANCO Agênciai L.
I

clclbnc ax

e-mail
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ANEXO V- Df,CLARAÇAO DE VISTORIA DO LOCAL DA OBRA

Data:

LrcrTAÇÃo N" 007/2020

A COMISSÀO ESPECIAL DE LICITAÇÀO DO CONSELHO RECIONAL DE EDUCAÇÀO
DA SUBSECRETARIA METROPOLITANA

Declaro para os devidos fins, que
portador(a) da Cédula de Identidade n'

CPF no rêpresentante legal da Pessoa
lnscrltaJurídica no CNPJ sob no

tem pleno conhecimento do local e das cercanias onde serão

(Local e data)

Representante Legal

(com carimbo da Pessoa Jurídica)

Obs.: A falta de alsuma das info deste anexo enseiará na DESCLASSIFICAÇÀo
lqPessoa Jurídica.

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA SUBSECRETARIA METOPOL]TANA
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ANI,XO VI _ DECI,ÂÍ{AçAO Dtr PARI]NTESCO

Data: 1010812020

LrcrTAÇÃo N" 007/2020

A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DO CON:IEI-HO REGIONAL DE EDUCAÇÀO
DA SUBSECRETARIA METROPOLII'ANA

(Nome da Pessoa Jurídica pessoa jurídica de direito privado.
inscrita no CNPJ/MF sob o n"

através de representante legal, nome).
(qualificar) , inscrito no CPF/MF sob o no , portador da RG

no DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que não
possui em seus quadros de empregados e em seu corpo acionário cônjuge, companheiros ou
parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau com
os servidores, detentores de cargo em comissão ou função de confiança na Secretâriâ de Estado
de Educação/Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana, que atuem
diretamente na realização do certame e/ou na posterior formalização contratual.

Local e Data

Representante Legal

(com carimbo da Pessoa Jurídica1

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo enseiará na INABILITAÇÃO Oa

Pessoa Jurídica.

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA SUBSECRETARIA METOPOLITANA
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ANf,XO VII-DECLARAÇÃO DE SEGT]RÀNÇA E SÀÚDE DO TRÀBALIIO

Dara: 1010812020

LrcrTAÇÃoN" 00712020

À corvnssÃo sspECrAL DE LrcrrAÇÃo Do coNSELHo REGToNAL DE EDUCAÇÀo
DA SUBSECRETARIA METROPOLITANA"

§q14gjqPessoa Jurídica pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ/MF sob o n'

através de representante legal, _(nome),

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Jurídica, com poderes para tal
investidura.

Obs.: A falta de ma das info deste anexo enseiará na DESCLASSIFICAÇÀo

§dsdêsi§ §lf,êti.1..§

laPessoa Jurídica,
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Regulamentâdorâs da Portaria n' 3.214178 do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste
contrato, e, que tem condições de apresentar as documentações solicitadas na Instrução
Normativa n' 007/2017-GAB/SEGPLAN, de 25108/17, conforme Anexo I - Projeto Básico.
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ANEXO VIII MINUTA CON'tR,A^ITJAL

Contrato n.o 12020 que celebram o Conselho Regional de Educação da Subsecretaria
Metropolitana e A EMPRESA__, _, parâ os fins que especifica, sob as condições a
seguir descritas:

A Coordenação Regional de f,ducação de Goiânia, por inteimédio do Conselho Regional de
Educação da Sutrsecretaria Metropolita, CNP.I N.' 05.919,321/0001-08, pessoa jurídica de
direito público intemo, representado neste ato pela P1esidente...............................,brasi1eira,
estado civil, residente e domiciliada em inscrita no RG
sob o no e no CPF soh o no doravante
denominada CONTRATANTE e a Empresa

pessoajurídica de direito privado. nesse ato representado(a) por (nome).
portador da RG n e CPF N. com seus atos
constitutivos registrados no(a) JUCEG, sediada em na ............................
inscrita no CNPJ^4F sob o no ..... Inscrição Estadual n' ............ doravante
denominada apenas CONTRATADA, tem entre sijusto e avençado, e celebram, de conformidade
com a Lei n" 8.666, de 2l dejunho de 1993 e sua alterações posteriores, o Contrato n",01 /2020.
conforme Edital Convite n.' 0712020 do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria
Metropolitana, processo n.o . sotr o regime de execução empreitada
por preço global, mediante as cláusulas e ccndições a seguir delineadas

I. CLAUSULA PRIMf,IRA _ DO OBJETO

l. Constitui objeto do presente ajuste a REFORMA no C. E. JOSÉ LOBO, situado na
Rua dos Missionários 788, Setor Rodoviário - Goiânia - Goiás, conforme Projetos e
toda a Documentação apresentada e relacionada, anexo. que integram o edital.
independente de transcrição.

ERVIÇOS PRELIMINARf,S

RTf,S

VIÇO EM TERRA

AÇÕES E SONDAGENS

STRUTURA

ST.ELET./TELEFôNICA/CAB. ESTRUTURA

STALAÇÕES HIDRO-SANIT,.íRIAS

STALAÇÔES ESPECIAIS

LVENARIA f, DIVISÓRIAS

. Se,or

ffi,
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MPERNTEABILIZAÇÀO

OBERTURAS

SQUADRIAS METÁLICAS

f,VESTIMENTO DE PAREDES

RROS

EVESTIMENTO PISO

ARCENARIA

DMINISTRAÇÃO - MENSALISTAS

INTURA

IVERSOS

l. A contratada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaração que entre as atividades
a serem desenvolvidas encontra-se o objeto por ela homologado nesta licitação.

2 CLÁUSULA SEGUNDA _ DAS OBRIGAÇOES

2.I DA CO TANTE

2.1.1 Compete à Unidade Escolar, por intermédio do Conselho Regional de Educação da
Subsecretaria Metropolitana:

2.1. I .1 Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis irregularidades
ao setor competentel

2.l.l.2Fiscalizaraqualidadedosserviçosaseremexecutadosedosmateriaisaseremempregados
juntamente com Fiscal da SEDUC.

2.1 .l .3 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos
dentro das normas do contrato.

2.1.1.4 A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os

tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas
nos prazos legais.

2.1.1.5 Poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de
qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE caso essa tenha sido
executada com imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com o Projeto, Normas e

Especificações, e ainda, em desacordo com as determinagões da fiscalização, nos termos do aÍigo
69. da Lei n' 8.666193.

2.1.f.6 Reter o último pagamento em até 5o/o do valor global da obra até sanadas todas as

irregularidades constatadâs e cumpridas todas as formalidades legais previstas no contrato para

entrega da obra aos beneficiários.

2-2 DA CoNTRATADA

2.2.1 Além de outras responsabilidades definidas neste Contrato, no Edital, no Projeto Básico e
demais Anexos, a CONTRATADA obriga-se à:

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÂO DA SUBSECRETARIA METOPOLITANA
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2.2.1 .1 Executar regularmente os serviços qri,": se fizerenr nacessários para o perfeito desempenho

do objeto desta contratação, em quantidaile suficienle e Ce qualidade superior, podendo ser

rejeitado pelo fiscal do contrato, quando não atender satist'atoriamente;

2.2.1.2 A CONTRATADA se obriga a executar as ohras'enrpreganclo exclusivamente materiais
de primeira qualidade, obedecendo, rigorosamerrte, aos projelos de engenharia que lhe forem
fomecidos pela CONTRATANTE e às modiÍicações propostas e aprovadas pela
CONTRATANTE durante a execução dos serviços;

2.2.1.3 Responsabilizar-se pelo serviço ofeúado e p(,r todss as obrigagi.,es tributárias e sociais
admitidas na execução do presente instrumento;

2.2.1.4 Responder pelos danos de qualquer natureza. in,,-llsir,,.'o caso de dano ao patrimônio de

terceiros que venha a sofrer o patrimônio Cs- LIONTR {TANTE, em râzão de ação ou omissão de
prepostos da CONTRATADA, ou de quem em seu norne agir.

2.2.1.5 É expressamente vedada à subcontratação do valor totâl do contrato, a

subcontrâtaçâo parcial poderá ser possível com anuôncia da titular desta Pasta, devendo
apresentar o limite máximo e os serviços passíveis parâ â subcontratâção pârciâl em relação
ao valor total dâ obra. Adicionalme[te deve set apresentada a documentâção de

regularidade Íiscal e trabalhista, e, o contrâto Íirmado entre a adjudicatária e a empresâ
subcontratâdâ.

2.2.1.5.1 A contratada se responsabiliza pela padronização. compatibilidade, qualidade e pelo
gerenciamento centralizado da sutrcontratâção.

2.2.1 .5.2 A subcontratação parcial ficará lim jtada a 30% (trinta por cento) do total do contrato.

2.2.1.5.3 Os serviços passivos de subcontratagão são:

2.2.1 .6 Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTI, e independente de justificação por
parte destâ, qualquer objeto que sejajulgado insatisfatório à repaÍição ou ao interesse do serviço
público;

2.2.1.7 A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito
pela CONTRATANTE, no local da obra ou serviço, para represená-lo na execução do contrato.

2.2.1.8 Manter "Equipe de Higiene e Seguranga do Trabalho" de acordo com a legislação
pertinente e aprovagão da CONTRATANTf,.

2.2.1.9 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrÕes desejados, para reposição
imediata dos profissionais, nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que o
empregado que cometer falta disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela
CONTRATANTE, seja mantido ou retorne a atividade nos imór,eis destal

2.2.1.10 A ação de fiscalização da CONTRATAI{TE nào exonera a CONTRATADA de suas
responsabilidades contratuais.

q
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2.2.1.1I Emitir notas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indicação do n'do
Convite, Contrato e do Convênio Federal a que se referem, sob pena das mesmas não serem
alesladas.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes,
bem como a estrita obediência às prescrições e exigências das especificações da
CONTRATANTf, que serão considerados como parte integrante do presente contrato.

2.4 A CONTRATADA, deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à
obra, com dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela CONTRÀTANTE.

2.5 A CONTRATADA é responsável pelo profissional habilitado na execução de serviços de
modalidade elétrica, quando houver "Instalação da Subestação", os serviços deverão ser
executados de acordo com as atribuições constantes do Decreto Federal n.23.569/33; Decreto
Federal n.
90.922185. Resolução n.218173 e Resolução n. l0l0/2005.

2.5.1 f,m atendimento â Instrução Normativa n" 007/2017-GAB/Sf,GPLAN, a qual dispõe
sobre os procedimentos e requisitos minimos a serem seguidos nos gg4!1g!q1§!ryigj4ç@
dos serviços realizados pela Administração Pública Estadual, relacionado âo cumprimento
das Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho, a Pessoa Jurídica
Contratada deverá fornecer ao Órgão Contratante:

t - Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da Pessoa
Jurídica Contratada;

II - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da
CONTRATADA, que irão trabalhar nasdependências da unidade escolar;

III - Cópia atualizada do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da Pessoa Jurídica
contratada;

tv- Cópia das Ordens de Serviço Individual e Específica (elétrica, trabalho em altura e espaço
confinado, quando for o caso) de todos osempregados da contratada que irão trabalhar nas

dependências da unidade escolar;

v - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança
em conformidade com as NormasRegulaÍnentadoras do MTE para os trabalhadores que
desenvolverem atividades de alto risco, tais como: eletricidade §R -10 Básico), máquinas e

equipamentos (NR - 12), trabalho em altura (NR 35) e outros;

vt- Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI
fornecidos aos empregados que irão trabalhar naunidade escolar;

2.5.2 Ainda considerando o estabelecido no Aú Normativa 0712017 -
GA B/SEG PLAN,_g_Pessoa Jurídica Contratâda comprometer-se-à com os seguintes itens,

conforme as exigências lggais:

I - Formar sua Comissão Intema de Prevenção de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA
conforme determinações da NR-5 da Portaria
3.214/78..

lt - Fomecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) específicos aos riscos em perfeito
estado de conservação e funcionamento, bemcomo, treinamento de uso adequado, guarda e

conservação e registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por paÍe dos

empregados em áreas/ atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da PoÍâria 3.214178

do MTE:

lll - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer

acidente com seus empregados nas dependências ou aserviço da Unidade Escolar Contratante,

bem como nos ocorridos nos lrajetos:
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Iv - Treinar os seus emprega.dos, em laso de identificagào de riscos, após o início do

contrato, para os quais os trabalhadores ainda uão tbramtreinados, antes do início da execução das

respectivas atividades, quanto aos riscos inerentes à função e quanto às medidas de controle
existentes, em atendimento às Normas RegulaÍnentâdorês do MfE;

v - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamenlo do seu empregado acidentado e, se

necessário, solicitar o auxílio da contratarte

lverificar isto juridicamenle ):

vt - Providenciar as atualizações. anralmerrte ou scínpre que necessárias- dos programas

PPRA e PCMSO para as atividades / sen içoscontràtaric:'l '

vlt - Providenciar a elaboraçâo das docrrmcntaçócs e.:isidas para os trabalhos/ ati\idâdes de

alto risco, tais como: trabalho em altur? (l\rR 3 5 ),eletr:r: idarlç (NR-10 tsásico e SEP quando
aplicável) máquinas e equipamentos (NR l2) e outros. conforme as Nonrtas Regulamentadoras
do
MTE:

2.5.3 A Coordenadora Regional de Educação da Coordenação Regional de Educação de Goiânia
contratante poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a Pessoa Jurídica contratada, quanto ao

cumprimento das cláusulas contrâtuais e da legislação vigente sobre saúde e segurança no
trabalho;

2.5.4 O descumprimento, a qualquer tempo. das cláusulas contratuais ou da legislação referente à

saúde e segurança no trabalho, implicará na aplicação de advertência, multa e rescisão contratual,
em caso de reincidência ou resistência, respondendo por omissão quanto à falta por não cumprir
com as exigências de Segurança e SaÍrde do Trabalho de acordo com a Normas Regulamentadoras
do MTE, com adoção das penalidades contratrais, especialmente caso ocorra acidente de trabalho.

2.5.4.1 Os documentos aos quais se referern o item 2.5.1 devem ser fomecidos, no ato da
assinâtura contratual, ao(a) Diretor(a) contratante, que os encarninhará imediatamente ao:

*SESMT Público (Servigo de Segurança e Saúde no Tiabalho do Servidor Público, onde houver
(Goiânia, Anápolis, Jataí e Quirinópolis) para validação em 5 dias;

*Ou, onde nâo houver SESMT, os documentos deverâo ser fornecidos ao Diretor(a) da
unidade escolar, que serão apresentados ao FISCAL da obra, indicado pela Superintendência de
Infraestrutura da SEDUC, para regularização e fiscalizaçãc enl atendimento das exigências das
Normas Regulamentadoras do MTE - Ministério do Trabalho e Enrprego.

3 CLAUSULA TERCEIRA _ DO PREÇO f, CONDIÇôns uE PAGAMENTo E

à CONTRATADA de acordo com o cronograma fisico-financeiro, contados a partir da
apresentação das Notas Fiscais correspondentes, devidamente atestadas, concluído o processo
próprio para a solução de débitos de responsabilidade da CONTRATANTE.

3. I .2 O preço dos serviços, constante desta clausula, permanecerá inalterado até sua conclusão.

3.1.3 O Contratante pagará, à Contratada. o valor dos serviços executados. baseado em medições
mensais, sendo que as faturas deverão ser aplesentadas com os sequ;ntes documentos anexados:

3.1.3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;
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3.2.1 A identificação da. planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser
averiguada no Projeto Básico.

3.2.2 Caso a Pessoa Jurídica comprove possuir beneficios de leis específicas para o recolhimento.
Para efeito da retenção, o valor da mão-deobra não será inferior a 500/o do valor da fatura emitida
pela CONTRATADA.

3.3 Para o pagamento da 1' medição, a CONTRÂTADA deverá, além dos documentos
enumerados no item 3.1.3 e seus subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade
Técnica (ARTs) referentes aos serviços contrâtados.

3.4 DO REAJUSTAMENTO

3.4.1 Para efeito de reajustamento, a periodicidade será de 0l (um) ano, contado a partir da data
de apresentagão do orçamento a que a proposta se referir, conforme definido no item 14.8 do
Edital.

3.4.2 Após o período de 01 (um) ano, as parcelas remanescentes setão reajustadas peto Índice
Nacional do Custo da Construção - OBRAS
CIVIS obedecendo à seguinte formula;

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do

orçamento a que â proposta se referir. Io - Indice referente ao mês da data do orçamento a que

a proposta se referir.

4 CLÁUSULA QUARTA _ DOS R.ECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS

4.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:

-Dotâção Orçamentária: jjjl

-Classificação Funcional: #

-Natureza: ****
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3.1 .3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3.1.3.3 Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela
Prefeitura do Município no qual a Pessoa Jurídica se localiza.

3.1.3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico Individual - da obra junto ao INSS;

3.1.3.5 Declaração Contábil - Afirmando que a Pessoa Jurídica está em situação regular e que
os serviços referentes à fatura apresentada estão contabiiizados.

3.1.3.6 ASpia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.

3.2 O pagamento se dará por emissào de Nota Fiscal. que será preenchida com destaque do valor
de retenção de I I % do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS,
ou, retenção de 3,5oá para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7", §6",
da Lei no 12.546/2011.

M=v(I/Io)
Onde:
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-Fonte:100

-Valor

total: RS

???? (por

extenso) -

Data:

5.1 O presente Contrato teú vigência de 06 (seis) meses â contar da dâta da assinaturâ' ficando a

eficácia condicionada à publicação do extrato no Diário Oficial do Estado - DOE

5.2 A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do Conüato, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.

s.3E@
5.3.1 O prazo concedido para conclusão totâl dos servir,'os será conforme estabelecido pela

Portaria e Cronograma Físico-Financeiro.

s.4 PRORROGAÇÃO

5.4.1 O presente instrumento poderá ser prolrogado, por mcio de temto aditivo, de acordo com a

necessidade da contratante, a Lei Federal l'
8.666/93 e a legislaçào pertinente.

6 CLÁUSLLA SEXTA - DA FISCAUZ-ÀÇÃP

6.1 A fiscalização de todas as fases dos sen'iços será Í'eita por Engenheiro designado pela
Superintendência de Infraestmtura da SEDUC.

6.2 Caberá à contratada o fomecimento e manutenção de um DúRIO DE OBRA
permânentemente disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção,
aquisição e guarda é de inteira responsabilidade da CONTRATADA, a qual deverá entregar,
diariamente, cópia do Diário de Obra ao Engenheiro Fiscal da Obra.

6.3 As observações, dúvidas e questicnamentos técnicos que porventura surgirem sobre a

realização dos trabalhos da CONTRATADA. deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização
no Diário de Obra, e, aquela se obriga a dar ciência dessâs anotações no próprio Livro, aÍavés de
assinatura de seu Engenheiro RT.

6.4 Além das ânotâções obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a
CONTRATADA deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer
improvisações, alterações técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições
especiais.

6.4.1 Neste câso, tambérn é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como
formalidade de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.
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6.4.2 A partir do inicio da obra, os Projetos, as ART's do responsá.uel pela Obra e o Diário de
Obra deverão perrnanecer no canteiro. O Diário de Obra é destinado a registrar as ocorrências,
naturais ou não, relevantes para o andamento dos serviços, cujas anotações deverão ser realizadas
d iariamente.

6.5 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

6.5.I PELA CONTRATÀDA:

6.5.1. I As condições meteorológicas prejud iciais ao andamento dos trabalhos;

6.5.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

6.5.l.l As consultas à fiscalização:

6.5. 1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizad4s de acordo com o cronograma aprovadol

6.5.1.5 Os acidentes ocorridos no decurgo do5 trabalhos;

6.5.1.6 As respostas às interpelações da fiscalização;

6.5.1.7 A eventuâl escassez de material que resulte em dificuldades parâ â obra ou serviço;

6.5.1.8 Outros fâtos que, aojuízo da contratada, devem ser objeto de registro.

6.5.2 PELA FISCALIZAÇÃO:

6.5.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

6.5.2-2 Jluízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações,
prazo e cronogralna;

6.5.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de
Ocorrências;

6.5.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência
simultânea para a âutoridâde superior:

6.5.2.5 Restrições que lhe pareçam câbíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do
desempenho da contratada;

6.5.2.6 Outros fatos ou observações cujo registro se tome conveniente ao trabalho de fiscalização.

7 CLÁUSULA SÉTTUI -NO NNCEBIMENTO DOS SERVI ÇOS

7.1. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após

verificação da sua perleita execução, da seguinte forma:

7.2 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicagão escrita da

contratada;

7.3 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela

autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do

prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto âoS termos contratuais,

observado o disposto no art.69 da Lei no 8.666193. Na hipótese de ocorrência das situações

previstas no art.69, será contado novo prazo, após os ajustes necessários.
4
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8 CLÁUSULA OITAVA - DA IXECT]ç,t_q

8.1 Para a execução do contrato, o.recebimento do seu objeto e a fiscalização será confiado ao

setor compelente da SEDUC:

8.2 A contratada só poderá executar os servrços se tiver rma autorização prévia por escrito da

SEDUC

8.3 No início da obra, a CONTRATADA .Jeverá apreserlrl o l)iário de Obra com Termo de

Abertura.

8.3.1 A cópia do "Dirírio de Obra" que comprove çste ecor panhatttento pelo técnico vinculado à

contratada em epígrafe, fari paÍe integrnnte da Presteç-õo de Corrtasscb a pena de não proceder

ao pagamento de parcelas. câso este não esteja €.rn herrnonir ccrn o curso Ca,obra.

8.4 Após o início da obra o Dirírio não porlerá sair da Unidade Esc':lar sem autorização da SEDUC.

8.5 Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste edilal, em conformidade com a
especificação, o setor responsável estabelecerá aceitando-o e recebendo-o.

8.6 Poderá o CONTRATANTE, a seu crilério exigir o refazimenlo de qualquer parte da reforma
realizada pelâ contratada, senr qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com
imperícia técnica comprovada ou ern desacordo com âs nonnas, especificações ou com as

determinações pré-estabelecidas no Projeio Básico e demais anexos ao edital, além do
recomendado pela fiscalizagão, nos tennos do art. 69 da l-ei 8666193 e as normas da Lei no

8.078/90.

8.7 Os serviços deverão ser executados conforne descrilo n,r Memorial Descritivo/Especificações
Técnicas e Cronograma Físico-Financeiro a contar da dala (missão da ordem de serviço.

9. CLÁUSULANONA_DASALTERAÇÕES

9.1 Por se tratar de contratação em regirne de execução empreitada por preço glotral, não há
possibilidade de formalização de termo aditivovisando eventuais acréscimos de serviços,
salvo nos casos excepcionais e devidamente justificados, oriundos de alterações
qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou
desconhecimento por parte da CONTRATADA rlo local onde o.r serviços serão realizados,
nos termos do §3" do art. 65 da Lsi n'. 8.666i93, e nos limites firados no §2'do referido
artigo.

IO. CLÁUSULADÉCIMA- DA RESCISÃO

l0.l O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

10.2 I 0. L I Por mútuo interesse e acordo das partes;

10.2.2 Por inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

10.2.3 Unilateralmente pelo Conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização
independentemente de interpelação judicial ouextrajudicial se os serviços revelarem má
qualidade, má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

10.2.4 Unilateralmente pelo Conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização e
independente de interpelação judicial ouextrajudicial, se for decretada concordatâ ou
falência da licitante vencedora; I
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10.2.5 Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

10.2.6 Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

10.2.7 A lentidão do seu cumprimento, levando a Equipe técnica da Superintendência de
Infraestrutura a comprovar a imposSibilidade deconclusão da obra no prazo estipulâdo.

10.2.8 O atraso injustificado no início da obra.

10.2.9 A paralisação da obra, sem justâ causa e prévia comunicação à Superintendência de
Infraestrutura - SUPINFRA.

10.2.l0O desatendimento às determinaçôes regulares dos Engenheiros Fiscais.

10.2. t I O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no
Diário de Ohra.

I0.2.12A decretação de falência da contratada. ou dissoluçào da Sociedade.

I0.2.13A alteração Social ou modifiiaçào da finalidade ou da estrutura da contratadâ, que
prejudique a execução do contrato.

l0.2.l4os casos de rescisão previstos nos itens 10.1.2 e 10.1.3 desta Cláusula acarretarão as
consequências previstas no Artigo 78 a 80, da LeiFsderal n" 8.666/93 e suas alterações, sem
prejuízo das sanções previstas neste contrato.

10.2.15O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da
garantia, se houver; os pâgâmentos devidos pelaexecução do contrato âté a data da rescisão;
o pâgamento do custo de desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido, desde que não tenha concorrido com culpa direta ou
indireta, nos seguintes casos:

10.2.15.1 Quando o Conselho Escolar via Superintendência de Infraestrutura suprimir os serviços
além do limite de 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial do contrato.

10.2.15.2 Quando o Conselho Escolar, mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato,
por pmzo superior a 120 (cento e vinte) dias,salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem intema ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totâlizem o
mesmo prazo, sendo facultado à contratada optar pela suspensão do cumprimento das

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação.

10.2.r5.3 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE
decorrentes de obras, serviços ou fomecimento,salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem intema ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

10.2.15.4 A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução
de obra, serviço ou fomecimento, nos prazoscontratuais, bem como das fontes de materiais
naturais especificadas no projeto.

10.2.t5.5 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e

determinados pela máxima autoridade da esferaadministrâtiva a que está subordinado o
Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.

t0.2.15.ó A ocorrência de caso forhrito ou de força maior, regul mente comprovada, impeditiva da

execução do contrato.

t0.2.15.7O presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a
conveniência da Secretaria de Educação medianteautorização expressa do Secretário, tendo

a contratada direito de receber o valor dos serviços executados, constante de medição

rescisória.

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA SUBSECRETARIA METOPOLITANA
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de Goiãoi. Êdtlcação

1 I. CLAU DÉCIMA PRIMEIRA _ DAS SANÇoES ADÀ4Irq§IBlglvA§

I 1 .1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o conlrato. aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo esÍabek:cidc pela Administração, câracteriza o

descumprimento total da obrigâção assumida, su.icitando-o às penalidades legalmente

estabelecidas.

I 1.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licit,rção. sem prejuízo das demais sanções

regulamentares previstas, o contrataCo estará:ujeltt.r à apiicação de multa de mora,

obedecendo os seguintes limites mà:imos:

I 10Yo (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrâto, em caso de

descumprimento total da obrigação. inclusive no detecusa do adjudicatário em firmar o
contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetu:r <i reforço da caução, dentro de l0 (dez)

dias contados da data de sua con\ ocaçào:

tr - 0,3% (rês décimos por cento) ao dia, até o rrigesimo dia de atraso, sobre o valor da paÍe
do fornecimento ou serviço não realizado ouscbre a parle da etapa do cronograma fisico de

obras não cumprido;

lll 0,7yo (sete décimos por cento) sobre o valor da paíe do fomecimento ou serviço não

realizado ou sobre a parte da etapa dc' cronogramafisico de obras não cumprida, por dia
subsequente ao trigésimo.

I I .2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

I t.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de I 0 (<iez) dias corridos, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pelaSecretaria de Estado de Educação.

tt.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do
pagamento ou de créditos existentes na SecretariaCe Estado da Educação em relação à
Contratada, na forma da lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

ll.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas. motivadamente e por
conveniência administrativa, mediante ato doConselho Escolar, devidamente justificado.

ll.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato
praticado, a Administração poderá optar pelaaplicação da pena de Advertência, nos teÍÍnos
do inciso I do art. 87 da Lei n" 8.666/93.

ll.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de
licitâr a licitante deverá ser descredenciada porigual período, sem prejuízo das multas
previstas neste Edital e das demais cominações legais.

ll.8 As sanções previstâs nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei n" 8.666/93 poderão ser
aplicadas juntamente com inciso Il do mesmo artigo,facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

fl.9 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n" 8.666193 é de competência
exclusiva do Secretrírio de Estado de Educação,facultada a defesa do interessado no
respectivo processo, no prazo de l0 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação
ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

ll.l0 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o
contraditório e a ampla defesa.

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA §TiBSECPEI ARIA MEIOPOLITANA
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12. CLÁUSULA DÚCIMA SEGUNDA _ DA CONCILIAÇÃO f, MEDIAÇÂO

12.1 As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento
do ajuste decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão
submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação,
Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei n" 9.307, de 23 de
setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual no 144, de 24 dejulho de 2018.

13. CLÁUSULA DÉcTITa TTncuRA _ DA CLÁUSULA COMPROMISSóRIA

13.1 Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação,
chamamento público ou procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma
amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na
forma da Lei n'9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n" i44, de 24
de julho de 2018, elegendo-

se desde já para o seu julgamento a CÂlraana DE CONCILIAÇÀO, veotnqÀo E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL (CCMA), outorgando a
esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente àjurisdigão e tutela do Poder
Judiciário parajulgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo I.

UINT

I4. CLÁUSULA DÉCIMA UARTA-D REGISTR

14.1 O contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo com o que determina a Lei n" 5.l94,
de 14112166 e resolução 425, de l8/12l1998. do
CONFEA.

15. CLAUSULADECIMA r) Á _DÀ Pr'.sPoNsa IDADE CIVIL

15.1 A CONTRATADA garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como os
materiais utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da obra pelo
Setor Competente desta Pasta.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ DA PUBLICA AO

16. I O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro do
prazo descrito no artigo 61, parágrafo único, da Lei n' 8.666193, a contar da data da sua

assinatura.

17. CLÁUSULA DÉCTM,C. SÉTtr}{A _ DA VINCI-]LÀ ÇAo

I 7.1 Este contrato guarda conformidade com o Edital de Convite n" 07/2020, vinculando-se ao

Processo n' e proposta da Contratada.

rSCLÁUSULA DÉCIMAOIT AVA_DO FORO

18.I - O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da

Comarca de Goiânia do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

18.2 A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á pelas cláusulas

contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA SUBSECRETARIA METOPOLITANA
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de §oiânia

Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Pr ivaCo. na forma do artigo 54 e 55, inciso
XII, da Lei n" 8.666/1993 e Lei 17.92812012.

E, por estarem justas e contratadas, as paÍes finnam o pÍescnte Instrumento, em 02 (duas) vias
de igual teor, na presença de (02) duas testemunhas.

NOME

Presidente do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria ltletropolitana

CONTRATANTf,

rduçac"o lffi#IH

TESTEMUNIIAS:

Nome:

RGn.'

Nome:

RG n"

CPF n. o:

CONSELHO REG]ONAL DE EDUCAÇÀO DA SI-IF:]ECRFTARIA ME'fOPOLITANA
Comissão Esneciál de l,!cita.ão
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Conselho Regional de Educação da Subsccretarià M€tropolitana, ern Goiânia-GO., aos

dias do mês de de 2020.

CONTRÀTADA

CPF n. ':



dê §ôiània Eduosãó

ANEXO I DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMTNtSTRAÇÃo estaoulL

t1 Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer
forma oriunda ou associada a ele, notocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja
dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou
mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitrag-em, nos termos das normas de
regência da CAMARA DE CONCILIAÇAO, MEDIAÇAO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇAO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, vsolnçÃo E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO
ESTADUAL (CCMA) será composta por
Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente
inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar
maior ou igual a 3 (três) integantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei
Complementar Estadual no 114, de24 dejulho de 201 8, sem prejuízo da aplicação das normas de
seu Regimento Interno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia

+) O idioma da Arbitragem será a Língua PoÍtuguesa

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento
jurídico ao mérito do litígio.

e1 Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento
Iniemo) da CÂMARA DE coNCILIAÇÃo, MEDIAÇÃo p enetrRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei n" 9.307, de 23 de setembro de

1996, na Lei n' I 3. 140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual n' 144, de 24 de
julho de 201 8 e na Lei Estadual n" I 3.800, de I 8 dejaneiro de 2001, constituindo a sentença título
executivo vinculante entre as partes.

7) A senlença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da

Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas ashipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias,

incluindo a execução da sentença arbitral. Aeventual propositura de medidas_judiciais pelas panes

deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇAO, MEDIAÇAO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser I

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÂO DA SUBSECRETARIA METOPOLITANA
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de esiãnia f,düca!ão

interpretada como renúncia à arbitrâgemJ oeÍ:r afetará a existência. validade e eficácia da presente
cláusula arbitral-

Conselho Regional de f,ducação da Subsecretaria -ületropolilana, ern Goiânia, aos

dias do mês de de 2020.

CONTRATANTE:

NOME

Presidente do Conselho Regional de Educação da Subsecrctaria lv[etropolitana

NOME

l" Membro Fiscal do Conselho Regronal de liducaçâo da §rrbsecretaria Metropolitana

CONTRATADA:

NOME

Pessoa Jurídica

coNsEl,Ho REGioNAL DU EI)trC.AC;\O rr^ St ! r,Sii.p E',t,,{p LA },!i:.t'opot,t ]-ANA
(,_'rj;ss:ro f nn..i^l Jc l.;cii.criô
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S u pe rinten dên c ia de
lnfÍaestrutura

Secretaria de
Estado da
Educação

PROJETO BÁSICO
LFI N' 17.928. DE 27 DE DIZEMBRO DE 2OI2

INTRODUÇÀO

l.l. Finalidade
O presente Projeto Básico tem por lrnalidade estabelecer os REQUISITOS MÍNIMOS e fxar
conúções a serem observadas para a contratação de empresa especralizada para executar obras

de construção c ivil. para atender à Secretaria de Estado da Educação de Goiás (SEDUC-GO),

descrevendo e disciplinando todos os procedimentos e critérios que estabelecerão o
relacionamento técnico entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.

I 2. Obje to
Contratação de empresa especialzada em prestaÍ Semços de Constmção Civil, conforme

Projetos, Planilha Orçamentáriâ, Memorial Descritivo e Cronograma Físico e Financeno.

Assr.nto: Ampliação e Reforma da Unidade Escolar.
Unidade: Colégio Estadual Sebastiâo Alves de Souza.

Endereço: Rua VF Vinte e Dois, Quadra 22, Lote 19, Bairro Finsocial, Goiânia-GO.
Município: Goiânia-@.
Coordenaçâo Regional de Educaçào - CRE: Goiânia.

13, Justificativa
A presente contratação justfica-se devido à necessidade de reforma no pátio descoberto da

Unidade Escola, nivelando piso e fazendo urna coberhra para atender a necessidade de um

Refeitório, além da reforma da coznúa, ampliando seu espaço fisico e melhorando a sua

firnc ionalidade.

Outra necessidade nesta Unidade Escolar é a acessibüdade, por isso foi necessário a reforma dos

baúeiros acessíveis, instalação de guarda-corpo com corrimão e dos pisos úteis, atendendo

assim as normas de acessibilidade.

1.4. A Obra
A reforma a ser executada nesta unidade contempla toda a unidade somando no total uma área

de 2.368,01m'.

Serão reformas que atendam às necessidades da unidade escolar, melhorando a estrutura Íisica

do prédio educacional

TIPO DE OBRA TIPO DE REGIII E DE D(ECUÇ Ão ADoTADA

AMPUAÇÂO E RMORMA EMPREITADA POR PREÇO GI,OBAL

i

Secretaria de Estado da Educação - Goiás

Superintendencia de Infraestrutura Gerência de Projetos e Infraestrutura e Gerência de Manutenção Predial

Av. Anhanguer4 n" 1630. S€tor Lesle Vila Nova, CEP: 74.643-010, Goiânia-Go
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Superintendência de
lnfraeitÍutuÍa

Secretaria de
Estado da
Educação

) DA DEFINIÇÀO DOS MÉTODOS

2.1. Definiçôes e siglas

2. l. l. ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;
CONTRATADA:é a pessoa júdica signatária do contrato com â SEDUC-GO;

2. 1.2. CONTRATANTE: é a Secretaria de Estado da Educação de Goiás, denominada por

SEDUC-GO;

2.1.3. LICITANTE: Pessoa frica ou jurídica habilitada para particbar do processo licitatório e

ofertar lancesl

2. 1.4. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora.

2.1.5. NR: Norma Regulamentadora.

2.1.6. SEDUC-GO: Secretaú de Estado da Educação de Goiás,

2.1.7. CNPJ: Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.

2. 1.8. CREA: Conselho Regronal de Engeúaria e Agronomia.

2.1.9. CAU:Conselho de Arqúenra e Urbanismo.

2. l. 10. ART: Anotaçâo de Responsabüdade Técnica.

2.1. I l. RRT: Registro de Responsabilidade Técnica.

2. l. 12. TCE: Tnbunal de Contas do Estado.
TCU: Tnbunal de Contas da Umão.

2.2. Normas

Normativos a serem adotados:

2.2. 1. NBR 748012007 - Aço destinado à Armaduras de Concreto Armado - Especrficações;

2.2.2. NBR 6l182007 - Projeto de estrutuÍas de concreto - Procedimento;

2.2.3. NBR 11.682-2009 - Estabiüdades de encostas (muro de animo);

2.2.4. NBR 567111990 - Participação dos Intervenientes em serviços de obras de Engeúarra e

Arquitenra;
2.2.5. NBR 5681/1980 - Controle Tecnológico da Execuçào de Aterros em obras de

Edifrcaçôes;

2.2.6, NBR il89llg% - Prova de Carga Direta sobre terreno de Fundação;

2.2.7. NBR 167811983 - Segurança em Obras;

2.2.8. NBR 12.65411992 - Controle Tecnológico de Materiais Componentes do Concreto;

2.2.9. NBR 12.65511996 - Concreto - Preparo, Controle e Recebimento;

2.2. 10. NBR 5410:2004 Versão Corrigida: 2008 - Instalaçôes elétricas de baixa tensão;

2.2. I 1. NBR 6151 - Proteção contra choques elétricos;

2.2. 12. NBR 5419 - Proteção de esmltuÍa contra descargas atmosféncas;

2.2. 13. NBR 5626t1998 - Instalações de Água Fria:

2.2. 14. NBR 108,1411989 - Instalações Prediais de águas Pluvrais;

2.2.15. NBR 816011999 Instalaçõcs Prediais de Esgoto Sanitáno;

2.2.16. NR-10 c/c o an. 2', II, "c", da Lei n" 19. 145 de 2911212015;

2.2. 17, ABNT NBR 9050/2015 - Acessibilidade às Edificaçôes.

Secretaria de Estado da Educação - Goirás

Superintendência de Infiaestrutura - Gerência de Projetos e [nfraestrutura e Cerência de Manutenção Predial
Av. Anhanguer4 n' 1630, Setor Lesle Vila Novq CEP: 74.643-010, Goiânia-GO
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Obs.: Esta lista de normas não exaure a necessidade de observações de normas estaduas, munic pais,

trabalhistas, de segurança e outras envolvidas na realização do escopo deste Projeto Básico.

3. DA QUALIFICAÇÃO TECNICA

3.1. A Empresa licitante deverá terCNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica);

3.2. A Empresa licitante deverá ser habilitada perante a Secretaria de Estado da Educação de Goiás

(SEDUC-GO).

33. A Empresa ücitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, fornecida(s) por

pessoa(s) jurídica(s) de díeito público ou privado, que comprove(m) que a mesma teúa
executado, a contento, contratações de nahreza e lulto compatíveis com o objeto em questão.

3.4. A Empresa licitante deverá apresentar certidão de regrstro no CREA e/ou CAU, bem como

certidões de regulandades de pessoa lsica e jurídica do profssional responsável pela empresa e

seus serviços.

35, No caso de a empresa ücitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no

CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão ser proüdenciados os respectivos útos deste

órgão regional por ocasião da assinatura do contrato.

3.6. A Empresa licltante deverá comprovar que possui o registro em seu quaúo técnico, na data da

entrega dos documentos de habilitação, de profssionais com experiência comprovada ou

devidamente recoúecida, pela entidade profrssional competente relacionada às característrcas

dos serviços limitados à parcela de maior relevância soücitada junto ao Edital (Engeúeiro Civil

ou Arquiteto).

3.7. A Empresa ücitante deverá apresentar Ceúidão de Acervo Técnico (CAT) devidamente

recoúecido pela entidade profssional competente, em nome do profrssional responsável técnico

pela empresa proponente, relacionada às caracteristicas dos serviços lnnrtados à parcela de maior

relevância solicitada junto ao Edital.

3.8. As comprovações de vÍnculos entre os prolssionais e a empresa licitante poderão ser

comprovadas através de:

a) Relação empregatícia por carteira de trâbalho e previdência social - CTPS: identificação de

seu portador, página relativa ao seu contÍato de trabalho ou liwo de registro de empregado

autenticado pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

b) Contrato de prestação de serviço de profssional autônomo, que esteja devidamente registrado

junto ao CREA e/ou CAU, com atribuições compativeis com a característica dos sewiços a

serem licitados, ou;

c) Sócios ou Diretores estatutários da empresa licitante, poÍ meio de estatuto ou contrato social,

que teúam o registro junto ao CREA e/ou CAU.

4. DAS ESPECIFICAÇÔES DOS SERVIÇOS
A Empresa a ser contratada, deverá ter qualiÊrcação e entendimento para executar serviços de

construção civil conforme descrição deste objeto, alrrhando os seguintes serviços:{
l

Secretaria de Estado da Educaçào - Goiâs

Sup erintendência de Infraestrutura Gerência de Projetos e Infraestrutura e Gerência de M anutenção Predial
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4.I. REFORMA PÁTIO:

- Demolt piso de ardósia na recepção e circulações dos blocos 2 e 3;

- Remover telhas cerâmicas das coberturas dâs passarelas;

- Demolir estrutura de madeira das coberhuas das passarelas;

- Remover guarda-corpo de duas rampas do pátio;

- Demolir 02 rampas de concreto eútentes no pátio;

- Demolir piso de concreto do pátio;

- Nivelar piso do pátio descoberto com as circulações - H:l5cm;

- Executar lastro impermeabilizado

- Executar piso em graúma com rodapé - H=7cm;

- Executar raspagem e aplicação de resina no piso em granitna;

- Executar nova estruírâ metálica para cobertura do pátio;

- Executar pintura da nova estrutura metálica;

- Instalar novas telhas cerâmicas tipo plan;

- Executar cumeeira;

- Executar embocamento;

- Instalar calhas.

42, NOVA ÁN-CE Og SERVIÇOS - COZINHA, DESPENSA E DML:

- Demolir bancada em pedra da coziúa;

- Demoli apoio de alvenarà da bancada;

- Demolir piso em ardósia da sala dos professores;

- Demolir forro PVC com estrutura da sala dos professores,

- Remover 02 janelas 200xl00cm da sala dos professores;

- Remover 0l porta 80úl0cm da sala dos professores;

- Remover 0l portâ 75x2lOcm da despensa;

- Demoln algumas a lvenarias:

- Executar novâs alvenarias em tiiolo finado;

- Executar chapisco e emboço nas alvenarias internas das áreas de serviços;

- Irstalar revestimento cerâmico no piso das áreas de serviços;

- Instalar revestimento cerâmico nas paredes internas das áreas de serviços;

- Executar chaprsco, reboco, emassamento e pintura na nova ahenariâ do depósito e paredes

extemas;

- lnstalar gesso acartonado antichamas com tabica na cozinha e despensa;

- Executar emassamento e pintura do forro de gesso;

- Instalar forro PVC com estrutua na recepção de alimentos e DML;

- Instalar novas bancadas em granito na coziúa e recepção de alimentos com rodamão

h:l0cm;

- Instalar peças hidráulicas - 05 cubas em aço inox (cuba n" 020);

- lnstalar peças hidráúcas - 0l tanque (panelão) em aço inox, chapa l8;

- Instalar peças hidráulicas - 0l tanque com cohma em louça;

- lnstalar peças ludráulicas - 0l iavatório em louça;
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- Instalar peças hidráulicas - 08 torneías;

- Instalar 04 portas padrão AGETOP PFI- 80x2l0cm;

- Instalar 0l janela de enrolar - 280x205cm;

- Instalar 0l janela padrão AGETOP J3 - 240x60cm;

- Instalar üdro parajanela nova:

- Executar veÍga e contraverga;

- Executar pintuÍa das novas portas ejanelas, tinta esmahe com firndo;

- Instalar mola aérea nas portas da coziúa;

- Instalar tela de mosquiteira nas portas e janelas da coziúa e despensa.

43. NOVA CENTRAL DE GÁS:

- Remover grade existente - I l0x l60cm;

- DemoLr cobeÍtura cm concreto:

- Dcmolir alvcnarias;

- Executar piso em concreto para nova centralde gás;

- Executar nova central de gás, padrão Seduc.

4.4. REFORMA SALA:

- Demolir bancadas em granito;

- Demolir apoio das bancadas em alvenaria;

- Remover forro de madenal

- Demolir piso de ardósia;

- Instalar piso em granitina com rodapé - H:7cm;

- Executar raspagem e apücação de resina no piso em granitina;

- Instalar forro PVC com estrutura:

- Executar pintura intema (barrado h=l50cm) - tinta esmahe;

- Executar pintura interna (acima do barrado) - tinta látex acríica

45. ACESSIBILIDADE:
- Executar rasgos onde necessário para instalar pisos táteis pré-moldados;

- Instalar pisos táteis de alerta e direcionais em placas pré-moldadas;

- Instalar pisos táteis de alerta e direcionais emborrachados no interior da unidade escolar;

- Instalar guarda-corpo com corrimão padrão Seduc.

4.6. REFORMA BANHEIROS PCD:

- Remover 02 bacias saúárias, com reaproveitamento;

- Remover 02 lavatórios, com reaproveitamento;

- Demolir fono de madeira:

- Remover revestimento cerâmico das paredes;

- Remover revestrnento cerâmico do piso;

- Remover 02 portas 80x2l0cnr, com reaproveitamento;

- Remover 02 janelas 60x60cm;
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- Demolt ahenarias;

- Executar novas alvenarias de tlolo filado;

- Executar verga e contraverga;

- Executar chapisco e emboço nas novas paredes do lado intemo dos baúeiros;

- Executar chapisco, reboco, emassamento e pintuÍa nas novas paredes do lado extemo;

- Instalar 02 bacr,as sanitárr,as, reaproveitadas;

- lnstalar 02 lavatórios, reaproveitados;

- lnstalar revestimento cerâmico no piso:

- lnstalar revestimento cerâmico nas paredes internas;

- Instalar forro PVC com estrutura;

- Insta)ar 02 portas 8Ox210cn1 reaproveitadas;

- Instalar 02 janelas padrão AGETOP J3 - 80x60cm;

- kxtalar üdros para novas janelas;

- Executar pinnua das novas janelas, tinta esmahe com fundo;

- Instalar banas de apoio, 40cm e 80cm.

4.7. REFORMA BEBEDOURO:
- Remover peças hidráulicas - 06 tomeiras de pÉstico;

- Remover revestimento cerâmico;

- Instalar novo revestimento cerâmico em todo o bebedouro;

- lnstalar novas peças lldráulicas - 06 tomeíâs.

4.8. Proüdenciar caçambas para retirada de entulho, restos de materi.ris da obra e descarte de algum
material não mais utilizável ao longo da execução dos serviços contratados.
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5. DO VALOR DOSSERVIÇOS

VALOR PROJE-TO SÁSICO: RS 329.999.98 - ONERADA

ITE]I ESPECIFICAÇOES DO }IATERIAL OU SERVIÇO

0l
Contratação de empresa de engeúaria para execução de obra, conforme Projetos,
Planilha Orçamentíria, Memorial Descrúivo e Cronograma Físico-Financeno,
relacionados com os serv(os discriminados:

ITE\iS RFI-ACIONADOS EI\I
PLÁNIL}LA. U\IDADE QUANT.

PREÇO
UNIT (RS)

PREÇO TOTAL
(RS)

SER\4ÇOS PRELIMINIARES I 6.47 t,07

TRANSPORTES I 1.565,65

SER\4ÇO EM TERRA I 1.817,01

FI]NDAÇÔES E SONDAGENS l 13.833.75

f.STRUTT]RA 1 r 8.013,29

TNSTALAÇÔES U-ÉrzuCaS I 83.506,41

INSTALAÇÔES
HIDROSSANITÁ RIAS

I 10.r93,93

INSTATAÇÔES ESPECIAIS I 51.962,61

ALVENARIAS E DI\TISORLAS 1 4.039,19

IM PERM EA BI LIZA ÇÀ O I 2.459,80

ESTRL'TURAS METAUCAS I 23.436,69

COBERTURAS 1 6.909,00

ESQUADRL{S METAUCAS l t1.'7 51,15

\lDROS 1 189,67

RBVESTIM ENTO DE PAREDE l 13.191,40

FORROS I § 7r1 )'

RE\,ESTIM E-TO DE PISO l 31.910.6"

FIrltltAGENS l 2.785,21

ADMINTSTRAÇÃO I 20.t46,t3

PINTURA l 5.479.30

DIVERS OS l 5.2'74.23

TOTAI-: 329.999.98

I

W
SecÍetaria de Estado da Educação - Goiás

Superintendencia de Infraestrutura - Gerência de Projetos e Infraestrutura e Gerência de Marutenção Predial

Av. Anhanguera, no 1630, Setor Leste Vila Nova, CEP: 74.643-010, Goiânia-GO
ht I p s:1/s ile.educacao. rlr.Í$r.br/

,À6)
W

7

f-



Superintendôncia de
lnfraestruturâ

§ecretaria de
Estado da
Educação

PARC E-A DE IIÁIOR Rfl-EvA)-CTA:

sBvlÇo / DEscRrÇÃo L\IDÀDE PARC T]LÂ DE \IÂK)R
Rü-E\'Â\c rA (so%)

PISO DE CÂANITII.A 292,t2 146,06

PTNTLIRA M2 238,93 I t9,4'7

ó. DA ESCOLHA DA PLANILHA ORÇAMENTARIA
Para a obra de REFORMA E AMPLIAÇÀO da unidade escolar CoLÉGIo ESTADUAL

SEBASTIÃO ALVES DE SOUZA, foram elaboradas planilhas orçamentárias estimadas com as

tabelas ONERADA e DESONERADA, foram utilizados como referência os preços publicados pela

AGETOP e SINAPI ou aqueles constantes das composições de custos unitários elaboradas pcla

Secretana de Estado da Educação. Após a elaboraçâo das planilhas, veriftca-se que a ONERADA é a

mais vantajosa, conforme art.30 da LeiFederal 8.666193.

7. DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos estabelecidos,

inchsive referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a adimplida às penalidades constantes

no art. 86, 87 e 88 da Lei Federal n', 8.666, de 21 de juúo de 1993, assegurados os

constrtuc ionalissimos do contradrtório e da ampla defesa, frcando estipuladas as seguintes

penalidades, além das demais previstas em noÍna pública (da qual não se pode alegar

descoúecimento) e mencionadas no contrato:

7.1. A recusa injustificada do adjudicatirio em assinar o conhato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caÍacÍeÍva o descumprimento

total da obrigação assumrda, sujeitando-o às penalidades legaknente estabelecidas;

72. Pelo atraso injustifrcado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções

regulâmentares previstas, o contratado estará sujeito à apücação de multa de mora, obedecendo

os seguintes lnnites máximos:

I - l0% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de

descumprimento total da obrigaçào, inclusive no de recusa do adjudicaúrio em frmar o contrato, ou

ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data

de sua convocação;

ll - 03% (três decimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do

fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma lsico de obras não

cumprido;

l|l - 0,7oh (sete décrnos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço nào
reabzzdo ou sobre a parte dâ etapa do cronograma lsico de obras não cumprida, por dia subsequente
ao trigésrno.

7.2.1. A muha a que se rcfere este artigo não rnpede que a Admtnrstração rescinda
unilâteralÍnente o contrato e aplique as demais sanções preútas nesta Lei
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73, A multa deverá ser recolhida no pram máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do

recebimento da comumcação ennada pela Secretaria de Estado de Educaçào;
7.4, Os valores das muhas de mora poderão ser descontados da Nota Fscal no momento do

pagamento ou de créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relação à

Contratada, na forma da ler, respeitados os princÍpios da ampla defesa e do contraditório;

7.5. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadâmente e por
conveniência admmistrativa, mediante ato do Secretário de Estado de Educação devidamente

lustifrc ado;

7.6, P ela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado,

a Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertêncla, nos termos do inciso I do

art. 87 da Lei n'8.666/93;

7.7. As penaüdades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensào de

licitar a licrtante deverá ser descredenciada por igrral período, sem prejuízo das multas previstas

neste Edital e das demais cominações legais;

7.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei n' 8.666/93 poderão ser aplicadas

juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis;

7.9, A sanção estabelecida no incrso IV do artigo 87 da Lei n'8.666/93 é de competência exclusÍva

do Secretário de Estado de Educação, facuhada a defesa do interessado no respectivo processo,

no prazo de l0 (dez) dias da aberhra de vista, podendo a reab itação ser requerida após 2 (dois)

anos de sua apücação;

7.l0.Em qualquer hiútese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o

contraditório e a ampla defesa.

8. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

8.1. A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com mício após o recebimento defnitivo dos

serviços. A garantà deverá cobrr todos os serviços que comprovarem defeitos ou problemas

causados pela má execução dos mesmos;

8.2. Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pela garantia da

empresa CONTRATADA ou por Empresa aúoÍzada da CONTRATADA.
83. Atender as solicitações para conserlo e corrrgir defeitos ou falhas apresentadas pelos serviços,

em prazo não superior a 30 (Íinta) dias consecutivos. Neste caso não acarretará ônus para a

Confatante.

8.4. Todos os serviços devem estar em conformidade com a polÍtica de garantia do mesmo, não

sendo perÍnÍida a integração de itens de terceiros que possam acarretar em perda parcàl da

garantia ou não re albaçào da assistência técnica pelo próprio executor quando solicitada;

9. DO PRAZO DE ENTREGA
O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-

Financeiro. Ressalta-se que a paralisação formal da obra, determinada pela CONTRATANTE,
t'
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I

intenompe o prazo de execução, bem como o prazo de vigência contratual que vohará a correr, pelo

seu saldo remanescente, quando da retomada da obra.

IO.DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

lo.l,Concluída a obra, a contratada cientfrcará a contratante por meio de notificação entregue ao

gestor do contrato mediante contra recibo, para a entrega e aceitação da obra'

10.2.0 recebimento do objeto do presente contrato obedecerá ao úposto no art. 73, inciso 1, "a" e

'b", Lei Federal n." 8.666193, e será procedido da seguinte forma:

10.2.1. Do Recebimento Provisório
a) Em até l5 (quinze) dias corsecutivos após o recebimento da notifrcação mencionada

neste contrato, ou o término do pram de execução contratul, o gestor do contrato

eferuará vistoria da obra, para fms de recebimento provisório.

b) Uma vez veriftcado o cumprimento de todas as cond(ões contratuais, o gestor do

contrato receberá a obra provisoriamente, lawando o '"Termo de Recebimento

Provisório", que será assinado pelas partes e encamiúado à autoridade contratante.

c) Caso seja constatado o não cumprimento ou o cuÍnprimento inegular de qualquer das

condições contratuais, o gestor do contrato lawará relatório circunstanciado díigido à

autoridade contratante, que adotará as medidas cabÍves.

d) Caberá à contratadâ, trlÍlÍl vez notificada, sanar as irregularidades apontadas no

relatório ctcunstanciado, submetendo os itens impugnados à nova veriftcação,

frcando sobrestado o pagamento até a execução das correções necessárias.

e) O "Termo de Recebimento Provisório" deverá conter o documento conhecido como

as ázilr. Baseando-se no manual "Obras Públicas: Recomendações Básicas para a
ContataÇão e Fiscalização de Obras de Edificações Públicas", do Tribunal de

Contas da União, ao fnal da constnrção da obra em questâo, a SEDUC (por meio da

Gerência de Fiscalização e Acompaúamento de Obras) deverá receber do

CONTRATADO a documentaçâo que retrate freknente o que foi construklo. Essa

documentaçào é coúecida como as built - que significa 'tomo construído" - e deve

inchrir todas as plantas, memoriais e especifrcações, com detalhes do que foi
executado e quais insumos foram utilizados nessa execução. Ou seja, o contratado

deverá entregar o as built da obra, a fnn de subsidiar funras intervenções a título de

manutenção ou reformas. Os arquivos deverâo ser enkegues editáveis/originas

(extensões: .dwg, .docx,.xls,entre outras) e não editáveis (extensôes: .pdf, jpg, ente
outros) devidamente assinados pelos responsáve is.

10.2.2. Do Recebimento Definitivo
a) Após o recebimento provisório, a "Comissão de Recebimento Delm.ttivo" a ser

estabelecida pela SEDUC será encarregada de vtstoriar a obra para verifrcar o
cuÍnprimento de todas as obrigações contratuais e técnicas e efetuar o recebimento

defnrtivo em até 90 (noventa) dias corridos após o recebimento provisório da obra.

b) No caso do cumprimento total e adequado aos termos do contrato, a Comssâo
receberá a obra definitivamente, lawando o'"Termo de Recebimento Defmitivo", que

será assinado pelas partes e encamiúado à autoridade contratante.
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c) No caso da nstoria, constatar a ocorrência de vícios, defeitos ou incorreções
resuhantes da execução do contrato, a comissão lawará relatório de verificação
circunstanciado, dirigido à autoridade conkatante, no qual relatará o que houver
constatado para corrigir ou refazer a obra, no todo ou em parte.

10.2.3. Das falhas e irregularidades apontadas
a) A SEDUC, à vista do relatório, deverá adotar uma das seguintes providências,

mdependentemente da aplicação das sanções cabíveis:

b) Notifrcar a contratada para sanar as irregularidades constatadas, no prazo a ser

determinado na notifrcaçâo, ao término do qual se deve proceder à nova vistor:a;

l0.3.Correrão por conta da contratada todas as despesas, nc luindo todos os custos diretos e indiretos,

tais como: rÍnpostos, transporte, despesas trabalhistas, preüdenciárias, seguros, enfnn todos os

custos necessários à hel execução do objeto desse termo.

11. DA FISCALIZ"\ÇAO E OBRIGAÇOES DO CONTRATO

I l.l, Fiscalização e Recomendações Operacionais

ll.l.l

n.t.2.

11.1.3.

tt.t.4

I l. 1.5.

Considerando o úposto nos artigos n'5l a 54, Seção III, Capítulo VIII, da Lei Estadual

n' 17.92812012, a lscalização e gerenciamento do conkato serão realizados por gestor e

comissão de fscais designados por meio de portaria do Ordenador de Despesas.

Os fscais e o gestor do contrato não terão nenhum poder de mando, de gerência ou de

controle sobre os empregados designados pela CONTRATADA para a execução dos

serviços, objeto do presente instrumento, cabendo-lhes no acompaúamento e na

fscalização do contrato, registrar as ocorrências relacionadas à sua execução,

comrmicando à CONTRATADA, através do seu representante, as providências

necessárias a sua regularização, as quais deverão ser atendidas de unediato, salvo motivo

de força maior.

A partir do inicio da obra, os Projetos, as ART's ou RRT's do responsável pela Obra e o

Diário de Obra deverão permanecer no canteiro. O Diário de Obra é destinado a registrar

as ocorrências, narurais ou não, relevantes para o andamento dos serviços, cujas

anotações deverão ser realizadas diarâmente.

a) São anotaÇões obrigatórias no Diário de Obra as condições do tempo, a descrição dos

equipamentos rncluídos ou retirados no canteiro, a movimentação ocorrida no quadro

Todas de pessoal o resumo dos serviços realizados e as ocorrências disc iplinares.

b) as anotações serão feitas pelo responsável técnrco e/ou pela fscalizaçâo.

c) A cópia do Dário de Obra fará parte integrante da Prestâção de Contas.

Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual, se atestada pela lscalização

A comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida

com destaque do valor de retenção de 1l% do valor da mão-de-obra para a Previdência

Social nas planrlhas ONERADAS, or! retenção de 3§% para planilhas

DESONERADAS, seguindo o que determinâ o Art. 7", §6', da Lei 12.54612011

A identifrcação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser

averiguada no Projeto Básico item 6. Caso a empresa comprove possú beneficios de

I
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1 l. 1.6

leis específrcas para o recolhimento. Para efeito da retenção, o valor da mão-de-obra não

será inferior a 50% do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

A possibilidade de subcontratâção parcial do objeto licitado constitui decisão

adminishativa e/ou de cunho técnico. Por essa razÃo, pela rat)reza e as caracteristicas do

objeto a ser licitado, sempre que for julgado conveniente, devidamente justificado e

aprovado pela CONTRATANTE, de acordo com o parecer da fscalização, poderá a

CONTRATADA, na execução do Contrato, sem prejuízo das responsabilidades

contratuais e legais, subcontratâr até 30% (trinta por cento) do valor da obra

correspondente à parcelas completas da obra, respondendo, entretanto, a

CONTRATADA, perante a CONTRATANTE, pela execução dos serviços

subcontratados. O licitante deverá anexar aos autos o(s) contrato(s) com o(s)

subcontratâdo(s). O(s) subcontratado(s) deverá(ão) manter reguhridade fscal e

trabalhista. Os serv(os passíveis de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;
b Estrutura Metálica:
C Estmnra Lajes (Pré - Moldadas);
d Marcenaria;
e Central de Gás:

0 SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);
g) Esquadrias Metáücas;
h) Transporte de Entulho.

A SEDUC poderá, a qualquer tempo, lscalizar a empresa contratada, quanto ao

cumprimento das cláusulas e legislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho.

Em conformidade com o art.45 da Lei estadual n" 17.92812012, bem como o art. 40,

inciso X da Lei n" 8.666193, o criténo a ser utilizado para efeito de reajustamento dos

contratos, deverá ser a data da apresentação do orçamento a que a proposta se refeú,
pois redrz os problemas advindos de orçamentos desatualizados em vn-tude dos

transcursos de vários meses entre a data base de estnnativa de custos e da abemra das

propostas. Para efeito de cálculo, considerar 4(quatÍo) casas após a virgula, utilizando os

índices do INCC.

Seguindo o exposto no Roteiro de Auditoria de Obras Públicas do TCU e exposto no

Acórdão n' 1977/2013 TCU, esla Obra, objeto da licrtação, úo se enquadra no regime

de preço Lmitário, úto que os projetos elaborados e deüdamente documentados

favorecem a quantifrcação com precisão dos serviços relacionados no orçamento do

objeto em questão. Portanto, deve-se mânter o regime de Empreitada por PREÇO
GLOBAL.

I1.1.7

ll.r.tt

lt.l.9

I1.2. Obrigações do Contratante

I1.2.1. Relacionar-se com a CONTRATADA através de seu preposto ou de seu representante

lega I
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I1.2.2. verifrcar se a cONTRATADA executa o objeto em conformidade com sua proposta e

com os parâmetros de qualidade e desempenho defrudos neste insüumento e nos demais
documentos que o integram;

11.2.3. Conferir e efetuar aceite ou recusa dos serviços entÍegues pela CONTRATADA, caso
não estiverem de acordo com o combinado:

11.2.4. sobrestar o pagamento da Nota Fisca/Fatura sempre que houver obrigação contratual
pendente de liquidação por paÍc da CONTRATADA, até a completa regularização;

11.2.5. A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento mediante emssão da nota lscal por
parte da coNTRATADA, conforme contrato e a entrega dos serviços.

11.3. Obrigações da Contratada

Superintendônclâ d§
1,"!frâeitrutuía

§eçretaria de
Estado da
§dueaçâo

A fscalização exercida pela SEDUC não exchri nem redrz a responsabilidade da
CONTRATADA, mclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na su,l

ocorrência, não implica corresponsabitdade da CONTRATANTE ou de seus agentes e

prepostos (Art. 70 da Lei 8.666/93, com stlas aherações);

Durante â execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar: Cópta

autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Preüdência Social
(GFIP) vinculada à CEI, exceto quando houver dispensa pela Preüdência Soclal. neste

caso será vinculada ao CNPJ da CONTRATADA;
Para emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apresentar:

a) Duas vias da Anotação de Responsabüdade Técnica (ART) ou Registro de

Responsabilidade Técnica (RRT), de execução, com seu devido recolhimento perante

os respectivos conselhos: Conselho Regional de Engeúaria e Agonomia (CREA-

GO) e Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU-GO), sendo que uma via será

anexada à Prestação de Contas e a outra será encamiúada à Gerência de Fiscalização

e Acompanhamento de Obras da Superintendência de lnfraestrutua da SEDUC;
b) Diário de Obras;

c) Cópia de matrícula no Cadastro Específrco do INSS (CEI);

Por se tratar de contratação em regrne de execução empreitada por preço global não há

possibilidade de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviço,

salvo nos casos excepcionas e devidamente justrficados, oriundos de aherações

qualitativas, que não confrgurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou

descoúecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão

realizados, nos termos do § 3" do art. 65 da Lei n" 8.666/93, e nos limiles fxados no §2'
do referido artigo.

A contrataÇão de empresas pela SEDUC para serviços de REFORMAS, AMPLIAÇÔES E

CONSTRUÇÔES deverá observar os requisitos contidos na Instrução Normativa

n"007/2017-GABSEGPLAN, os quais constarão, obrigatoriamente, dos editais dos

processos Iicitatórios e, quando for o caso, de todos os tipos de documentos contratuais. E

obrigação do(a) Fiscal da Obra ou do(a) Servidor(a) Público(a) Responsável pela ediírcaçào

jurisdicionada à SEDUC a exigência de;

I 1.3. l.

1.3.2.

I1.3.3.

IL3.,1

I L 3.5.
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I - Cópia aÍtalizada do Programa de controle Médico de Saúde ocupacional (PCMSO) da empresa

Contratadâ:

II - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da

CONTRATADA que fuão trabalhâr nas dependências da edific ação prisdicionada à SEDUC;

III - Côpia atualizada do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da empresa

contÍatada, quando houver menos de 20 trabalhadores na obra;

lv - cópia atualizada do Programa de cond(Ôes e Meio Ambiente de Trabalho (PCMAI) da empresa

contratada, quando houver mais de 20 trabalhadores na obra;

V - Cópia das Ordens de Serviço Individual e Especifica (elétrica, trabalho em altura e espaço

confmado, quando for o caso) de todos os empregados da contratada que irão trabalhar nas

dependências da edificação jurisdicionada à SEDUC;

M - Cópias dos comprovantes (certificados ou outÍos) da realização dos treinamentos de segurança

em conformidade com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que

desenvolverem atividades de aho risco, tais como: eletricidade (NR -10 Básico), máquinas e

equbamentos (NR -12), trabalho em altura (NR 35) e outros;

VII - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipâmentos de PÍoteção Individual - EPI

fornecidos aos empregados que kão trabalhar da edrficação jurisdicionada à SEDUC;

§ l'Os documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fornecidos, no ato da

assinatura contratual, ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificaçâo
jurisdicionada à SEDUC (contratante), que os encaminhará imediatamente ao:

a) SESMT Público (Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público),
onde houver (Goiânia, Anápolis, Jataí e Quirinópolis), para validação em 5 (cinco)
dias:

b) Ou, onde não houver SESMT, os documentos deverão scr fornecidos ao(à) Fiscal da

Obra ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à

SEDUC, para regularização e fscalização em atendimento das exigências das Normas
Regulamentadoras do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego;

c) As c ópias dos documentos de segurança e saúde no trabalho deverão perÍnanecer na
obra à disposição da fscalizaçâo.

11.3.6. Ainda considerando o estabelecido no Art. 5' da Instrução Normativa 0'l12017 -

CABSECPLAN, a empresa Contratada comprometer-se-á com os seguintes itens, conforme

as exigências legais;

[ - Formar sua Comissão Interna de Prevençào de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA conforme
determinações da NR-5 da Portara 3.214178;

lI - Fornecer os Equipamentos de Proteçâo lndividual (EPI's) especíhcos aos riscos em perfeito estado
de conservaçâo e funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservaçâo e
registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em áreas/
atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da Portaria 3.214178 do MTE;

,l
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III - Registrar a comunicação de Acidente de Trabalho (cAT) na ocorrência de qualquer acidente com
seus empregados nas dependências ou a serviço da edificação lurisdicionada à SEDUC (contratante),
bem como nos ocorridos nos trajetos;

lV - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contÍato, para os
quais os trabalhadores ainda não foram treinados, antes do início da execução das respectivas
atividades, quanto aos riscos inerentes à função e quanto às medidas de controle existentes, em
atendimcnto às Normas Regulamentadoras do MTE;

V - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado;

\4 - Providenciar as atualizações, anuâlmente ou sempre que necessárias. dos progranras PPRA c
PCMSO para as atividades / serviços contratados;

MI - Providencàr a elaboraçào das documentâções exigidas para os trabalhos/ atividades de alto
risco, tais como: trabalho em altura (NR 35), eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável)
máquinas e equipamentos (NR l2) e outros, conlorme as Normas Regulamentadoras do MTE.

I t .1.7

IL3.8

I I .3.9

E de responsabüdade da empresa contratada apresentar ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à)

Servidor(a) Púbüco(a) Responsável pela edifrcação jurisdicionada à SEDUC (contratante),

cópias dos documentos mencionados neste Projeto Básico, em conformidade com a Ínstrução

Normativa n" 00712017 -GAB/ SEGPLAN. a contar da data do início das atividades.

O(a) Fiscal da Obra ou o(a) Servido(a) Público(a) Responsável pela ediflrcação

jurisdicionada à SEDUC (contratante) poderá, â qualquer tempo, fiscalizar a empresa

contÍatada, quanto ao cumprimento das cláusulas contratuais e da legislação vigente sobre

saúde e segurança no tÍabalho;

O descumpÍimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou da legislação referente à

saúde e segurança no trabalho. rnplicará na aplicação de advertência, multa e rescisão

contratual, em caso de reincidência ou resistência, respondendo por omissão quanto à faha

por não cumprir com as exigências de Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com a

Normas Regulamentadoras do MTE, com adoção das penalidades contratuais, especialmente

cílso ocorra acidente de trabalho.

Obs.: Para esclarecimentos de eventuais dúvrdas a respeito deste, a empresa deverá entrar em contato

com a Superintendêncn de InfÍaestrutura da Secretaria de Estado da Educação de Goiás, kxalizada na

Av. Aúanguera, . n" 1630 - Setor Leste Vila Nova - CEP:74.643-010 - Goiânia - Goiás - FONE: (62)

3201-3067 t 320t-3M6 I 3201-3148 I 3201-3149 I 3201 -3 l3l.

Atenção:
Os arquivos contendo os projetos, planilhas orçamentárias, cronograma fisico-ftnanceiro e memorial

descritivo estão disponiveis no site: www.educacao. go. gov.br .

j' Superintendência de Infraestmtura, em Goiânia, aos 15 dias do mês de Julho de 2020.

S€cretaria de Estado da Educação - Coiás

Superintendência de Inliaestrutura Cerencia de Projetos e Infraestrutura e GeÍência de Manutençào Predial

Av. Anhanguerâ, no 1630, Setor Leste Vila Nova, CEP: 74.643-010, Coituia-GO
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Gustavo de Morais Veiga Jardim
Arquiteto e Urbanista - CAU n" A67881-3

CÉrente de ProJetos e Inliaestrutura
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DADOS
OBRA CO LEGIO ESTAD UAL SER§TIM VES DE SOUZA
LOCAL: RUA^VF V|NTE E DO|S, QD. 22, LOTE 1g;BÃRRO FTNSOCIÃI;

GOlAI.llA - GO
ASSU NTO: AMPLIAçAO E REFORMA
C.R.E.: GOIAtIIA

M EMORTAL DESCRTT rVO / ESpECtF|CAÇOES T ECNTCAS
AIvtPL|AçÃO E REFORMA

1.0 - DESCRTÇÃO:

Este memorial tem por objetivo, descrever de forma clara os serviços a serem
executados na Ampliaçáo e Reforma do Colegio Estadual Sebastião Alves de Souza,
Goiânia - GO.

Serão descritos também neste memorial, serviços do tipo: pavimentações,
vegetaçôes, passarelas descobertas, grelhas e instalações de elementos como:
bicicletário, equipamentos recreativos e adaptações para acessibilidade.

1.1 - AMPLhÇÃO

Para ampliação da escola serão implantados os seguintes blocos:

Os blocos novos a serem implantados terão a finalidade de suprir as
necessidades encontradas na escola em termos de ambientes especÍficos,

Estes blocos teráo todas as informações necessárias com especiícação de
material e normas técnicas construtivas no f\íemorial Descritivo especÍfico. Terá
tambem projeto de arquitetura completo e os projetos complementares fornecidos pela

Seduc.

1.2. REFORMA

Os serviços de reforma são conforme descrição e indicaÇáo em projeto:
. Reforma pátio;
. Demolir piso de ardósia na recepção e circulações dos blocos 2 e 3;
. Remover telhas cerâmicas das coberturas das passarelas;
. Demolir estrutura de madeira das coberturas das passarelas;
. Remover guarda-corpo de duas rampas do pátio;
. Demolir 02 rampas de concreto existentes no pátio;
. Demolir piso de concreto do pátio;
. Executar lastro impermeabilizado;
. Executar piso em granitina com rodapé - H=7cm;

Memorial Descritivo de Ampliação e Reformâ
SecretâÍia de Estado da Educaçâo de Goiris

Superintendôncia de lnlracstrutura, Gcrência de Prcietos e Infraestruturâ e GeÍência de Manutenção Predial

Âv. Anhanguera- N'l 630 - SetoÍ L€ste Vila Nova - CEP | 74.643-0I 0 - Goiánia - Coiás
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. Executar raspagêm e aplicação de resina no piso em granitina;

. Executar nova estrutura metálica para cobertura do pátio,

. Executar pintura da nova estrutura metálica:

. lnstalar novas telhas cerâmicas tipo plan;

. Exêcutar cumêeira:

. Executar embocamento,

. lnstalar calhas;

. Nova área de serviços - cozinha, despensa e Dfull:

. Demolu bancada em pedra da cozinha;

. Demolir apoio de alvenaria da bancada;

. Demolir piso em ardósia da sala dos professores;

' Demolir forro PVC da sala dos professores;
. Remover 02 janelas 200x100cm da sala dos professores,
. Remover 01 porta 80x21Ocm da sala dos professores,
. Remover 01 porta 75x21Ocm da despensa;
. Demolir algumas alvenarias,
. Executar novas alvenarias em ti.lolo furado;
. Executar chapisco e emboço nas alvenarias internas das áreas de serviços;
. lnstalar revestimento cerâmico no piso das áreas de serviços;
. lnstalar revestrmento cerâmico nas paredes internas das áreas de serviços;
. Executar chapisco, reboco, emassamento e pintura na nova alvenaria do depósito e

paredes externas;
. lnstalar gesso acartonado antichamas com tabica na cozinha e despensa;
. Executar emassamento e pintura do forro de gesso;
. lnstalar forro PVC com estrutura na recepção de alimentos e DÍtÀ;
. lnstalar novas bancadas em granito na cozrnha e recepção de alimentos com

rodamão H=10cm;
. lnstalar peças hidráulicas - 05 cubas em aço inox (cuba n" 020);
. lnstalar peças hidráulicas - 01 tanque (panelão) em aço inox, chapa 18;
. lnstalar peças hidráulicas - 01 tanque com coluna em louça;
. lnstalar peças hidráulicas - 01 lavatório em louça;
. lnstalar peÇas hidráulicas - 08 tornêiras;
. lnstalar 04 portas padrão AGETOP PF1- 80x21ocm;
. lnstalar 01 lanela de enrolar - 280x205cm,
. lnstalar 01 janela padrão AGETOP J3 - 240x60cm;
. lnstalar vidro para janela nova;
. Executar verga e contraverga;
. Executar pintura das novas portas e janelas, tinta esmalte com fundo;
. lnstalar mola aérea nas portas da cozinha;
. lnstalar telâ dê mosquiteira nas portas e janelas da cozinha e despensa.
. Nova central de gás:
. Remover grade exislente - 110x160cm;
. Demolir cobertura em concretoi
. Demolir alvenarias,
. Executar piso em concreto para nova central de gás;
. Executar nova cenlral de gás, padrão Seduc.
. Reforma sala:
. Demolir bancadas em granito;
. Demolir apoio das bancadas em alvenaria;

,^b
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. Remover forro de madeira:

. Demolir piso de ardósia;

. Instalar piso em granitina com rodape - H=7cm;

. Executar raspagem e aplicação de resina no piso em granitina,

. lnstalar forro PVC com estrutura;

. Executar pintura interna (barrado H=í50cm) - tinta esmalte;

. Executar pintura interna (acima do barrado) - tinta látex acrílica;

. Executar rasgos onde necessário para instalar pisos táteis pré-moldados;

. lnstalar pisos táteis de alerta e direcionais em placas pré-moldadas;

.lnstalar pisos táteis de alerta e direcionais emborrachados no interior da unidade
escolar;

. lnstalar guarda-corpo com corrimão padrão Seduc;

. Reforma banheiros PCD:

. Remover 02 bacias sanitárias, com reaproveitamento;

. Remover 02 lavatórios, com reaproveitamento;

. Demolir forro de madeira;

. Remover rêvêstimento cerâmico das paredes;

. Remover revestimento cerâmico do piso;

. Remover 02 portas 80x21ocm, com reaproveitamento,

. Remover 02 janelas 60x60cm;

. Demolir alvenarias;

. Executar novas alvenarias de tijolo furado;

. Executar verga e contraverga;

. Executar chapisco e emboço nas novas paredes do lado interno dos banheiros;

. Executar chapisco, reboco, emassamento e pintura nas novas parêdes do lado
externo;

. lnstalar 02 bacias sanitárias, reaproveitadas;

. lnstalar 02 lavatórios, reaproveitados;

. lnstalar revestimento cerâmico no piso:

. lnstalar revestimento cerâmico nas paredes internas;

. lnstalar forro PVC com estrutura;

. lnstalar 02 portas 80x21Ocm, reaproveitadas;

. lnstalar 02 janelas padrão AGETOP J3 - 80x60cm;

. lnstalar vidros para novas janelas;

. Executar pintura das novas janelas, tinta esmalte com fundo;

. lnstalar barras de apoio, 40cm e 80cm;

. Reforma bebedouro:

. Remover peÇas hidráulicas - 06 torneiras de plástico;

. Remover revestimento cerâmico;

. lnstalar novo revestimento cerâmico em todo o bebedouro;

. lnstalar novas peÇas hidráulicas - 06 torneiras.

1.3 - ACESSIBILIDADE

Serão propostas no contexto geral da Escola, adequações necessárias para atender
aos requisitos de acessibilidade, como:
. Adaptar sanitários para PCD (Pessoas com DeÍiciência);
, Colocar barras de apoio nos banheiros conforme projeto;
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. Colocar Íita antiderrapante nas rampas
1.4 - OUTROS SERVIçOS

Para suprir as necessidades e deficiências da escola tambem serão executados ou

instalados os sêguintes elementos indicados em projeto:
. Exêcutar Central de Gás,

,I.5. GENERAIDADES

Qualquer dúvida na especificação caso algum matêrial tenha saído de linha

durante a obra, ou ainda caso se faça opção pelo uso de algum material equivalente,

consultar o Engenheiro fiscal da obra ou profissionais da Superintendência de

lnfraêstrutura da Seduc, para que a obra mantenha o mesmo padrão de qualidade, em

todos os níveis da ediflcação.
Será de inteira res ponsabilidade da contratada a concordância êntre os projetos,

o local de construção (topograÍia local) ê as concessionárias (redes públicas).

A empreiteira deverá seguir rigorosamente o Cronograma de Barras da obra.
Este deverá ser mantido no barracão de obras para a orientação do emprêitêiro e da
Íiscalizaçáo.

Não poderá a Írma empreiteira, em hipótese alguma, alegar desconhecimento
das cláusulas ê condiÇões estabelecidas nestas especificações, bem como de
detalhes e exigências constantes dos projetos, que fazem parte integrante do contrato.

A empreiteira será responsável pelas soluçôes técnicas necessárias para
execução dos projetos.

A mesmâ deverá fazer uma revisão geral da obra, veriÍicação do funcionamento,
da segurança e do acabamento de todos os itens, tanto os êxecutados por ela como
os executados por terceiros.

Todos os pagamentos, taxas, impostos, multas, encargos sociais, indenizações,
seguros e demais encargos que incidam, ou vênham a incidir sobre a obra e o pessoal
da mesma, sêrão de total e exclusiva responsabilidade da empreiteira.

2.0. CADERNO DE ENCARGOS

A empreiteira íca obrigada a manter no canteiro, durante todo decorrer da obra,
um Caderno de Encargos da AGETOP para acompanhamento dos serviços.

As etapas da construção deverão estar de acordo com o referido Caderno de
Encargos naquilo que for aplicável ao caso e rigorosamente de acordo com os projetos
tecnicos apresentados, atendendo as orientaçôes contidas nos seguintes capÍtulos:
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Capítulo I - Serviços Preliminares
CapÍtulo ll - Í\/ateriais Básicos
Capítulo lll - Projeto
CapÍtulo lV - lnstalação da Obra
Capítulo V - l\rovimento de Terras
Capítulo Vl
Capítulo Vll

-Fu áo
strutura de oncreto Armado

CapÍtulo Vlll - Estrutura I etálica
Capitulo X - Alvenaria, observando-se as normas e dimensôes da Cobracom e

ABNT
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3.0 - sERV|ÇOS PRELTMTNARES

Parâ a perfeita execuÇão e completo acabamento das obras e serviços referidos
no Caderno de Encargos, a Empreiteira se obriga, sob as responsabilidades legais
vigentes, a prestar toda a assistência técnica e administrativa necessária para imprimir
andamento conveniente aos trabalhos, inclusive apresentar laudos de ensaios quando
solicitado pela Íiscalização.

Dennlições: As demolições deverão ser executadas com o devido cuidado para

não daniflcar as partes a serem preservadas. Todos os materiais oriundos de
demoliÇões, julgados pelo Engenheiro Fiscal, como reutilizáveis, seráo de propriedade
da AGETOP ou da SEDUC.

O destino dado â todos os materiais classificados como "entulho" da obra será de
responsabilidade da empreiteira, que deverá dispô-los em local indicado, em
conformidade com as leis e necessidades do tvfunicípio.

Providenciar a legalização da obra, fixação da respectiva placa e proceder aos
seguintes aspectos:
a) Anotação e êxecução de obra no CREA - GO /CAU - GO
b) Placa de obra

Padrão AGETOP/SEDUC de 2,0m x 1,sm(altura), de chapa galvanizada, pintada
com dados da obra e colocada em vigotas de madeira, a 2,20m da parte inferior da
placa. O projeto básico da placa com tamanho e tipo de letra e cores será fornecido
pela Fiscalização no momento oportuno.

c) Placa do CREA
Em chapa galvanizada, de 1,0m x 1,5m(altura), pintada com os nomes dos
profissionais Responsáveis Tecnicos pela obra e projetos e seus respectivos
números do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho
de Arquitetura e Urbanism-o - CAU; colocada em vigotas de madeira, a 2,20m da
parte inferior da placa.

d) Limpeza do terreno onde serão construídos os blocos.
e) Locação da obra no local indicado em projeto que segue em anexo.

f)' De forma alguma os serviços poderão seiiniciados sém abertura de 'DÁRIO DE

OBRA' (conforme lei 8666/93 - art.67o § 1) O mesmo deverá pêrÍnanecer na

obra durante todo o tempo de sua execução e apresentado preenchido
quando solicitado pelos técnicos da SEDUC - GO'
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CapÍtulo X - Cobertura
Capítulo Xl - lnstalações Elétricas
Capítulo Xll - lnstalações Hidro-sanitárias
Capitulo XIV - Serralheria
CapÍtulo X/ - Revestimento
CapÍtulo XVI - Pavimentaçáo
CapÍtulo XXI - Pintura
CapÍtulo )ülll - Serviços Complementares
Capítulo XXIV - Entreqa e Recebimento da Obra

GOIÁ3



5u peri ntendênc ia de
lnfraestrutura

Secretaria de
Estãdo da
Educação

4.0 - MATERIAS BÁSICOS:

Todos os materiais empregados seráo de primeira qualidade e todos os serviços

dêveráo ser executados em completa obediência aos princípios de boa técnica,

devendo ainda satisfazer rigorosamente às Normas Técnicas Brasileiras.
Caberá à Fiscalizaçãó a responsabilidade de analisar a qualidade dos materiais,

decidindo sobre a necessidade de se efetuar ensaios laboratoriais especializados' que

correrão por conta da empreiteira.

5.0. PROJETO

Toda execução da obra deverá seguir rigorosamente os projetos apresentados.
Os projetos serão fornecidos pela Seduc, tanto da lmplantação como os projêtos
padróês reÍerentes aos blocos implantados. Qualquer dúvida, entrar em contato com o
fiscal de obra ou com o departamento responsável pela execução dos projetos a
Supenntendência de lnfraestrutura.

6.0. INSTALÁÇAO DA OBRA

Para execução das obras, a Empreiteira providenciará espaço adequado para
guarda de materiais e ferramentas em concordâncra com a Direçáo/ CoordenaÇáo da
Escola. Os procêdimentos serão desta Íorma por se tratar de uma obra já existente
para ampliação e reÍorma.

Competirá à Empreiteira fornecer todo o ferramental, maquinaria e
aparêlhamento adequado a mais perfeita execução dos serviços contratados, bêm
como os equipamentos de proteção individual (EPl), proteção coletiva (EPC), PPRA
PCt\rtAT e PCIVISO.

A fiscalização fornecerá o padrão de instalaÇões provisórias baseado na
caracteristica de cada obra.

7.0. MOVIMENTAÇÃO DE TERRA

A contratada será responsável pelo movimento de terra necessário para atender
as cotas do projeto.

Para o aterro geral ou corte, se necessário, deverá ser feito um controle
tecnológico a ser definido pelo Engenheiro Fiscal e um ensaio de Proctor Normal 950/o
com intervalo de aceilaçáo de 2o/o.

Os aterros deverão ser feitos em camadas adequadamente compactadas de no
máximo 20cm. No caso de aterros com altura acima de 1m deverá ser observado o
tipo de terreno ê a Ílscalização exigirá o controle tecnológico da compactação dos
mesmos.

Deverão ser utilizados para os aterros solo ou cascalho livres de impurezes
como matéria orgânica. Não sêrá permitida a utilização do entulho da obra para a
execuçâo de qualquer aterramento.
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8.0 - FUNOAÇAO

Para fundação seguir conforme especiÍicação do item 1 .1 deste fúemorial. Para
detalhes de fundação do muro, seguir projeto em anexo.

O Projeto de Fundação que será fornecido pela Seduc deverá ser seguido
rigorosamente.

Por se tratar de um projeto padrão, caso seja necessário outro tipo de fundaçáo
(diíerente do projeto íornecido pêla Seduc) em função do tipo de solo, o caso deverá
ser levado a conhecimento do Engo Fiscal que deverá buscar junto aos departamentos
competentes da Seduc a melhor soluÇão para o problema.

9.0 - ESTRUTURA

9.1 - Concreto Arnudo
Com relação aos projetos estruturais de concreto armado necessários para

implantação dos novos blocos, seguir coníorme item 1.1 deste Àilemorial.
O Projeto Estrutural de Concreto Armado deverá ser executado obedecendo

todas as recomendações da Norma atual para estrutura de concreto armado - NBR
61 18.

As estruturas que ficarão aparentes devem ser executadas com formas de
madeira compensada 12mm de espessura, plastificada, com todos os cuidados
necessários para garantir a perfeição da peça moldada.

Deverá ser dada atenção especial à execução do projeto conferindo as ferragens
e espaçamentos. A espessura dos cobrimentos deverá ser assegurada pelo uso de
espaçadores apropriados. Íambem será exigida a dosagem laboratorial do concreto a
ser aplicado e a moldagem dos corpos-de-prova para ensaios de verificação da
resistência à compressão.

9.2 - Metálica
A Estrutura ltletálica a ser utilizada na sustentação da cobertura das Passarelas

será em aço tipo patinável AlSl da CSN (COR420) ou USlMlf,lAS (SAC300).
Os parafusos de fixação e o aço empregado terão a qualidade comprovada por

ensaios técnicos emitidos pelos fabricantes, que acompanharão as notas fiscais. Tais
notas flscais deverão ser entregues ao Engenhêiro Fiscal para serem anexadas na
pasta de obra.

A estrutura tão logo seja executada, ainda na indústria ou no canteiro, deverá
receber a pintura Alquídica Dupla Função, conforme especiÍicado no item Pintura.

10.0. ALVENARIA

10.1 - Tijolos Comuns
Os tijolos serão de barro especial, bem cozido, leves, duros e sonoros, com

dimensóes de 5,5x9x19cm, e náo vitrificados, usados na execuçáo das rampas, calxas

de passagem, complementagão de muro, bases de caixa d'água, execução de fossa
septica, etc.
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10.2 - Tijolos furados
Os tijolos serão de barro especial, bem cozido, leves, duros e sonoros, com 08

(oito) furos, com dimensões de 9x19x19cm e nâo vitriÍlcados' assentados nas paredes

de vedaçâo, muros, muretas...

Obs.: À Fiscalização cabêrá a decisão de aceitar os tijolos ou se julgar necessário
exigir têstes quê comprovem a sua qualidade.

1í.0. COBERTURA

1'1.1 - Telha de Fibrocirnento
Serão utilizadas nas Passarelas Padrão La.ie Plana, modelo 2 e 3, a telha

Canalete 49 da ETERNI-|-, BRASILI ou equivalente, dimensóes conforme Projeto de
Arquitetura. O trespasse, acessórios e Íixações devem obedecer rigorosamente ao
projeto e ao catálogo do fabricante.

11.2 - Têlha cerâmica tipo Plan
Para os blocos de ampliação seguir especiÍicações e detalhes conformê projeto

de Arquitetura e memoriais especÍficos.
Para blocos existentes, fazer revisão na cobertura de telha plan, trocando todas

as telhas quê trverem quebradas e os caibros e ripas que tiverem com problemas.
Troca de aproximadamente 30% de telhas e 30% de madeiramento. Ver indicação em
pro.ieto.

12.0 - TNSTALAÇÔeS elÉrnrCeS

Para esta ampliação possui um projeto elétrico específico ligando os blocos
implantados ao quadro geral já existente e fazendo uma interação destes blocos com
a rede geral da escola tanto na área externa como internamente.

Na reforma deverá ser feito rêvisáo nas instalações elétricas, trocando luminárias
com defeito, trocando lâmpadas queimadas e trocar lâmpadas incandescentes por
làmpadas fluorescentes. Seguir normas técnicas construtivas conforme Caderno de
Encargos da Agetop.

Serâo empregados materiais de boa qualidade, aprovados pela FISCALIZAÇÃO,
de maneira que as instalações obedeçam ao que prescrêvem as Normas Brasileiras.

1 3.0 - TNSTALÂÇÔeS HtOROSSItfl TÁRhS

Quanto à implantação dos novos blocos, estes necessitam de abastêcimênto de
água e soluções para a rede de esgoto. Serão, portanto instalados: r.s,r:!..r:',:,.-i i-,r..,.]

IaÇa i5 COüt1 a Êoss,] §.tt..r, esta calculada para demanda da edificação.
Para esta ampliação possui um projeto hidrossanitário específico, onde será

representada a rede de abastecimento de água servida e rede de esgoto de ligação
dos blocos à Fossa Septica.

Na reforma fazer revisão nas instalaçôes, trocando torneiras de plástico dos
Sanitários, algumas válvulas que estáo com defeito e vazamentos em geral nas
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tubulações de ambientes identificados em projeto. Seguir normas técnicas construtivas
coníorme Caderno de Encargos da Agetop.

Serão empregados materiais de boa qualidade, aprovados pela FISCALIZAÇÁO,
de maneira que as instalaçóes obedeçam ao que prescrevem as Normas Brasilerras.

14.0. SERRALHERIA

Deverão ser executadas devendo utilizar somente materiais de qualidade, 1o uso e
isentos de ferrugem.

14.1 - Portas Metálicas:
Chapa lisa, com portal de chapa dobrada, seguindo Padrão PF1 do Caderno de

Detalhes da Agetop.

14.2 - Grelhas Metálicas:
RemovÍveis em ferro cantoneira de abas iguais de 3/4" x 1/8" e íerros chatos de

1/8" espaçados de 2,0 em 2,0cm e com altura de 5/8", com porta grelha em ferro
cantoneira de abas iguais com 718" de largura e 1/8" de espessura.

'14.3 - Barras de Apoio
fu barras de apoio p/ banheiros de acessibilidade, deverão seguir rigorosamente

os detalhes e material especificado no projeto de arquitetura, nenhuma bitola,
dimensão ou material deverá ser substituÍdo sem a autorização do fiscal de obras ou
do gerente responsável da Superintendência de lnfraestrutura da Seduc.

,.,1\
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r) Vistr supêrio. b) Visti lllêral
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20 máx0.

Figura í13 - Barra de apoio no lavatório-Msta superior
Fônte desenho NBR 9050

0,20 máx

0 20 máx

0,04 mÍn

C

o
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o
o

a) vistn lateral-
Barra horizontal

b) Vista lateral -
Barra vêrtical
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Figura 't,l4 - Barra de apoio no lavatório - Msta lateral
Fonte dess nho NBR 905

. lnstalação de lavatórioe barrasde apoio:
Os lavatórios, suas Íixaçóes e ancoragens devem atender no mínimo aos

esforços previstos nas
ABNT NBR 15097-1 eABNT NBR'15097-2.
Sua instalação deve possibilitar a área de aproximação de uma pessoa em cadeira de
rodas, quando
se tratar do sanitário acessÍvel, e garantir a aproximação frontal de uma pessoa em
pé, quando se tratar de um sanitário qualquêr.

As barras de apoio dos lavatórios podem ser horizontais e verticais. Quando
instaladas, devem
ter uma barra de cada lado conforme exemplos ilustrados nas Figuras 113, 114 e
garantir as seguintes condições:

A Ter um espaÇamento entre a barra e a parede ou de qualquer outro objeto de
no mínimo 0,04 m, para ser utilizada com conforto;

B. Ser instaladas ate no máximo 0,20 m, medido da borda frontal do lavatório até
o eixo de bârre
para permitir o alcance;

C. Garantir o alcance manual da torneira de no máximo 0,50 m, medido da borda
frontal do lavatório até o eixo da torneira:

D. As barras honzontais devem ser instaladas a uma altura 0,78 m a 0,80 m,
medido a partir do piso acabado até a face superior da barra, acompanhando a

altura do lavatóriol

E. As barras verticais devem ser instaladas a uma altura de 0,90 m do piso e com
comprimento
mínimo de 0,40 m, garantindo a condição da alínea a);

F. Ter uma distância máxima de 0,50 m do eixo do lavatório ou cuba até o eixo da
barra vertical

instalada na parede lateral ou na parede de fundo para garantir o alcance.
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Figura 105 - Bacia convencional com barras de apoio ao fundo e a 90o na
parede lateral

Fonte dosênho NBR 9050

. Barras de apoio na bacia sanitária:
Junto à bacia sanitária, quando houver parede lateral, devem ser instaladas barras

para apoio e transferência. Uma barra reta horizontal com comprimento mínimo dê
0,80 m, posicionada honzontalmente, a 0,75 m de altura do piso acabado (medidos
pelos eixos de fixação) a uma distância de 0,40 m entre o eixo da bacia e a face da
barra e deve estar posicionada a uma distância de 0,50 m da borda frontal da bacia.
Tambem deve ser rnstalada uma barra reta com comprimento mínimo de 0,70 m,
posicionada verticalmente, a 0,10 m acima da barra horizontal e 0,30 m da borda
frontal da bacia sanitária, conforme Figuras 105.
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Junto à bacia sanitária, na parede do fundo, deve ser instalada uma barra reta com
comprimento mínimo de 0,80 m, posicionada horizontalmente, a 0,7S m de altura do
piso acabado (medido pelos eixos de fixação), com uma distància máxima de 0,11 m
da sua face externa à parede e estendendo-se 0,30 m além do etxo da bacia em
direção à parede lateral, conforme Figuras 105.

14.4 - Proteções e CorrinÉos
Deverão ser implantados corrimáo e proteção, conforme projeto de arquitetura e

NBR 9050.

. FornecirÍEnto e instalação de corriÍÍúo fixado na parede:
Os corrimãos serão instalados em ambos os lados dos degraus isolados, das

escadas flxas e das rampas. Quando embutidos na parede, os corrimãos devem estar
afastados 4,0 cm da parede de fundo e 15,0 cm da Íace superior da reentrância. Os
corrimãos teráo seção circular de 4 cm (1%").

Para degraus isolados e escadas, a altura dos corrimãos será de 0,92 m do piso,
medidas de sua geratriz superior.

Para rampas e, opcionalmente, para escadas, os corrimãos laterais serão duplos,
instalados a duas alturas: 0,92 m e 0,70 m do piso, medidas da geratriz superior.

Os corrimáos laterais serão contínuos, sem interrupÇão nos patamares das
escadas ou das rampas. Os corrimãos devem ser instalados em ambos os lados das
rampas e escadas. Serão executados em tubo industrial com O 1y,"; espessura da
parede do tubo e = 2,25 mm.

Fixação em alvenarias.
O corrimão será fixado através de solda em barra chata de 1y2", e = 114" de aço.

O conjunto corrimão e barra chata será soldado em chapa de 290x70x30 mm de aço,
que será parafusada na alvenaria através de parafusos de 10 mm com chumbador do
tipo Parabolt.

. Fornecinento e instalação de guarda-corpo:
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. Fornecinrcnto e instalação de corrimão fixado ao piso:
Os corrimãos serão instalados em ambos os lados dos degraus isolados, das

escadas fixas e das rampas. Os corrimãos terão seçáo circular de 4 cfi (1%"). Para
degraus isolados e escadas, a altura dos corrimãos será de 0,92m do piso, medidas
de sua geratriz superior.

Para rampas e, opcionalmente, para escadas, os corrimãos laterais serão duplos,
instalados a duas alturas: 0,92 m e 0,70 m do piso, medidas da geratriz superior.

Os corrimãos laterais serão contínuos, sem interrupção nos patamares das
escadas ou das rampas. Os corrimãos devem ser instalados em ambos os lados das
rampas e escadas. Serão executados em tubo industrial com diâmeho de 4 cm (1 %").

Fixação no piso com apoios verticais metálicos:
Os apoios serão em tubo industrral com 4 cm (1 %") e = 2,25 mm, que serão

soldados às sapatas de 10xí0 cm tudo induskial e = 114" Íixado ao piso através de
paraÍusos de 10 mm com chumbador do tipo Parabolt.

Os corrimãos serão soldados em barra chata de 1%", e = 114" de aço. O conjunto
corrimão e barra chata será parafusado em chapa de 1/2", e = 1/8" de aço soldado no
apoio vertical metálico.
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Os locais que possuírem escada ou rampa sem paredes em suas laterais teráo

corrimão associado ao guarda-corpo.
Os guarda-corpoi seráo eá tubo indushial com diâmetro de 4 cm (1 %").O

fechamenio do guarda-corpo será em vidro temperado I mm incolor ou barras

circulares verticaii O y," em aço inox escovado, flxadas ao guarda-corpo por solda

A fixaçáo do guarda-corpo ao piso da rampa ou escada será através de solda às

sapatas de 10x'10 cm aço tipo industrial, e = 114" Íixado ao piso através de parafusos

de 10 mm com chumbador do tipo Parabolt.

Vista supêrior Vista lateral

0.,

b) Em rrr9.r

' Prolongamonto do corrlmâo

Figura 90 - Guarda-corpo - Exemplo

à) Ém rttlr

AltuÍa do3 corrimãos êm rampãs ê êscadas

15.0 - REVESTIMENTO

Com relaçâo ao reboco e revestimênto de paredes a ser utilizado nos blocos de
ampliaçáo, seguir conforme memorial especÍfico. Para reÍorma, seguir indicação do
projeto e especificaçôes deste memorial.

15.1 - Cerâmica 30x40cm:

Cerâmica 30x40cm: Os revestimentos que seráo trocados nos ambientes receberão
cerâmica de 1' qualidade, da marca ELIANE, IASA, CEUSA, CECRISA ou similar, com
acabamento brilhante, cor branca e assentada êm junta prumo sobre emboço, traço
1:4 (cimento e areia media lavada), com argamassa de cimento/cola.
O Íejunte será da marca FORTALEZA ELIANE, Q UARTZO LÍT ou similar, na cor
platina, aplicado manualmente e o excesso limpo por meio de espuma. Deverá ser
moldado por superfície arredondada como Íio, mangueira, etc.
Obs.:
1- Qualquer elemento cerâmico deverá ser assentado sobre o emboÇo curado

(sempre que o cronograma permitir o tempo de cura será de no mínimo 7 dias). A
parede deverá estar livre de inÍlltraÇões ou qualquer outro tipo de umidade.
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2- O tamanho da cerâmica pode ser alterado no orÇamento e/ou na compra do
produto, caso haja dificuldade na aquisição da mesma, mas sempre respeitando as
especiÍicações deste memorial e acordo com o fiscal da obra.

16.0 - PAVTMENTAÇÃO/ P|SO

Todo o material a ser utilizado na pavimentaÇão deverá, antes de sua execução
ou assentamento, passar por um rigoroso controle de qualidade, assim como a
regularização e compactação de todo o terrêno a ser pavimentado.

16.1 - Canuda lmperneabilizadora
Será aplicada sob todos os pisos (área interna) em contato com o solo uma

camada de concreto, traço 1:3:6, com 5,0cm de espessura, adicionando um aditivo
impermeabilizante líquido, como Sika 1 da S|KA Vedacit da OTTO BAUIVIGART,
Vedax í da FOSROC, RHEOMX 304 da MBT ou equivalente, em quantidade
sufi ciente indicada pelo fabricante.

16.2 - Concreto Desempenado:
Os passeios de proteção e passarelas dêscobertas especificados no projeto,

serão em concreto desempenado, no traço 1:2,5:3,5, com 5,0cm de espessura,
executados em placas alternadas, sendo que a dilatação será em junta seca tomando-
se o cuidado de aplicar solução asfáltica (NEUTROL ou equivalente), sendo as placas
para piso dilatados a cada 2,0m de extensão, O espelho do passeio também será em
concreto desempenado, com largura mínima de 10,0cm (usar forma de madeira),
concretado simultaneamente com o piso até atingir 20cm abaixo do nÍvel do terreno,
para garantir a estabilidade do passeio.

í6.3 - Concreto Desempenado Ranhurado - 5cm (Para rampas muito inclinadas) :

As rampas externas serão em concreto desempenado ranhurado. Após a
aplrcação do concreto, será passado sobre o piso, (argamassa fresca) um ferro de
diâmetro de 112" para frizar o concreto para que o piso fique ranhurado e torne-se
anti-derrapante.

'16.4 - Granitina
Os ambrentes identificados em projeto para este revestimento, serão

pavimentados com granitina com 8mm de espessura (piso acabado), com juntas de
dilatação plástica de 3x27mm, formando quadrado de 1,0 x 1,0m. A granitina deverá
ser executada por pessoal técnico com capacidade comprovada, sendo que a
Fiscalização deverá rejeitar todo e qualquer piso ou partes dele que não apresentarem
uniformidadê de cor, polimento, compactação, etc. Após o polimento e limpeza de toda
a poeira e manchas o piso deverá ser encerado com cera incolor a base de silicone,
da Brilhotok, Cera Durol (fabricantê Briosol), Hidrorepell Oleofugante (fabricante
I\lhnchester) ou equivalente, entês da liberação do tráfego para evitar que a su.ieira
impregne no piso. Na área de serviço descoberta e na passarela o piso de granitina
deverá ser semi-polido, a fim de se obter uma supeíície antiderrapante.
Obs.: Em funçáo da diÍiculdade de aquisição e/ou execução da granitina em alguns
ambientes que foram especificadas neste projeto, cabe ao fiscal da obra, fazer a

a(õ
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substituiçáo desta granitina por cerâmica 30x30cm ou equivalente, com as mesmas
especificações ditadas neste mêmorial.

16.5 - Piso Podotátil

Ladrilho Hidráulico - Sinalizaçâo tátil de alerta:
A forma do piso tátil de alerta se constitui em troncos-<ônicos compostos na

superfície plana. O signiÍlcado deste revêstimento cabe em avisar o usuário de perigos

e inÍormar a necessidade de atençáo redobrada sobre o próximo passo. Este produto
deve ser aplicado para sinalizar obstáculos e elementos disposto no percurso,

travessia de pedestres, e em alguns casos acessos verticais e horizontais.
A sinalização tátil dê alerta deve ser instalada perpendicularmente ao sentido de

deslocamento nas seguintes situações:
a) obstáculos suspensos enÍe 0,60 m e 2,10 m de altura do piso acabado, que

tenham o volume maior na parte superior do que na base, devem ser sinalizados com
piso tátil de alerta. A superfície a ser sinalizada deve exceder em 0,60 m a projeÇão do
obstáculo, em toda a superfície ou somente no perímetro desta;

b) nos rebaixamentos de calÇadas, em cor contrastante com a do piso;
c) no início e têrmino de êscadas Íixas, escadas rolantes e rampas, em cor

contrastante com a do piso, com largura entre 0,25 m a 0,60 m, afastada de 0,32 m no
máximo do ponto onde ocorre a mudança do plano.

Ladrilho Hidráulico - Sinalização tátil dirêcional:
A forma do piso direcional constitui em barras compostas em um único sentido na

superfície plana. O significado deste revestimento corresponde à superfície de trajeto
ou de orientação funcionando no sentido do curso dê pedêskes.

q\

?7. .+e

14 La ura final do relevo tronco-cônico

Dimensôes do piso tálil de alerta
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Secretaria de Estado da Educaçào de Coiris

Superinlendênciâ de lnÍiâestrutura - Gerência de Projetos e lnfraeslrulura e Ceréncia de M anutençâo Predial
Ar'. Aúânguera, N'1630 - Selor l,esre Vila Nova - CEP: 74.643-010 - Coiânia - Goiás

23

Sinalização tátil de alerta
modulaÇão do piso

l(,

,{g,-W

Dimensôes
(mm) Especificaçôes

Largura da placa
50 Distáncia horizontal entre centÍos dê relevo
27 oistância do eixo da 1' linha de relevo até a borda do piso
2 Espessura da placa

3 Altura do relevo

24 Largura da base do relevo tronco-cônico
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tq
Sinalização tátil dirêcional
modrlação do pisoDrmensÕes do piso tátil direcional

FornecinEnto e colocação de piso tátil em concreto (alerta ou direcional):
O piso tátil em concreto a ser instalado é composto por placas de concreto

250x250 mm, espessura total de 20mm (placa+relevo), antiderrapante, com peso
máximo por m' = 76 kg, com coeÍiciente de aÍito dinâmico a seco = O,89/molhado =
0,73, com absorção máximo de água = 6%, com resistência a flexão (traÇão) = sl,ha,
com desgaste por abrasão em mm por 1.000 ml = 3,00 ml, apresentando resistência a
flexão (tração) = 5M pa, resistência à compressão por punção = 35M pa, íabricante
Andaluz, Tecnogran ou equivalente, cor azul royal ou equivalente.

A aplicação deverá ser feita sobre lasÍo de concÍeto, ou base compactada,
protegido com camada de pó de brita conforme condições locais existentes, com
argamassa de cimento e areia 1:3. Deveráo ser previstas juntas de í a 2 cm entre as
placas. Antes da aplicaçáo, o piso existente deverá ser removido, nas dimensões
(largura e comprimento) da trilha, executando um rebaixo de 6 cm.

Recorte de piso com rnaquita:
Deverão ser removidos parcialmente o piso e o contrapiso, abertas as valas para

permitir a realização das novas instalações. Posteriormente deverá haver a

complementação do piso nestes locais, mantendo-se as mesmas características do
piso original para evitar contrastes no acabamento final. Considerando-se a
necessidade de utilização de água paÍa a rcalizaçáo dos serviços, a CONTRATpOA
deverá ter cuidados especiais para evitar o acúmulo, reduzindo os riscos de acidentes
e protegendo as áreas remanescentes.

Fêcharnento e recomposigão de rasgos em piso:
Após a conclusão das alterações deverá ser recomposta a base/enchimento e/ou

reaterro, de íorma a permitir a rêconstituiÇáo do contrapiso. O contrapiso deverá ser
reconstituído com material êquivalente ao existente devendo seí executado com
espessura de no mínimo 5 cm. Deverá estar preparado para instalação do
revestimento deÍinitivo.

A sinalizaÇão tátil de alerta deve ser instalada perpendicularmente ao sentido de
deslocamento nas seguintes situações:

a) obstáculos suspensos entre 0,60 m e 2,10 m de altura do piso acabado, que

tenham o volume maior na parte superior do que na base, devem ser sinalizados com
piso tátil de alerta. A superfície a ser sinalizada deve exceder em 0,60 m a projeção do
obstáculo, em toda a superfície ou somente no perímetro desta;

b) nos rebaixamentos de calÇadas, em cor contrastante com a do piso;
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Dime nsÕes
(mm) Especiflcaçôes

250 Largura da placa

Distância horizonlal enlre centros de relevo
4A Distáncia do centro da 1" linha do relevo à borda do piso

2 Espessura da placa

3 Altura do relevo

30 Largúra da base do relevo

GOrÂS

25 iLarqura do topo do rêlevo
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c) no início e término de escadas fixas, escadas rolantes e rampas, em cor
contrastante com a do piso, com largura entre 0,25 m a 0,60 m, afastada de 0,32 m no

máximo do ponto onde ocorre a mudanÇa do plano.

,I7.0 - PINTURA

Naquilo que for aplicável ao caso e rigorosamente de acordo com as

especificaçôes técnicas de preparaçâo, limpeza e aplicaÇão indicadas pelo fabricante,
seguindo os seguintes critérios:
. Todo o material a ser utilizado, tintas, massas, seladoras, etc. serão de primeira

linha, da marca CORAL, RENNER, SWNIL, SHERWIN WILLIAI\IS, SUt\rHRÉ ou
similar.

. Sêladores: Todas as paredes internas, externas, platibandas, blocos de concreto
que sêrão pintadas, deverão ser seladas antes da pintura ou emassamento.

. Não será permitida a coloração da tinta pelo uso de pigmento em bisnaga.

. Será exigido o perfeito cobrimento da pintura, sendo que o número dê demãos
aplicadas de massa ou tinta definida no orçamento se reÍerem a 1" linha de uma
das marcas especifi cadas.

. As tintas só poderão ser diluídas conforme indicação do fabricante expressa na
embalagem do produto.

o PortÕes, proteções, corrimáos, serão em ferro galvanizado e todos
receberão p intura conforme tabela abaixo. Se a ointura for apenas de
alqumas peÇas, exemplo: alqumas proteÇóes, apenas um portão; sequir as
cores padrÕes existentes na escola.
Esquadrias existentes: receberão pintura esmalte sintético, conforme a
tabela abaixo.
Se a ointura for aoena sdea lo umas esquadrias, sequir as cores padrões
existentes na escola.
Pintura interna: conforme a tabela abaixo. Se for apenas de alquns
ambientes, segulr as cores padrões existentes na escola
Pintura externa: conforme a tabela abaixo. Se for apenas de alquns blocos.
seoulr as cores padrões existentes na esco/a.
Pintura tetos. conforme a tabela abaixo. Se for apenas de alquns ambientes.
seoulr as cores padrõe s exlslenÍes na escola
Pintura muros e muretas: conforme a tabela abaixo. Se for apenas de alquns
trechos. seouir as cores Dadrõe s exlsÍenÍes na escola
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17.1 - Pintura de Grelhas
As grelhas receberáo pintura esmalte sintético brilhante, na cor padrâo Agetop,

sendo que antes desta pintura dêverão ser previamente bem limpas, calafetadas com

massa rápida e aplicada uma demão de fundo antlcorrosivo (cromato de zinco). A
espessura final da cobertura da pintura será de l2omicrons (medida em película

seca).

17.2 - Pintura da Estrutura Metálica
Receberá pintura com resina Alquídica Dupla Função - DF (fundo anticorrosivo

ê acabamento) da marca SUMARÉ, RECOIVAR FBR 610 da RENNER, CORAL
INDUSTRIAL, SUVINIL INDUSTRIAL (GLASSURÍT) ou equivalente, na cor padrão

sendo que antes desta pintura as peças deverão ser previamente bem limpas,
calafetadas com massa rápida ANJO ou equivalente. A aplicação deverá ser Íeita em
camada de 50 microns (medidas na película seca), usando diluentes indicados pelo

fabricante correspondente da resina utilizada, da RENNER, (referência NR410) na
proporção máxima de 20%. A pintura deverá ser ferta no canteiro antes da montagem
e após retoques localizados nos furos, soldas e arranhões.

18.0 - SERMçOS COMPLEMENTARES

18.1 - Pâisagisrno

o Execuçâo:
A empreiteira deverá apresentar uma cópia da análise do solo e a Íecomendação de
adubação, assinada por um técnico da área, com registro no CREA, sempre que o
Engenheiro Fiscal da AGETOP o exigir.
A espessura das camadas de terra adubadas obedecerá ao seguinte limite mínimo:

a) lueas Gramadas - 20 cm;
b) lueas de cobeíuras vegetais e conjuntos de arbustos - 20 cm.

O terreno deverá ser nivelado e acertado de acordo com o projeto de terraplanagem
da lmplantação. Deverá também estar livrê de dêtritos de obra, lixos e restos de
construção. Em seguida deverá cavoucar e revolver o solo, abrir covas e prepará-las,
conforme as especificações de adubação.
. Adubação:

a) Orgânica - aplicação de 30 l/m' de esterco de gado ou 3 l/m'z de êstêrco de
gafinha.
b) Química - de acordo com o laudo técnico.

. lrrigação:
Toda a área gramada e arborizada será objeto de regas copiosas e constantes até que
todo gramado e mudas apresentem-se em perfeitas condiçóes e com o aspecto dê
adaptação completa ao novo ambiente.
. Conservação:
Será da responsabilidade da Íirma empreiteira a substituiÇão das mudas de grama e
de espécies vegetais que vierem a perecer no prazo de g0 dias, a contar do término
do plantio.
Na hipótese do prazo referido no item anterior conflitar com o estabelecido entre o
Recebimento Provisório e o Recebimento Deflnrtivo, caberá exclusivamente a

Memorial Descritivo de Àmpliâção e ReIormâ
Secretaria de Esrado da Edücaçào de Goirís
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Fiscalização dirimir a pendência, adotando soluÇáo que não acarrete nenhum prejuízo
à AGETOP,
No prazo citado ficará o Empreiteiro encarregado também da manutenção da área
gramada, o que implica na realizaÇão dos seguintes serviços:

a) Combate às pragas, se for o caso,
b) Limpeza e poda da grama de maneira a conservá-la numa altura máxima de

scm ;

c) Adubação de cobertura aos 60 dias após o plantio com aplicação de uréia, na
proporção anteriormente citada.. Cobertura Vegetal.

a) Plantas Diversas:
Obedecerá rigorosamente ao Projeto de Paisagismo e às Normas Técnicas Brasileiras
para o plantio.
As espécies vegetais selecionadas, conforme relação no Pro.jeto de Arquitetura,
deveráo estar em perfeito estado de sanidade e vigor, ou seja, livre de pragas e
doenças. Ít/fudas fora do padrão de qualidade deverão ser rejeitadas. Consideramos
mudas não aceitáveis aquelas que apresentam:

1- Ramo bifurcado, pois quebra-se com a açáo dos ventos.
2- Ramo flno e flexÍvel, que ocorre quando a muda cresce com pouca luz.
3- Ramo principal morto, resta um toco sêco - caminho aberto para doenças.
4- Caule muito retorcido, que impede o bom desenvolvimento.
5- Tamanho do torrão muito desproporcional à altura da muda.

As mudas serão protegidas com uma régua de madeira servindo como apoio até que
ela brote e serão consideradas entregues depois de totalmente pegas.

a) Plantio de Grama:
Será plantada grama na área deÍnida no projeto de paisagismo.
O tipo de grama será a esmeralda, plantada em placas, de modo que não haja vazios.
Aárea a receber grama será limpa e revolvida em toda a camada vegetal, nivelada de
acordo com os dados planialtimétricos determinados no projeto. Antes do plantio será
adequadamente adubada e nivelada, com observância do escoamento das águas
pluviais.
A firma empreiteira se obriga a entregar a grama pega sem ervas daninhas
principalmente livre de tiririca com uma camada de terra vegetal e aplicação de uréia
na proporção de 10 gramas m'.

18.2 - Rebaixarnento de calçada para travessia de pedestres

A calçada deve ser rebaixada junto à travessia de pedestrês sinalizadas com ou
sem faixa, com ou sem semáforo, e sempre que houver foco de pedestres. Não deve
haver desnivel entre o termino do rebaixamento da calçada e o leilo carroçável.

Os rebaixamentos de calçadas devem ser construídos na direção do fluxo de
pedestres. A inclinação deve ser constante e não superior a 8,33o/o (1:12).

Onde a largura do passeio não for suficiente para acomodar o rebaixamento e a
faixa livre, deve ser feito o rebaixamento total da largura da calçada, com largura
mÍnima de 1,50 m e com rampas laterais com inclinaçáo máxima de 8,33%, conforme
figura abaixo.

Para a regularização de piso (cimentado simples) o piso cimentado será obtido
por sarrafeamento, desempeno e moderado alisamento do próprio concreto, quando
este ainda estiver no estado plástico. Nos locais onde o refluxo da argamassa de

Memoriâl Descritivo de Ampliação e R€forms
S€cretaria de Estado da Educação de Goiá6

Superintendência de Infiaestrutura- GeÍência de P.ojetos e Inftaestrutura e GeÍênciâ de Maautenção Predia)

A,,. Anhangu€ra N" 1630 - Setor Leste Vila Nova - CEP: 74.643-010 - Coiânia - Goiris
Fone: (62) 320l -3131 - \\ \\ \\'.scc qo qo!.br
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concrêto for insuficiente, será permitida a adiÇão de argamassa de cimento e areia,

traço í:3, com o concreto ainda fresco. A superfície do concreto deverá ser

àuiàadosamente curada por 7 dias (conservando em permanente umidade) O

cimentado deverá ter espessura de 25 mm.

i.cr.rdto nút - 4,33 !a

Vista supêrioÍ Pe.spectlva

'18.3 - Placa de inauguração

Em aço inoxidável escovado, deverá ser fornecida pela empreiteira, antes da
inauguraçâo da obra, com os dizeres e dimensóes fornecidos oportunamente pela

Gerência de ÍVhnutenção Predial e Gerência de Projetos de lnfraestrutura da
Superintendência de lnfraestrutura da Secretaria de Estado da Educação.

18.4 - Limpeza Final

Deverão ser devidamênte removidos da obra todos os mateÍiais e equipamentos,
assim como as peças remanescentes e sobras utilizáveis de matêriais, ferramentas
e acessórios:
Deverá ser realizada a remoção de todo o entulho da obra, deixando-a
completamente desimpedida de todos os resíduos de construção, bem como
cuidadosamente varridos os seus acessos;
A limpeza dos elementos deverá ser realizada de modo a não danificar outras
partes ou componentes da ediÍicação, utilizando-se produtos que não prejudiquem
as superfícies a serem limpas;
Particular cuidado deverá ser aplicado na remoção de quaisquer detritos ou
salpicos de argamassa endurecida das superÍícies;
Deveráo ser cuidadosamente removidas todas as manchas e salpicos de tinta de
todas as partes e componentes da êdificaÇáo, dando-se especial atenÇão à limpeza
dos vidros, ferragens, esquadrias, luminárias e peças e metais sanitários.

A empreiteira caberá a responsabilidade de entregar a obrâ limpa, de acordo com o
Caderno de Encargos da AGETOP.

Memorial Descritilo de Amplisçlo e Reforms
Secretaria de Estado da Educação de Coiris

Superintendência de lnfrarstrutura- Gerência de Projetos e Infraeslrulura e Cerência de Manutenção Predial
Av. Anhanguera, No 1630 - Setor ksle Vila Nova - CEP: 74.643-010 - Coiânia - Goiás
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19.0. ENTREGA/ RECEBIMENTO DAOBRA

De acordo com o Capítulo )«lV do Caderno de Encargos da AGETOP

2O.O - TÉCNTCOS PELAELABORAÇÃO

PROJETO DE ARQUTTETURA DE AMPLIAÇÃO E REFORI4A COM
ESPECIFICAÇAO:

4A K ,n"CírÍi ç,Le4
UÁ,q. J u liãiáSoúia-naã/q u é s

CAU/BR N'4101293-2

Goiânia, 04 de junho de 2020

Memorirl Descritivo de Ampliâçõo e Reform0
SecretaÍia de Estado da F.ducação de Goiâs

Superintendência de InlraeslÍutura - cerência de Projetos e Infraestrutura e cerência de M ânutenção Predial

Av. Anhanguera- N"1630 Sctor t€ste vila Nova - CEP i 74.641-010 - Goiânia - Goiás

Fone:(62) 3201-3131 - srrrr scc gr'qor hr
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Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

1. RESPONSAVEL TECNICO

INICIAL
INDIVIDUAL

9578514

RRT SIMPLES

Nome: Juliana Sousa Marques
Registro Nacionâl: A101293-2 Título do Profissionat: Arquiteto e Urbanista
Emprêsa Contratada: Secretaria de Estado da Educaçâo

CNPJ;01.409.705/0001-20 RegistroNacional:PJ17852-7

2, DADOS DO CONTRATO

CONITAIANIE SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÂO

Documento de identiÍicaÉo: 0'1409705000120
Contreto: 033 Valor Contrato/Honorários: RS0,01

Tipo de Contratanter Órgáo Público

Celebrado em. 0410612020 Datadelnício: 0510612020 Previsão de término 3010912021

Após a conclusâo das atividades técricas o proissional deverá proceder a baixa deste RRT

3. DADOS DA OBRAISERVTçO

Endereço: RUA VF 22

compremento: oUADRA 22, LOTE í9
UF: GO CE.P.74473180 Cidade: GOIANIA

CoordenadasGeográficas: Latitude: 0

4. ATIVIDADE ÍECNICA

N", SN

Bairro VlLA FINSOCIAL

Grupo de Atividade: I - PROJETO

Subgrupo de Atividade: 1.1 - ARQUITETURA DAS EDIFICAÇÔES
Atividade: 1.1 .1 - Levantamento arquitetônico

Quantidade: 2.278,58 Unidade: m'?

Declaro o atendimenlo às regras de acessibilidade píevislas em legislaçáo e em normas lécnicas pe(inentes para as ediÍlcações âbe.tas ao
público, de uso público ou privativas de uso colelivo. conforme § 1o do art. 56 da Lei n" 13146, de 06 de julho de 2015.

crupo de Atividâde: 1 - PROJETO

Subsrupo de Atividade: 1 .1 - ARQUITETURA DAS EDIFICAÇÔES

Atividade: 1.1.3 - Projeto arquitetÔnico de reforme

Quantidade: 2.368,01 Unidade: m':

Declaro o atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas lécnacas pertinentes para as ediíicações abertas a0

púbtico, de uso público ou pri-vativas de uso colelivo, conforme § 1o do art. 56 da Lei n" 13146, de 06 de iulho de 2015.

s. DESCRTÇÃO

Levantamento e Projeto d6 Reforma de Arquitetura no CEP Sebastiâo Alves de 2.368,01m'? Obs.: Sou funcionária pública

com salário Íixo mensal

6. VALOR
Alêncáô: Este ltem 6 sêrá oreenchido automatrcâmente pelo SICCAU apÓs a rdentiícaçáo do pagamento.pela compensaÉo
;;;;ã; -p;á Jomõ,óiãç5óêJte oóãrÀ-üio ãneê'ssãi,á á apresentàçáo do respeciivo comprovante dê pasamento

t)
A aulenlicidade deste RRT pode seÍ veriflcada em. http://srccau câubr gov bÍ/âpi]vieusighuextêrno?form=servicos,
comácnàve 8ZD82w lmdresso em: O4tO6l2O2O às 10:5957poÍ rp 189'5'177 106 ffi

Páginâ 112

Longitude: 0
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Registro de Responsabilidade Tecnica - RRT

7. ASSINATURAS

Declaro para os devidos íins de direilos e obÍigaçóes, sob as penas previslas na legislaçáo vigente, que as informações cadaslradas neste
RRT sáo verdadeiras e de minha responsabilidade têcnica e civil.

Goiân a 04 de junho de 2020

Local Da Irês

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÁO
Documento de identificaçâo: 01409705000120

J naS OU SA M arq ues

CPF: 031 .107.281-09

INICIAL
IN DIVIDUAL
9578514

RRT SIMPLES

A aulentjcidade-de-ste RRT pode ser veriíicada em http://srccau caubr.gov bÍlapplvreúsighuextêrno?íorm=servicos
com â chave 8ZD82w lmpresso em 04t06t2020 às 10 59 57 por: , rp-189 5 ii7 jó6

c.b
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MEMORIAL DESCRITIVO

PROJETO ELETRICO

OBRA: COLEGIO ESTADUAL SEBATIÃO ALVES DE SOUZA
LOCAL: RUA VF 22, N'19 QD-22, LT 19, SETOR FINSOCIAL, cOlÂNlA
ASSUNTO: REFORMAJAMPLIAçÃO
CRECE: GOIÂNIA
DATA: 25/05/2020

2 . CONSIDERACÕES PRELIMINARIS

Todos os serviços a serem executados deverão obedecer a melhor técnica vigente,
enquadrando-se rigorosamenle dentro dos preceitos da ABNT, NBR-5410 e normas da ENEL.

Todos os maledais a serem utilizados nas instalaçÕes novas, deverão ser novos e

estarem de acordo com as especificações deste memorial.
Os técnicos, eletricistas e seus auxiliares deverão ser tecnicamente capacitados para

a execução dos trabalhos de instalação, devendo os mesmos seguir rigorosamente o projeto
elaborado. Quaisquer dúvidas, consultar o Fiscal de Obra.

Qualquer alteração em relação ao projeto e/ou emprego de material inexistente na
praça, só será permitida após consulta ao Fiscal de Obra, sob pena de possiveis danos às

instalaçÕes e, poÍtanto, neúuma responsabilidade por parte do mesmo.

3 - PROJETO

O Projeto foi elaborado de modo a atender, dentro das modemas técnicas, todas as

necessidades garantindo-lhe confi abilidade, seletividade e segurança.

Os projetos obedecem: Projeto de Arquitetura; Layout do espaço ocupacional;

Catálogos e recomendações técnicas dos fabricantes dos equipamentos e materiais a serem

empregados.

.I . FINALIDADE

O presente projeto trata-se de instalação de uma subestação ao tempo, trifrásica de

ll2,5kVA ll,8kV/ (380-220v) para atender a reforma do colégio, nobaino São Francisco,

Cidade de Goiânia-GO. No local atualmente não existe subestação.

r00,^

SUBESTACÃO AO TEMPO 112.5KVA

I . GENERALIDADES

ir
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A alimentaçâo será feita através deramal de disribuição AT 13,8kV. Derivando
daRede ENEL (posle n" 21.70.244-5) partirá um ramal aéreo l3,8kV com condutores de

alumínio, coberto #somm'? XLPE classe de isolação 8,7/l5kV - 90'C chegando até a subestação

e neutro por cabo aluminio nu #(2)CA.

6 - SUBE STACÁO

A subestação a ser conslruída será instaladadentro dos limites do terreno

doColégio,de acordo com situagão geral apresentada na PRANCHA 0l/0.] c 0l/0..].
Todos os maleriais a serem utilizadosdeverão ser novos ou no mínimo garantidos

pelos fabricantes, fabricados e testados de acordo com as Normas Técnica Brasileiras,

especificas para cada caso e da concessionária local (ENEL);
A nova subestação será do tipo ao tempo, com um transformador a seco l3,8kV,

tensão secundária 380/220V - 60 Hz Trifiísico,potência ll2,5kVA. No secundário do trafo
serão utilizados cabos cobre tipo SINGELO, isolação EPR 90'C,0,6/1,0 kV classe de

encordoamento elétrico 5, cabos de seção nominal #7omm':, sendo I condutor para cada fase

com isolação na cor preta e neutro.No caso do condulor neutro deverá ser utilizado condutor
com isolaçâo na cor azul claro.Todos condulores serão embutidos em eletroduto de PVC rígido,
tipo pesado, A65mn (2.112") embutidos diretamente no solo a uma profundidade mínima de

70cm, onde os mesmos seguem ate o QDG.
Os condutores fases, a partir do transformador até o QDG, deverão ser identificados

com fita colorida, nas seguintes cores:

fase "4" - cor preta;

fase "8" - cor cinza;
fase "C" - cor vermelha.

Neutro - cor azul claro
Proteção Elétrica - cor verde

Todos os cálculos para dimensionamento dos condutores e eletrodutos seguem a
ITD-14, NTC-05 rev. 02, NTC-03 rev. 3, NTC-04 rev. 04, ENEL e NBR 5410/2004.

7 - MEDICÀO

A medição para faturamento da concessioniÍia será feita atraves de medição tipo
horosazonal. em BAIXA TENSÀO. em murela feita em alvenaria. com caixa para
transformadores de conente e caixa de proteção geral, obedecendo ao perfil de montagem
conforme a NTC-05, revisão 2.

As dimensões das caixas para TC's e proteção geral, em funçâo do transformador
devem ser 500x580x204mm, conforme tabela 17, da NTC-05, revisão 2.

As dimensões da caixa para medidor horossazonal, fabricada em aço carbono, deve
ser 580x420ú I 5mm.

8 . PROTECÁO GERAL SOBRECORRENTE

A proteçâo Geral da subeslação para alta tensãoserá feita através de chave fusível,
tensâo nominal l5kV, tensão de operação l3,8kV, freqüência nominal 60H2, corrente nominal
1004, com elo fusível de 6k.

A proteçâo do sub-ramal dos circuitos de distribuição (BT) será feita através de
disjuntores termomagnéticos, com cuÍva tipo "C", com proteção geral de 175A, com curva tipo
"C", instalado em caixa apropriada conforme NTC-03 na mureta da subestação. Demais

L

h

-)

5 - ALIMENTACÁO

B
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proteções serão instaladas em quadros de

distribuição, com amperagem definida conforme Quadro de Cargas e diagramas unifilares

A proteqão será feita através de para-raios de baixa tensão (DPS's), instalados nos
condutores fase do barÍamento de BTinternamente ao QDG e possuírem ainda as seguintes
características: ZnO, Imax = 60kA,ln = 25kA, tensào nominal de 275Y.

De acordo com a NBR5410/2004, item 6.3.5.2.9, pág. 136. "O comprimento dos
condutores destinados a conectar o DPS (ligações fase-DPS, neutro-DPs, DPS-PE e/ou DPS-
neutro, dependendo do esquema de conexão), deve ser o mais curto possível, sem curyírs ou
Iaços. De preferência, o comprimento total, não deve exceder 0,5m." "Em termos de seção
nominal, o condutor das ligações DPS-PE, no caso de DPS instalados no ponto de entrada da
linha elétrica na edificação ou em suas proximidades, deve ter seçâo de no mÍnimo 4mm2 em
cobre ou equivalente. Quando esse DPS for destinado à proteção contra sobretensões
provocadas por descargas atmosféricas diretas sobre a edificação ou em suas proximidades, a

seção nominal do condutor das ligações DPS-PE deve ser de no minimo l6mm, em cobre ou
equivalente."

t0 - CHAVES FUSIVEIS

Deverão ser instaladas no poste de derivação do ramal subterrâneo,chaves fusíveis,
classe de tensão l3,8kV, Corrente nominal 100A, capacidade de intenupção assimétrica de l0
kA, instalação ao tempo, base C, padrão ENEL, comelo fusível 6K conforme NBR-8668/81 24.

I I- PARA.RAIOS

Para a proteçâo do ramal de entrada e demais equipamentos elétricos do transformador contra

surtos de manobra e surtos atmosféricos, serão instalados em sua estrutura, pára-raios do tipo

polimérico, tensão nominal l5kV, lOkA, neutro aterrado, óxido de zinco, sem centelhador e

com desligador automático.

12 - HASTE DE ATERRAiIIENTo

As hastes da malha de aterramento da subestação serão do tipo Copperweld.
cobreada, com espessura minima da camada de cobre de 254pm. ol6mmde espessura e

l.000mm de comprimento, fixadas à cordoalhas de cobre #5Omm'z, através de conectores
apropriados.

I] - BEP

O Barramento de Equipotencializaçào Principal será instalado no interior do QDG,
com isolador epóxi de baixa tensão e barramento de cobre de 250x50x6mm.

l!Í - CONDUTOR PE

Deverão ser instalados condutores designados à proteçâo elétrica (PE),

deverâo ser do tipo isolado em PVC 90'C, 0,6 - l,0kv na cor verde, com bitolas
conforme indica diagrama unifilar da S.E. ( PRA N('l lA oln..l ).

Sê(r€târia dê
Ertado dà
Educ.ção

10,
«

9 - PROTECÃO CONTRA SOBRETENSÃO

)
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15 - CAIXA DE INSPICAO DE ATERRÂMENTO

Serão instaladas na malha de aterramento da subestação, caixas de alvenaria com
dimensões internas de 200x200x250mm, revestida internamente com argamassa de concreto e

areia, com tampa de concreto, alça embutida e dreno de brita n.' I no fundo da caixa,

16 - ELETRODUTOS f, ACESSORIOS

O ramal de entrada AT deverá ser embutido em eletrodulo PEAD - polietileno de

alta densidade (corrugado), enlenado a uma profundidade mínima de 1,0m, considerando a sua
instalação em local acessível apenas a pedestres, deverá ainda ser envelopado por uma camada
de concreto, de no minimo 5 cm de espessura, traço l:3:4. Deverá haver duas fitas prela-
amarelas, de advenênci4 uma a 0,20 m de profundidade a partir da superficie do solo e outra a
0,20 m acima do envelopamento.

Os elelrodulos dos ramais BT subtenâneos serão embutidos no solo a uma
profundidade de 700mm, no mínimo, ate chegarem aos respectivos quadros gerais de

distribuição, envelopados com concreto magro.
Os eletrodutos subterrâneos intemos serão embutidos no contrapiso:
Nas emendas de eletrodutos deverâo ser empregadas luvas e nas mudanças de

direção em 90o curvas de mesma fabricação dos eletrodulos;
Nas junções de eletrodutos com caixas de passagem metálicas ou similares deverâo

ser utilizadas buchas e arruelas de alumínio e nas extremidades de elefiodutos em caixas de
passagem subtenânea, deverão ser utilizadas apenas as buchas;

Os eletrodutos deverão estar completamente limpos e sem umidade quando da
passagem de condutores elétricos pelos mesmos.

17 - ATERRÀMENTO

Deverá ser construída malha de aterramento, com cordoalha de cobre nú #5omm'?,
com hastes de aterramento do tipo Copperweld, cobreada, com espessura mínima da camada de
cobre de 254pm, sl6mm de espessua e 3.000mm de comprimento, fixadas às cordoalhas de
cobre #50mm', através de conectores apropriados.

O tipo de aterramento utilizado será o TNS, no qual o neutro e o condutor de
proteção são distintos. Consiste na ligação à terra de um condutor do sistema e está relacionado
ao funcionamento correto, seguro e confiável da instalação.

As instalações internas, incluindo centros de medição, quadros de distribuição e

demais componentes metálicos, serão aterradas de acordo com o prescrito na NBR- 54 l0/2004;
A resistência miixima de aterramento não deverá exceder a l0 ohms em qualquer

época do ano e estarâo interligados entre si conforme prescrito na NBR - 541012004.
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I8.I - CARACTERiSTICAS RELATIVAS À NNOTTçÃO CONTRA CHOQUES
ELETRICOS, QUEIMADURAS E OUTROS RISCOS ADICIONAIS

} DISPOSITIVOS DR:

Será utilizado dispositivos DR "diferencial residual", considerando que este projeto
se enquadra nas situações na NBR-5410, abaixo:

- Os circuitos que sirvam pontos de utilização situados em locais com banheira ou
chuveiro:

- Os circuitos que alimentam tomadas de corrente situados em áreas extemas a

edificação;
- Os circuitos que alimentam tomadas de corrente situados em áreas intemas, mas

que possam vir a alimentar equipamentos no exterior;
- Os circuitos que sirvam pontos em locais de habitaçào ou não, utilização de

tomadas em cozinhas, copas, lavanderias, áreas de serviço, garagens e demais dependências
internas molhadas em uso normal ou sujeiras a lavagem.

> DIS.IT]NTORES DE BAIXA TENSÃO:

- Disjuntor B.T. (Proteção/Circuitos)
Disjuntores tripolares, bipolares e monopolares, todos do tipo termomagnético com

tensão máxima de 600V, capacidade de ruptura simétricas em 380V - l5KV.

> QUADROSDEDISTRIBUIÇÀO:

Deverão atender aos graus de proteções mínimas IP2X E IP4X, conforme NBR-
5410/2004. Será utilizado para proteção e isolação dos quadros de distribuição com o meio
extemo, placa de policarbonato com dimensões necessárias para a total isolação do mesmo,
impedindo o contato direto humano com os barramentos energizâdos, evitando assim riscos de

choques elétricos e queimaduras.
Todos os quadros de distribuição deverão ter:
l. Barreiras como proleção biísica contra choques elétricos conforme NBR-

54t012004:
2. Placas de advertência conforme item ó.5.4.10 da NBR-5410i2004; "Os quadros

de distribuição destinados a instalagões residenciais e análogas devem ser

entregues com o a seguinte adveÍência:

9êcrêtària de
Ertedo da
Edll(asão

\0t1

A

ADVERTENCIA

l. Quando um disjuntor ou fusivel atua, desligando algum circuito ou a instalação inteira, a

causa pode ser uma sobrecarga ou um cuío-circuito. Desligamentos freqüentes são sinal de

sobrecarga. Por isso, NLINCA troque seus disjuntores ou fusíveis por outros de maior corrente
(maior amperagem) simplesmente. Como regra, a troca de um disjuntor ou fusível por outro de

maior corrente uer, antes, a troca dos fios e cabos elétrjcos, or outros de maior s ao

5
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3. Barra de neutro e barra de proteção (PE)

I8.2 - INDICAçÃO DE POSIÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE MA}IOBRÁ DOS
CIRCUITOS ELETRICOS

Os disjuntores gerais são considerados dispositivos de manobra referentes aos

circuitos elétricos dos devidos quadros de distribuição, para isso deverá ser identificado
conforme abaixo:

- DESLIGADO:Deverá ser identificado com etiqueta adesiva na cor VERDE.
contendo a descriçâo "D" impressa na cor preta, colada logo abaixo a chave de manobra do
mesmo;

- LICADO: Deverá ser identificado com etiqueta adesiva na cor VERMELHA,
contendo a descrição "L" impressa na cor prela, colada logo acima à chave de manobra do
mesmo;

I8.3 . DESCRIÇÁO DO SISTEMA DE IDENTIFICAÇÁO DE CIRCUITOS
ELÉTRICOS, EQUIPAMENTOS E DISPOSITIVOS DE MANOBRA

Os circuitos elétricos, equipamentos e dispositivos de manobra serão identificados
nas placas de policarbonato dos quadros de distribuição indicando o número de cada circuito e

sua finalidade, também os disjuntores gerais utilizados como dispositivo de manobra e demais
equipamentos. Deverá ser feita através de fita adesiva com indicação impressa com texto na cor
preta, estas serão fixadas ao lado de cada disjuntor dos quadros de distribuição.

Os circuitos elétricos com finalidades diferentes, Iais como: comunicação,
sinalização, controle e ração elétrica devem ser identificados e instalados separadamenle, salvo
quando o desenvolvimento tecnológico permitir companilhamento, respeiladas as definições do
projeto.

I8.4 - RECOMENDAÇOES DE RESTRIÇOES E ADVERTÊNChS QUANTO AO
ACESSO DE PESSOAS AOS COMPONENTES DAS INSTALAÇÔES

As instalaçôes eletricas devem estar de tal forma a considerar o espaço seguro,
quanto ao dimensionamento e a localizaçâo de seus componentes e as influências externas,
quando da operação e da realização de serviços de construçâo e manutenção.

Conforme a NR-10, para circuitos com tensão menor que 1KV a zonas de risco,
controlada e livre são delimitadas da seguinte forma:

) Raio de delimitação entre zona de risco e controlada, em metros:fu - 0,20m
) Raio de delimitação entre zona controlâda e livre, em metros:

Rc : 0.70m

Deverão ser respeitadas as seguintes distâncias ilustradas abaixo, de forma a manter
a segurança quando da operação e da realização de serviços de construçâo e manutenção.

6

V,

(bitola)

2. Da mesma form4 NLIICA desative ou remova a chave automática de proteção contra
choques elétricos (dispositivo DR), mesmo em caso de desligamentos sem causa aparente. Se

os desligamenlos forem freqüentes e, principalmente, se as tentativas de religar a chave não
tiverem êxito, isso significa, muito provavelmente, que a instalação elétrica apresenta

anomalias intemas, que só podem ser identificadas e conigidas por profissionais qualificados.
A DESATIVAÇÃO OU REMOÇÃO DA CHAVE SIGNIFICA A ELIMINAÇÀO DE
MEDIDA PROTETORA CONTRA CHOQUES ELETRICOS E RISCO DE VIDA PARA OS

USUÁRIOS DA INSTALAÇÃO.

w
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Disldncías no ar que delimítam radíalmente .rs zohqs de risco. controlada e livre, com
interposição dq superJicie de separaçãoJísica adequada.

Onde:
ZL = Zona livrc - qualquer pessoa;

ZC = Zona conÍolada - restrita a trabalhadores autorizadosi
ZR = Zona de risco - restrita a trabalhadores autorizados e com a adoção de técnicas,

instrumenlos e equipamentos apropriados ao trabalho;
PE = Ponto da instalação eneÍgizado;
SI = Superficie isolante construída com material resistente e dotada de todos

dispositivos de segurança.

r8.5 - PROTEÇÃO SUPLETTVA

A proteção supletiva e destinada a garantir a proteção contra choques elétricos em
caso de falha na proteção biísic4 foi projetada a utilização de Dispositivos "DR" nas respectivas
áreas onde seu uso se faz necessário, conforme NBR-5410.

> CALCULO PARA PROTEÇÁO SUPLETIVA

Z= 1000 + 0,52T5% (A)
Zp = 200 + 0 .5ZT 5% (O)
Nessas expressões temos:
Z = Impedância do corpo humano na situação l, considerando o trajeto duas mãos

dois pés;

1000O = valor que considera a resistência de calçados e do piso (solo);
0,5 = fator que considera o duplo contato - duas mãos e dois pés;

ZT5o/o = valoÍ da impedância total do corpo humano que não é ultrapassado por 50á

da população;
Zp = impedância do corpo humano na situação 2 (condiçôes molhadas),

considerando o trajeto duas mãos - dois pés;

200Q = valor da menor resistência do piso (solo), ignorando a presença de calçado.
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ur (v) z@) I (mA) r(,
550 1725 29

15 t625 16 0,60

100 1600 62 0,40

120 1562 80 0,3 3

220 1500 117 0,1 8

300 1460 205 0,t2

400 1125 280 0,07

500 I 400 350 0,0.1

Relação entre tensão de contalo presumida (UÍ) e tenpo mqrimo de seccionamenÍo (t)

Logo o cálculo para uma tensão de 220V, será:

Z= 1000+0,5 x I 125 = 1562,5Q= 15624
Zp = 200 + 0,5 x 1125 = 762,5Q ='762{l
. De acordo com a tabela I da IECiTS 60479-1, temos ZT5%= ll25A.

As correntes entâo serão:

ParaZ) l=220/1562 = 140m4

Para Zp) I = 220/762 = 288m4

De acordo com a tabela acima e a curva Lc do gláfico abaixo, temos que o tempo

máximo de seccionamento deverá ser;

E

I
a

I
I
{
&
Ê

Zonas tempo-corrente dos efeitos de correntes alternatlqs (l5Hz a l00Hz) sobrc pessoas,

considerando um lrajeto mão esquerda pés. Fonte: Figura lldalEC:TS60479-1,3'Ediçdo

P al- l40mA à t=l60ms

Paral=288mA rt!65ms
Os dispositivos "DR" destinados a proteção supletiva deverão possuir capacidade de

corrente residual de 30mA, conforme especificado no projeto, garantido assim a proleção
supletiva de pessoas.
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19 - CONSIDERACÔNS FINAIS

Todos os materiais e equipamentôs utilizados nas instalações elétÍicâs deveÍão
atender às normas da ABNT e CELG D.

Todos os reatores para iluminaçdo deverdo possuir alto íator de potência e THDI
< 5'%, conforme IEC 61000-3-2 e IEC 61000-3-4.

Todas as lomadas de Íorça (TUG e TUE), deverdo ser conÍorme padrão NBR-
6. 1 1 7 : 2000 E NBR- l 4. 1 36:2002.

A empresa ou o profissional que for executar as obras relativas a este projeto, deverá
executá-las na íntegra.O Engenheiro Autor do Projeto, não se responsabiliza por quaisquer

danos que possam vir acontecer pelo mau uso das instalações eletricas, bem como por pessoÍls

não capacitadas para a função.
Toda e qualquer alteração referente a este Projeto Eletrico, somente poderá ser feita

mediante a aprovâção do Autor do Projeto.

Goiânia. 25 de junho de 2020.

Marcus Vinicius R. de Oliverra
CREA:14.186/D-GO

Secretaria de Estado da Educação de Goiás
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15t47t2020 AnolaÉo de Responsabilidade Íécnica ART - Lei 6.496/1977. Res. 1025/2009

Anotaçáo de Responsabilidade Técnica - ART
Ler n'6.496, de 7 de dezembro de 1977 GREA.GO;i ..lrt

contrarante SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
Avenida Anhanguera, No '1630

Q!âdÍa olole 0 Complemento

E-MaÍ

Contralo 0 Cetebrado em 1210112016

AÉo instrlucionai Nenhuma/Náo Aplicável

8 Ass nâturâs

Dêclaío seíem verdaderras as iníoíínaÇões ac ma

Local

U VIN EtRA - CPF 936.340.131-68

SECRETARIA DE O. CPF NPJ
01.409 705/0001-

ART Obra ou seÍvlço
1020200135612

cPFicNPJ 0í.409.705/000í.20
BâiÍo Setor Leste Vila Nova cEp:74643-010
Cidadê Goiania-GO

rone: (62)320'1-3'131
Vâlor ObÍa/ServrÇo Rt '1 00,00
'l'lpo de conlÉtante: Pessoa Jurídica de Direito Público

cPF/CNPJ 0,t.409.705/0001.20

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás
1. ResponsávêlTécnico

MARCUS VINICIUS ROORIGUES DE OLIVEIRA RNP í005553920
Titulo píoÍissional Eng€nheiro Eletricista Registro l4'l86iD.GO
Empresa contíalâdâ SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO . Registro CREA-GO: 089P

2. Dâdos do Contral

3. Oados dâ Obrâ/Servi

Rua VF 22, Nô 19
Ouadra 22 Lole 19 Complemenlo

Prevl6á0 término: 30/1 1 /2020Data dê ln cio 1310712020
Finalidade: Escolar
PÍOPrIêtáíiO COLÉGIO ESTADUAL SEBASTIÃO ALVES DE
souzÂ

E-MaÍ rone (62) 320'13'131

4. Al vidade Técnic,

ATUACAO

Acessibilidade: Slm Dêclaro elendrmênlo às reqras de acessibilidade previstas nas normas lécnicas da ABNT nâ legislaçáo êspêcíÍca e no Oecrelo no

5.296. de 2 de dezembÍo de 2004

7. Entrdade dê Classe

NENHUMA

Tipo de propÍielário: Pessoa
Jurídica de Direito Público

Quântidadê Unldâdê
PROJETO INSTALACAO ELETRICA EIV BAIXA TENSAO P/FINS RESIDENC./COMERCIAIS 103.05 OUILOVOLTS.AMPERE
PROJETO SUBESTACAO DE ENERGIA ELETRICA 112 50 OUILOVOLTS.AMPERE
PROJETO ATERRAMENTO 10 OO OHMS

O registro da A.R.T nào obiga ao CREA-GO a eniti a Cedidáo de AceNo Técnico (C.A.T.), a confecçáo e emissão do
documenlo apenas ocorrerá se as atividades declarcdas na A.R T. forem condizenles com as atibuições do Profissional. As

infomaçóes çonstanlos desra ÁRIsáo de rcsponsabilidade do(a) profissional- Este documento podeá, a qualquer ternpo, tet
seus dados, prcenchimenlo e atibuições profissionais conferidos pelo CREA-GO.

Após a conclusão das atividades tócnicas o profissional deverá procedêr a baixa desta ART
5 Observaçóes

Projeto de uma subestação ao tempo 112,skva 13,8kV/380-220V projeto de reforma e ampliação das instalaÇóes elétricas em
baixa tensáo da unidade escolar.
6. Declarações

9. lnÍoínaçóes

' A ART é válidâ somente após a conferência e o CREA-GO €cêber á
rnlormaÇáo do PAGAMENTO PELO BANCO
- A aulenticidade desle documenlo pode ser veriÍicada no sile

' A guadâ dâ via assinâdâ dâ ART será de responsabilidade do
proÍssionale do contÍalante com o objelivo de documentaÍ o vínculo

- Náo é mais necessário enviâr o documento onginal para o CREA-GO O
CREA-GO náo mâis aÍixará cânmbo na nova ART

wl,!w.crêago.org.br atendimento@creâgo.org.bÍ
Íel \62) 3221-6200 Fa\. (62) 3221-6277

6CREA.GOE .-.1",==:XÍ*.

Vâlor da ART: 88,78 Reglstrádâ om valorPago
15t07t2A20 RS 0 00

Nos!o Numero Sltuâção
RegislÍadâ/OK

Não po33ul
LlvÍo cle Ordem

\03

n
1t1https:/^rww3.creâ-go.or9.br/ar11025/ÍuncoesÍorm-impressao.php?N UMERO-DA-ARÍ= 10202001 35612

sarrro SETOR FINSOCIAL cEP 74000-000
Cidade: Goiania-GO
Coordênâdes Gêogálicâs: -16.6488964,-49. 1 565948



cc
l
Ê
ct
Lll
(D

o
o
ô

LIJ(,
Ê
z
o

LIJ

ô

z
5
tr

!

!i

i

!;

!

ii

N

-a

e,"
o 3ã
Y tsF

?{J

t

3

_t
ç9;

s;i!

8áa i
8Êii
s:É c

7

(L

i

a

--:' 
.

r j: 
.E

@I

I
í

i{Ir
ti.

cíii

lq

rÍ

!)o
3Ê
:ã
ii

{-r
,.1

t:
!ç

r!,

€

c

:: I'.

{j:

{J':

õ
+

t
ii

I
I

!t

?
Ltlf-
c(
o
s
ó.

i
':

q

ô
oIz
uJ

I
.J

Ê
Lll
ô

i

!,

ri
Ii

i
il
:ii,i

úÊ)

.lEi

Í

!,
;!I

I
tt:

IL

:Í{E
6

P:

Y
à

s
5!
õ,:z

z

E

3
:

.9

l

ô:
.àz

z

.E
q

,t::l

;li,

;li,

i:

i

i,,:

É
l
Ê,ú
F.

-t N
.l

1:

illt

lt

I
ll

II

II

II

I
I

il

il

il

I

il

ilil

t

lll

lll

lll

lil
r

li

II

I;]IIX[I

ilililfl

I
lt

i a

liI
!ilu

IIll

tilt

I

;i

ti,

ialr J -

!:/i_\ !ie:iir
e:i3

I

t

ffi

!

ti

t,
I

l

i!

r;i
ril

§

Í

!..

TIffi

-s

§

v

E,ll,E,l
EIE E

Ia-



N
N

Ii
l

;

i
i.I.'
i,
is

ti

á

i3B

o3ç;

Ei ]ã
eili
Í;E i

@

$ ,e' -i

@1. é:

itlÉ

,l
tr3!

.t

wta,@r:. 
-

ir

iI

1il

;F

!

1

:l

,]

ir

f11 :,

il,ffilI

4.'.

l

ii

.l

:l

I
i.

á.
;
Íi

\r\

ti[]

I
l
l-l
l--

fr

I
I

rilrli
lr
lrl

riii

ii

,ll.t i --"- 1

r'

;t

!iFt-----

ill

il

liF



1910612020 Anolâção de Rêsponsâbilidade Técnica ARÍ - Lei 6.496/1977, Res. 1025/2009

Anotaçáo de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n" 6.496. de 7 de dezembro de '1977 GREA.GOffi

conkatânte SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO
Avenida Anhanguera, No 1630
Quâdra 71 Lole 0 Complemenlo

E-rúârl domingos.cardoso@seduc.go.gov.br
Contrâlo 0 Celebrado em 1910612020

AÇào nsliluconal: Ôrgão Público

3 Dados da Obra/SeNiÇo

Rua VF 22, No 19
ouad.a:22 Lole: SL complêmenlo:
Datâ de lniclo 1910612020 P revisáo término: '19/06/2020
Finalidade Escolar
PíOPriEtário C.E. SEBASTIÃO ALVES DE SOUZA.

E-Ma I

8. Assinaluras
oeclaro seÍem verdadeiías as rnÍoímaÇóes aoma

ART ObÍa ou seÍviço
1020200116293

cPFicNPJ: 0í.409.705/000í.20
BâiÍo:Setor Leste Vila Nova cEP 74643-010
Crdede Goiâniâ-GO

Foner (62)32013'148
Valor Ob6/ServiÇo Rg 50,00
Tipo de conrÉtânte Pessoa Juridica de Direito Público

BarrrorVilaFinsocial cEp74473-180
cidade: Goiania-GO
Coordenadas GeográÍicás: -1 6.61 97767,-49.3'1 73226

cPFTcNPJ: 01.409.705/000'l-20

Fone: í62) 32013148 Tlpo d€ propnetáÍo: Pessoa
'' Juridrca de Orrerto Públco

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás
1 ResponsávelTécn

PAULO RORÂTO DORNELLA RNp í0t45íí780
Tilulo proÍssonalr Engenhoiro Civil Regisrro: í0í45í1780D€O
EmpÍesa conlratada SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO - R€gistro CREA.GO: 089P

2 oados do Conkalo

4 Alividade Técn cá

aTUAcao Ou.nfldadê Untdôde
PROJETO ESTRUTURÂ CONCREÍO ARMAOO 142.92 MEÍROS OUADRÂDOS
PROJETO ESTRUTURÂ METALICA 142-82 METROS OUADRÂDOS
PROJETO FUNDACOES PROFUNOAS 142.82 MEÍROS QUADRÁOOS

O registro da A.R.T. náo obiga ao CREA-GO a emith a Cedídáo de AceNo Técnico (C.A.T.), a confecçáo e emissáo do
documênto apenas ocoríerá se as aüvidades declaradas na A.R.T forcm condizenles com as alibuições do Profrssional. As

informações constanlgs destâ ÁRf sáo de rcsponsabílidade do(a) proÍíssional. Este documento poderá, a quahuer tempo, tor
seus dados, preênchimento e atribuiçóes prcfissíonais confeidos pelo CREA-GO.

Apos a conclusào das atividades lécnicas o profrssional daverá pocedet a baixa desta ART
5. Observeçóes

ESTRUTURAL PARA COBERTURA DE PÁTIO, FUNDAÇÔES EM BLOCO SOBRE ÉSTACA ESCAVADA, DIÀMETRO DE 30
CIV, PILARES E VIGAS E, CONCRÊTO ARMADO E ESTRUTURÂ METÁLICA DE COBERTURA,
6. DeclaraÇôes

9. lnÍormaçóes

Acessibilidade Náo Declâro quê as regras de acessibilidade prevrstas nas noÍmas técnrcas da ABNÍ. na lêgislaÇão especÍíca e no Oec.eto no 5.296, de
2 de dezembÍo de 2004. náo se aplicam às atividades profissionais acrma relacionadas.

7. Entrdade dê Clâss€

NENHUMA

-de-de-
Dâle

- A ART é válidâ somênlê âpós á conÍêrência ê o CREA-GO receber a
iôformâçáo do PAGAMENTO PELO 8ANC0.
- A autenticrdade desle doc!menlo pode ser verificádâ no §itê

- A ouerda da via assinada da ART será de rc§ponsâbilidadê do
proÍissionâl e do conlratante com o objetivo de documentar o vlnculo
conlretual.
- Náo é mais necessá o enviar o documenlo origiíral paÍa o CREA-GO. O
CREA-GO náo máis aÍxará carimbo na novâ ARI

'-r.:E

PAULO RORATO DORNELLA - CPF: 898.4S3.021-00

.i r. ': lÍr',ti?rfr.rod.r

SECRETARIA DE ESTADO DA EOUCAÇÀO . CPF/CNPJ
01 409 705/0001-20

www.creâgo.o19 br alendrmento@crea9o.oí9 br
Tel (62) 3221-6200 Fax \62) 3221-6277 @Çrr.;t'go

Vâlor da ART| 88,78 Rêgist.âcl. em Vâlor Pago
19t06t2029 RS 0.00

Nosso NumoÍo Sltuação
Rêgistrada/OK

'Não poasui
Livro de Ordem

Nãô Possui CAT

\r r,

hllps:/tu/ww3.crea-9o.org.brlarl l O25funcoês/ÍoÍm-impressao.php?NUMERO-DA-ARÍ=1020200'116293

/
1t1
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a1t07 t2a2a Anolaçáo de Responsabilidade Técnica ARÍ - Lei 6.496/1977, Res. 1025/2009

Anotaçáo de Responsabilidade Técn ca - ART
Lei n'6.496 de 7 de dezembro de 1977 CREA.GO

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás
1 ResponsávêlTécnr

KAMILÂ DE CASTRO ROORIGUES RNP 10í578432I
Título profssional: EngsnheiÍa Civil neglstro: 10'15784321 D.GO

Empíesa conlralada SECRETARIA OE ESTADO DA EDUCACAO - Registro CREA.GO: 089P

2 Dadôs dô Conlrâ

contrarante: SECRETARIA OE ESTADO DA EDUCAçÃO
Avenida Anhanguera No 0
Ouadrar 0 Lote 0 Complemento
E-lúâil:

Conlrato: 0 Celebrado em 01lO7l2O2O

AÇào inst 1!oonal Agricultura familiar

ART ObÍa ou seÍviço
1020200125406

CPF/cNPJ: 01.,t09.705/000'l -20
Baríro: Setor Leste Vila Nova CÉP 74643-010
Cidade: Goiania-GO

rore (62)32013068
Valor Obra/ServiÇo RS: O,OO

Ílpo de conríatânte Pessoa Jurídica de Dirêito Público

Baiío Finsocial cÉP 74473-180
Cldadê Goienie-GO
Coordênádâs GeosÍáÍlcas -16.6197767,49.3173226

3 Dados dâ Obíâ/SeÍviço

Rua VF 22, No 0
ouadra:22 Lole 19 complemenlo
Darâ de rôicio: 01/07/2020 previsáo rérmino 01l12l2O2O
Finalrdade Escolar
pÍoprietário cE SEBASIÂO ALVES DE SOUZA

E-Mâll

I Assinatura

Declaro seíem verdadeiras as inÍormâçóes âcima

Local Dala

CPFlcNPJ: 0í,409.705/000í-20

rone:(62) 32013068
Trpo de proprielário Pessoa
Juridicâ de Direito Público

aruÂcÂo Qu.ntdâde untdsde
PROJETO ESÍRUÍURA CONCRETO ARMADO 23,00 METROS
PROJETO FUNDAÇÔES SUPERFICIAIS 23.00 METROS

O registro da A.R T. náo obiga ao CREA-GO a emitir a Ceiidáo de Aceryo Técnico (C.A.T.), a confecçáo e emissáo do
documento apenas ocoÍerá se as atividades declaradas na A.R-T. lorem condizenlês com as atibuiçóes do Ptolissional- As

inforfiações constantos d6sÍa ÁRf são de responsabilidade do(a) proÍissional. Esle documento poderá, a qualquer tempo, ter
seus dados, preenchimento e atribuições prcfissionais confeidos pelo CREA-GO.

Após a conclusào das ativluados técnicas o profissional deverá procedet a baixa dosta ART
5 Observâçóes

6 Declaraçôes

Acessibrlidede. Srm Declaro atendimento às regÉs de âcessibilidâde prêvislas nas normas técnicâs dâ ABNT. ôâ legislâçáo êspecílicâ e no Dêcreto no
5 296 dê 2 dê dêzêmbro dê 2004

7. Enlidade de Classe

NENHUMA
9. lnformâçóes

coNSTRUÇÀo oE DrvtsóRAs PARÂ ÁREA 0E sERVrÇo Ê PANHETRoS pcD, No cE sEBAsTrÁo ALVES oE soUzA, EM GorÂNlA-Go.
OBSERVAÇÔES E NOTAS . FAVOR CONFERIR MEDIDAS NO LOCAL, - EM CASO DE DEMOLIÇÁO. NÁO INÍERFERIR EM ESTRUÍURAS
EXISTENTES . EM CASO DE CONSTRUÇÁO NÁO INTERFERIR EM ESTRUTURAS EXISTENTES . CASO EXISTAM PAREOES A SEREM
DEI\4OLlDAS. VERIFICAR lN LOCO SE ESTAS PAREDES POSSUEIú ESTRUTURAS Elú CONCRETO ARMADO: - CASO EXISTAM ESTRUÍURAS
EM CONCRETO ARIT,{ADO EIT,{ PAREDES A SEREM DEMOLIDAS, CONTACTE O ENGENHEIRO FISCAL E O ENGENHEIRO OU AROUITETO AUTOR
DO PROJEÍO: . QUALOUER DÚUDA. CONSULTAR O AUTOR DO PROJETO OU A GERÊNCA OE PROJETOS E INFRAESTRUTURÁ

- A ARÍ é vá|da somente âpós a conÍeÍénoa e o CREA-GO lecêber a
inÍormaçáo do PAGAMENTO PELO BANCO.
- A âltenlrcldede dêste documenlo pode seÍ verilicada no site

- A guaÍda da via ass nada da ART será de responsabilidade do
proÍssronal e do conlratante com o oblelivo de documenlar o vinculo
contrâtuâ1.
- Náo é mais necessáÍio enviâr o documenlo oaginal para o CREA-GO O
CREA-GÔ náo mais efxaÍá carimbo na nova ART.

KAIIIILA OE CASTRO RODRIGUES'CPF: 013.844.201-00

SÊCREÍARIA DE ESTADO DA EOUCAÇÃO. CPF/CNPJ
01 409.705i0001,20

wwwcreego.org.bÍ âtêndimênto@creago.org.br
Íel: 162) 3221-6240 Fâx (62) 3221-6277

6CREÂ'GOEa,--i:::f"'

Valor da ART: 88,78 Regl3trada sm Vâlor Pago
R$000

Nosso Num€ro S

01t47/2420 R€g slrada/OK
Náo PoBsulCAT

\b

httpsJ rv v3.crea-go.org.br/art102s/tuncoesÍorm_impressao.php?NUM ERO-DA-ART= 10202O012U06

Livro de OÍdem

W
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Pianta baixa - lnstalaçáo de Gás
Escála 1 75

REGULAOOR 1" ESTAGIO
VER PADRÁO SEOUCE 2018

fuBUéO f§EMEOM)
fu8ú.-ÀoÉNrEiF@üeÂ)

ESTADO DE GOIÁS
sEcRÉ raR[ * ÉóuqçÁo

SUPFRNTENOêNCIA OÉ IN'(AÉSÍR!IUÊA

Planta de situaÉo - lnstalâção de Gás
Escala 1 450

nte: Dâtâ
do Gás Canalizado

MUNICIPIO: GOIANIA
ESCOLA:COLÉGIO E. SEBASTIÃO ALVES DE SOUZA
ENDEREÇO: RUA VF VINÍE E DOIS, QD. 22, LOTE 19,

BAIRRO FINSOCIAL
{";; J'-'

.".,Ê'+.i;
PRomÉ R,1i..i.'aEÉ{ICd 6h

9',

A
I

;___ __l

ALVULA DE CORTE GERAL
VER DETALHE PADRÂO

SEOUCE 2018

Projeto:

GÁS CANALIZADO

Prancha

,ôà
"'1tà,--..u

Área terreno:
4.471.26M2

lnsta
ot 2- P45

Área Exaste

2.278.s8 M2 1ato6t2020 0í/0í

l

nr:l

1i".""..^...-".1
,,f_(

l\1
| 'rusoot aço rt.'
I OESCa/1ÍÉO PiSO

| 
^.or*oo" 

,".a, oo,o **
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I
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DrscRrMrNAÇÂo

Constfuintês
- poíão de lela aramadâ ripo poduguesa

arame galvanizado fio nq l2
BWC e malha de 3x3 cm eslÍunrrâ em
lubo de fero galvanizado
O = 50mm (2 ) e pedil de ferro châÍo
de 1.4 x I9.2mm (3/16 x 3/4")

Portâ-cad€ado e fecho pedrês.

PORTÃO 2 VISTA
ESC. 1:25

c 15
DISCRIMINAÇÃO r 60

t,T,l 05

o

APLTcAÇÃo

Funcional

- LocâlizaÍ em áreas extemas. ao ar livrc e de fácil acesso
para tÍocaÍ de cilindros. AÍastar no mínimo 1.50m dâ edificâçâo
ou componenles. tais como: inteÍuploÍes, tomadls, châves,
equipâmentos. fossas, caixas de inspeção, caixas de gordum
ralos. crnaletas ou vâlas.
Afastar 1.00Ín de fonte de material de facil combustão, quâlquer acesso

para dentro da edificaçâo, como jânelâs, porlas. e vão.

N! de cilindros (uso + reserva)

Comprimento L (m) intemo

l+l 2+2
r.05 2. r0
1.60 2.50

3+3

3.40

4+4
4.20
4.30

ABERTURA CIRCULAR NA
PARTE INFER OR ó 20c.n

A ]Ocm DO PSO

o

PLANTA
ESC. t:25

015 0 r5

254

tu.6rÚ r o.i . rrÚ.uc .

cóorco

c-1

FOLHA:

24

0 15

Portáo 1

Paftàa2

CENTRAL DE GÁS
cÓD: 09loo7 /091oo9

DESCRTçÀO

PLANTA
ESC. 1:25

![

+

!
T

L_/

ABERÍURA CIRCULAR NA
PARIE NFER 0R 0 20crn

A 10c.n D0 P]SO

Io

@ r
_t-

l,__/ \__lllL__/

DETALHES
PADRÃO



(onsclho de Arouitcluíà
e Llrbanismo do'Erasil

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

1. RESPONSAVEL TÊCNICO

RRT SIMPLES

INICIAL
INDIVIDUAL

9589197

ContTatante: SECRETARIA DE ESTADo DA EDUCAÇÃo
Documento de identificáÉo: 01409705000'120
Contrato: 106 Valor Contrato/Honorários R90,01
Tipo de Contratante Órgáo Público
Celebrado em: 0810612020 Data de lnicio: 0910612020 Previsâo de término: 091061202'l

Após a conclusão das atividades técnicas o profssional deverá proceder a baixa deste RRT

3. DADOS DA OERA/SERV|ÇO

Endereço: RUA VF 22 19QD.22LÍ.19 N":22
compremento: coLÉGto ESTADUAL SEBASTTÃO ALVES DE SOUZA
Bairro: VILA FINSOCIAL UF: GO CEP. 74473180 Cidade: GOIÂN|A
Coordenadas Geográficas: Latitude: 0 Longitude: O

4. AT'VIDADE TECNICA

GruDo de Atividade: 1 - PROJETO
SUbcTUPO dC AtiVidAdC: 1.5 . INSTALAÇÔES E EOUIPAMENTOS REFERENTES A ARQUITETURA
Atividade: 1 .5.3 - Projeto de instalaçÕes prediais de gás canalizado
Quantidade: 90,00 Unidade: kg

Declaro a náo exigibilidade de atendimenlo às regras de acessibilidade previstas em legislaçào e êm normas lécnicas perlinentes para as
edificâções abertas ao público. de uso público ou privalivas de uso coletivo. conforme § 'lo do aí. 56 da Lei n' 13.146, de 06 de julho de 2015

5. DESCRTÇÀO

PROJETO DE GÁS CANALIZADO PARA ADEQUAÇÁO AS NORMAS

6- VALOR

AtenÇêo: Este ltem 6 será preenchido automaticâmêntê p€lo SICCAU após a identificáção do pagamento pêla compensaÇão
bancária. Para comprovaçào deste documento é necessária a apresentaÉo do respectivo comprovante de pagamento

7, ASSINATURAS

Declaro para os devidos Íins de direilos e obÍigaçÕes, sob as penas previstas na legislação vigente, que as infoímaçÕes cadastradas neste
RRT são verdadeiras e de minha responsabilidade lécnica e civil.

08 oe JUN o ae 2020,,,i,
çí*oto de llol,í

I Local

i*tlerqfrfudÍ,,-
,{or, QÀ^^,

[rês

SE O DA EOUCAÇÁO JqAO PEDRO MOREÍRA PIRES
' cPF 055.158.191-36Documento de identificaçáo: 01409705000120

A autenlicidade deste RRT pode ser verificada em: httpJ/siccau.caubr.gov.br/app/vieúsighUexlerno?form=Servicos
com a chaver a3wbc1 lmpíesso em: 08/06/2020 às 13:17 10 por: , ipr 179.124.56 52

Pásrnar/i 
\LAA

Nome JOAO PEORO MOREIRA PIRES
Registro Nacional: 246976-6 Título do Proíssionatr Arquiteto e Urbanista
Empresa Contratada. Secretaria de Estado da Educação
CNPJ:01.409.705/0001-20 RegistroNacional:PJ17852-7

2. DADOS DO CONTRATO

Dia



g

§

E

É

EI
Ei

l

o
t

=
o
&.ôÍ.:l

r-ri,IÉ

itsil
3ã:;
ô! t3
8:!i
Éiit

&

l"

ri'
I!

14

;E

q!

i§

íE

Í§

3§

;i
39

ir

!§
8r
lE
I
5
7

;

:l

,:

3i
iõ
I

E

EU

I
rl

í

,: ,/

,t

ij

.l
ii

'í Yr
i lr !ti

tõ
s;

8r
i§

I:

ír

!!
lll,
lll !í
ilt !t ;lrr ll,ll

I

-l

$
aa

|=

[3#
ll

.lr:,lI

flt

L lEii I

lHl

'i-
ll,'_

ti

t

:J
L- .

rl rl

:_

I

I

-l IJ
I

i

--

n

I

il-

\

-[



i
l
,

I
I!l
I

§r

st
éz

Õ
&
a
I

ll

*
I

a
g

^-r!

Éüiáii
.i:
:!i!t;
:!t

N
c\,

il

&
!
;:
§;

§i

i,!t

Éó

l:'siÉ:
4, vá

t

;l
:
Ê,

L

1
Yi

!l

ií
1l

§
:
t

É,
3
Í
+;

i!

II,

I

I

!:,
,

ii!titi! i
lÍ "r
l.]l'.

ili

_[

+

rL -i
P[i

g@

i1

,l
t

ilr

,
:
J

iT

r'
;5, 

jçi, 
ir§

,!iiti

il
,!

;!

i!

§

1

i
l

I

\[
-l

a

I

i

l
I
I

llr fi .íi)

!i

I E
\ê l1

li
:i

i
I 'i

t&
-ll

tffil
:='

r

I

a



20107 t2024 Anotação de Responsabilidade Tecnica ARÍ - Lei 6.496/1977, Res. 10251200s

Anolação dê Responsabilidadê Técnica - ART
Lei n" 6.496. de 7 de dezembro de 1977 CREA.GO

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás
1. Responsável Tecnico

MICHELLY DE JESUS LIMA RNP: 1017822387
Título pÍofissiôíal: Engenheira Civil Registro: 10í78223878-GO
Empresâ contÍatadá: SECRETARIA DE ÉSTAOO DA EDUCACAO - Registro CREA-GO: 089P

2. Dádos dô

contrâtante:.SECREÍARIA DO ESTADO DA EDUCAçÃO
Avenida Anhanguera, Nô 1630
Auadrâ:o Lotero compl€mento:
E Mail: michelly.jesus@sêduc.go.gov.br
conÍato: 0 cetebrado em: 20109i2018

Ação insritucionâl Órgáo Público

3. Dados dâ

Rua VF 22. N" 19
Quâdrâ 22 Lote: 19 complemento:
oatadetnicio:2olo7l2l2o Previsâotérmiao:2oll7l2l21
Finalidade: ESColaí
propnerá,lo coLÉGlo ESTADUAL SEBASTI,AO ALVES DE
SOUZA

E Mail: 52035549@sêduc.go.gov.br

Declaro sêrem verdadeiras as íníoÍmaçôes acimâ

._de
Data

ART Obrâ ou sorviço
1020200138598

cPrrcNPJ: 01.409.70í000í-20
Bai.m: Setor Leste Vilâ Nova CEP: 74643-010
Cidedê: Goiânia-GO

Fone: (62)32013131
ValoÍ Ob'ds€Íviço R5: 0,00
'Iipo de contrerentê: Pessoã JuÍídicã de Direito Público

Bãino:Vila Finsocial cEp 74473-180
Cidade: Goiania-GO
cooÍdenadas ceosráíicas: -16.6197 7 67,49.3173226

oPF/oNPJ: 0í.t109.705/000í-20

Fone: (62) 332319O9

.creâgo.org.br

'npo de proprietá.io: Pessoa
Jurídice de Diíeito Público

AIUACAO Quentidade Unidâde
PROJETO REDE HIDROSANITÀRIA EM EOIFICACAO 2.368,01 METROS OUADRADOS
PROJETO INSTALACOÊS MOVEIS OE COMBAÍE A INCENOIO 2,368,01 METROS QUADRADOS
PROJETO INSTALACOES FIXAS OE COMBÂTE A INCENOIO 2.368,01 METROS OUAORADOS

O rcgistto dà A.R-T. nào obige ao CREA-GO a emitit d Cêiidão de AceNo Técnico (C.A.T), d cohfecçáo ê emíssão do
documento apenas ocoÍeÉ se as atívidades declarcdas na A.R.T. forem condizentes com as alibutções do Profissional. As

infotmaçôes constantes destâ ARfsáo de rcsponsabilidade do(a) profrssional- Este documento poderá. a qualquet tempo, ler
seus dados, preenchimento e atribuições prcfissionaís conÍêidos pelo CREA-GO.

Após a conclusão das êtividades técnicas o profrssional devetá proceder a baixê desta ART
Declarâçoes

Acessibilidâdei Não: Dêclaro que as Íegras de âcessibilidâdê previsles nas normas técnicas dâ ABNT, nâ legislação êspecifcâ e no Oecrelo no 5.296, de
2 de dezembro de 2004. não s€ aplicam às atividades proÍissionais acima relâcionâdâs.

7. Entidade de Clas§€

NENHUMA - A ART é válila somênle aÉs â confêéncia ê o CREA GO Íec€beí â
informâção do PÂGAMENTO PELO BÂNCO.
- Â eulenliêidâde desle documeato pode ser yeriÍicada no sile

A glr3ídâ dâ viâ assinâda dâ ÀRT sêrá de rêsponsbilidadê do
profssional e do conEatant€ com o obj€livo de do..umentar o vínculo

- Não e mais nêc€ssáíb enviar o documento originâl pera o CREA-GO. O
CREA'GO oão meis âlxará cârimbo ne oova ÀRT.

MICH D

&
US A CPF: 751.8:i5.791-72,r, 

,. ri

d;,lk;ínw.'r;-

SECRETARIA DO ESTADO DA
01 .409.705/ô001 -20

www cíeago.org.bÍ âtêndimento@crea90.or9.br
Tel: (62) 32216200 Fex 162) 3221-6277

valor da ART: 88,70 lRêgistadâ em ivalo. Pago
20to7í2020 R$ 0,00

lSituãçáo
Regist.ad./OK

Não possui
Livro de OÍdem

Não Possui cAT

\t)
qhttpsJ/www3-crea-go.org.br/âÍt102s/tuncoes/foím-impressao.úp?NUMERO-DA-ART= 1020200í 38598 1t1
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NORMA TECNICA O1/20'14 - Procêdimentos Administrativos - Anêxo B

ANEXA B e ANÊXo C (FORMÀTO úNtC§)

....'*>,
K

ESTADO DE GOIAS
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

MEMORIAL DESCRITIVO - MODELO ÚNICO

PROGESSO No 152073t20

PROCESSO ANALISADO E APROVADO
DIGITALMENTE

A aprovaçáo deste processo somente têÉ validadê com a apresentaçáo do respectivo Cêrliticado de Apíovãção, o qual será
dispoÍlibilizado no sitio do Corpô de Bombeiros Militar do Estado dê Goiás - CBMGO (wrrr,y. bombeiros-qo.qov-br).
As informações relaüvaa a eslê pÍôce6so ê a auteoticidade de sua aprovação podeíão seÍ conôultadôs no silio do CBl cO,
dê acordo com os dados e oíêntaçóes conslânteô no Certificado dê Aprovação.

Notas lmportantes:

í. Os Anexos B e C da NT{í do CBMGO terão modelo único.
2. O preênchimênto dos camÉtos desle memorial dêscriüvo, bêm como a elaboraçfu de cálculos, dimensionementos ê
pÍestaÉo de informaçóês ineíêntes aos sisteÍnas ê medidas prevêntivas de segurança contra incêndio ê pânico seráo de
rêsponsabilidadê do rêsponsávêl técnico pêla elaboÍeção e apresentação do pÍocêsso junto ao CBi'tcO.
3. Oeverâo aer pteênchidos somênte o6 itêhs e enviâdâs as páginas rêferentes aos sistemas prêvêntivo6 pÍêsêntes íâ
ed,ficação e/ou área de Íi6co.

í -rResponsáv.el pelo.,Prôiêto
Nome: MICHELLY DE JESUS LIMA CREA / CAU/ CFT: 1017822387D-GO
E-ma,l: michelly.jesus@seduc.go.gov.br Telefone:(62) - 3201 3131

2
Razão Social: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇAO
Nome Fantasia: SEDUC
CNPJ/CPF: 0'1 .409.70510001 -20
Logradouro: Rua 1016 com Rua 1007 - S/N -
Quadra T

cÉP'74820290

Bairro: Setor Leste Vila Nova Município: GOIANIA-GO
Complêmento: CE SEBASTIAO ALVES DE SOUZA - MUNICIPIO
GOIÂNIA

(X) Aprovação inicial de projeto.
( ) Substituição de projeto aprovado. Projeto Original no xxxx
( ) Proieto de Aceite*. Data de construção da edificação: xíxíxxxx

Somênte edifica ovadamenle conElÍuidas em data anteíioÍ e 't0/03/2007 confoÍrhe NT-41

1

CNAE Principal: 85201 00

3 -,Íiúo de sbiiiico soliltalado

tln.I



2
NORMA TÉCMCA 0112019 - Píocedimento6 Administralivos - Anêxo B ê Anêxo C

a I
(X) Projeto Técnico
( ) Projeto Técnico para Ocupação Temporária

LotaÉo do Evento: Quantidade de Brigadistas:

MEMORTAL DESCRTTTVO - SEGURANÇA CONTRA tNCÊND|O E pÂNtCO

Divisão: E-'l

Descri ção: ESCOLA GERAL Área: 2.368,01 m'?

Risco: BAIXO Carga de lncêndio: 300 MJi m,

m2

sl m'
a Comum ':

Aree a demolir: 71 Altura: 0 00
7 5m2

m
ea a construir: 160

N. de pavimentos: I
Aree Total: 2.368,01 m'?

" Obriqatório para ocupaçóes A-2 ê C.3

(X) Acesso de viatura do Corpo de Bombeiros (X) lluminação de emergência
( ) SeparaÇáo entre ediÍicações (X) Detecção de incêndio
(X) Segurança estrutural nas ediÍicações (X) Alarme de incêndio
( ) CompartimentaÇão horizontal (X) SinalizaÇáo de emergência
( ) CompartimentaÇáo vertical (X) Extintores
(X) Controle de material de acabamento (X) Hidrantes e mangotinhos
(X) Saidas de emerqência ( ) Chuveiros automáticos
( ) Elevâdor de emerqência ( ) Resíriamento
( ) Controle de fumaca ( ) Espuma

( ) Sistema Íixo de gases limpos e dióxido de
caóono (COz)

( ) Brigada de incêndio ( ) ContÍole de Pós
( )Controle de Fontes de lgniÇão ( ) Controle de TemperatuÍa

8.í - Número de Pavimentos
Térreo: 1 Elevedo: 0 Total: 1SubteÍrâneo:0

8.2 - Discriminação
Area construída Pé direito UtilizaÇão LotaÇãoPavimento ou Setor

769,65 m' 3,00 SALA DE AULA 504
TERREO 54,76 m" 3,00 LABORATORIO It)

Jt)TERREO 54,76 m' 3,00 BIBLIOTECA

,w

5 - Carâctêíisticas dâ Edificaçáo
Para o pÍêênchim€nto dê61€â cã&ros ôbêêavaa a Tabêlr , do Anero Â d? IT{rl
Ocupação/Uso Predominantê: EDUCACIONAL E CULTURA
FISICA

6 - Medidas de sêguransa contra incâÍrdio ê pânico

(X) SPDA Sistema de Proteção contra Descargas
Atmosféricas

8 - Pavimêntos ou Sstores

TERREO
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NORMA TÉCNrcA O'l/2019 - Procêdimêntos Adminiskativos - Anêxo B e Anexo C

X Entre Residências Entre Comércio e/ou lndústria lsolada

Discriminação por Pavimentos ou Setores
Pavimento ou Selor Tipo de Extintor Capacidade Quantidade

TERREOICTRCULAÇÂO PQSIH'O 2A 20 B:C

TERREO/CENTRAL DE
GAS/ CASA DE BOMBA

POS 208:C

Total de Unidades Extintoras: 09

Ti 1 X 2 3 4 5

SIMPLES í(n

X Elevado Nível do solo Semi-enterrado
Subterrado Fontes naturãis OutrosTipo

Altura: 2 40mm2o 508m3Reserva de incêndio RI

Sobre o hidrante menos favorável: 91,70 m
Altura

Sobre o 2o hidrante menos favorável 66 92 m

X Passeio úblico Muro da divisa cl a rua
Hidrante de colune extemoFâchâda rncl I

Localização

Possui istro dê ue adicional ara vazão do sistema acima de 1000 Umin? Sim Não

Ex di aoTi oLocaliQuantidadePavimênto
40 mmREG. GLOBOCircula oU5TERREO

DimensõesMaterialLocalizaQuantidadePavimento

7

2

SISTEMA PREVENTIVO POR EXTINTORES

MEMORIAL DESCRITIVO - SISTEMA DE HIDRANTES E MANGOTINHOS

' : :.: :t',''V]41âa,:" : :, :':,

,::it::iminir,ii§.noti,,l

:r,hi§!"nlei,mai§
,:,dêsíã@vel
r::.rrt'rrtr{|Júiii)i,.i:,t].

Egguieho
.i (DN)r i

4OMM
REGULA

VEL

.ry,
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a{ORMA ÍÉCNICA 01/2019 - Procêdimentos Administrativos - Anexo B ê Anêxo C

Térreo 03 Circu o Metálicâ 90x60x17cm

Pavimento Quantidade Diâmetro
Térreo 03 2x15m 40mm

MateÍial: FoGo Yazáo 8limin :412
DiámêtÍo lntêrno mm = 60mm ÂH:6 00m

DN (mm): 65mm Material: FoGo Vazão {l/min):412,8
Diâmetro lntêrno mm :60mm

DN mm : 65mm

ÂH:3,00m

Yazâo 6l/min :189Material: FoGo

Diâmetro lnterno mm :60mm

DN mm : 65mm Mâtêrial: FoGo

ÂH:1 50m

Vazão 6l/min :í 89
Diâmetro lnterno (mm): 60mm AH:'1,50m

Trecho Quantidadê Descrição L. Equivalente
Unitário

L. Equivalente
Total

Sucção 01 T.C.D água 't,90 1,90
04 Cotovelo 90o 2,40 9,60
01 Te 3,40 3,40

Registro B.G. 0,92 0,92
Trecho 0'l 2 Cotovelo 90o 2,40 4,80

,| Te 3,40 3,40
Trecho 02 0í Registro B.G. 0,92 0,92

06 Cotovelo 90o 2,40 14,40
03 Te 3,40 10,20
0'l 12,50 12,50

Te 0,40 0,40
o4 Tê 3,40 13,60

2,40 19,2008 Cotovelo 90o

0,9201 Registro B.G. 0,92
't2,50V.R.H 12,50

L. REAL (m) L. Eguivalente L. Total Pêrda dê Carga
por Trecho

28,08 2,83Sucção 12,26 í 5,82
45,21 5,57Trecho 1 36,99 8,20

1,39Trêcho 2 42,45 38,42 80,87
71.02 1,173o 24,80 46,22

' As conexôe6 e os trêchos dê SucÉo, trêcho l, úecho 2 ê outros que tenham a nêcê6sidade dê uso em cálculo devem 6êr
indicados na pêrsp€ctiva asométrica.

\5\
/

1.7
Comprimento

1.8.1 Sueção*:
DN (mm) = 55mm

't.8,?,:B!çahue:

Trecho 2*

Trecho,.3l

Comprimento Equivalente das Conexôes

01

V.R.H
01

Trecho 03

01 I
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NORMA ÍÉCNICA Oli2Oí9 - PÍocêdimentos AdminastÍalivos - Anexo B e Anexo C

Quantidade Tipo Acionamento Rendimento

Potência
de

refeÍêncaa
(cv)

V azáo
(l/min)

Altura
mano

métrica
(m)

01 Centnfuga Automática 61 ,38% 10 412,8 56,85

MEMORIAL DESGRITIVO _ CENTRAL DE GLP

1.1 - Reci entes:

Ca dade Total: 180

Quantidade
2

Total de unidades extintoras:02

atenados

4 - Observeções:
A instalação de gás obedeceÉ aos regulamentos locais vigentes, bem como as indicações

do projeto especíÍico;
Serão observedas, pera a instalação de gás e para a elaboração do projêto especíÍico, as

normas de segurança (DNC - Portaria o27196) e de execução (NBR 1 3523/2006, NBR 13932/97
e NBR 14024100);

Todos os equipamentos a gás serão ligados, poÍ meio de conexões rígidas a insteleçãc
interna, atrâvés de um regisiro que permitirá isolar ou rêtirar o eparelho sem necessidade de

interromper o abastecimento de gás aos demais aparelhos;
Toda instalação de gás será verificada pela fiscalização quanto às perfeitas condições

técnicas de execução, funcionamento e seguÍançâ;
O gás (GLP), em hipótese alguma, será canalizedo na fase liquida no interior das

edificações;
A pressão de pÍojeto para a instalação da central e GLP é de 1 ,50 Kgf/cm';
A pressão de trabalho entre regulador de segundo e§ágio e quelquer ponto de consumc

deve ser, no máximo ual a 300 mmca

Este espaço poderá ser utilizado para completar ou prestar informaçôes
No ato da inspeção de habite-se a ser realizada pelo CBMGO, toda a instalação de gás deve

estar instalada e com oS devidos testes de estanqueidade realizados, inclusive com os

medidores. reci entes de istro ral de corte

),rLt

fr

Tipo: Transportável Quantidade: 02 x P-45

Tipo Capacidade
PQS 20 B:C

3.1 - LocalizaQão de superfície entenados
3.2 - Manuseio x Transportáveis estacionários

no local trocáveis3.3 - Abastecimento

í.9 - Bomba de lncêndio:

2 - Proteeão Dor EÍintorês:

3 - ClassiÍicação
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NORMA TECNICA 01/2019 - Procedimentos Administrativos - Anexo B e Anexo C

3.í - Os sistemas pÍeventivos fixos por hidrantes e por chuveiros automáticos do tipo "sprinklêrs",
quando for exigido, têrão um equipamento dê prêssurização tÍabalhando em coniunto com uma
válvula dê fluxo que acionaÍá um alarme sonoro e luminoso, localizado na portaía da edificação. O
alarme sonoro seÍá do tipo bi-tonal (fádó) e deverá ser instalado de tal modo que seja audível em

to em suas condtodo o normais de uso.

1 - Observação

O projeto, execução, instalação e a manutênção do sistema de proteção contra descarga
atmosféricâ (SPDA) da ediÍicação, bem como a segurança de pessoas e instalações no seu
aspêcto físico dentro do volume protegido, deverão atender às condições estabelecidâs nas
normas bresileiras válidas e atinentes aos assuntos, com especial atenção para o disposto na
NBR 5419/2001 (ou edição mais recente).

MEMORIAL DESCRITIVO - PÁRA-RAIOS

MEMORIAL DESCRITIVO DA EDIFICAÇAO

1 - Características da edificação e tipos dê materiais empregados

n. de pavimentos: 01

Divisões internas: Alvenaria
Cobertura: Plan e Metalica
Pisos: Cerâmica, Granitina e cimento rústico
Esquadrias: Metálica e Vidro
Forro: Laie
Sistema de aquecimento central
lnstalaÇões elétricas: Eletro duto, Cabos, Caixas de passagens, luminárias, interruptores, etc.

lnstalaÇões de exaustor, ar condicionado, refrigeraÇão, caldeira, incinerador de lixo e outros

ClassificaÇão das ediÍicaÇões vizinhas (lados: direito, esquerdo e fundos):
Lado direito: Residencial
Lado esquerdo: Residencial
Fundos: Residencial

1.1 - Toda e qualquer edificação, independentemente do tipo de ocupação, ou mêsmo área
conslruída, deverá atender ao que determina a Lei 15.802 de í1 de Sêtembro de 2.006 e as
Normas Técnicas do Corpo de Bombeiros Militar do Esiado de Goiás, que estiverem êm
vigência.

5j
4

Estrutura: Concreto Armado e Metalica



24107A020 Anotâçáo de Re8ponsabilidâde Tecnica ART - Lei 6.49611977, Res. 1025/2009

w Anotação de Responsabilidade Técnicá - ART
Lei n" 6.496, de 7 de dezêmbro de 1977 CREA.GO

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás
1. RespÕnsável Técn

MICHELLY DE JESUS LlliA RNp: í017822387
Título pÍoâssional: Ergênhêirâ Civil Regisrro: 10í7822387DGO
Empresa contralâda: SECRETARIA DÊ ESTADO DA EDUCACAO - Registro CREAGO: 089P

2. Dados do

contralante: SECRETARIA DO ESTADO DA EDUCAçÃO
Avenida Anhãnguêra, No 1630
ouadíaro Lote:0 complemênio:
E Mâit: michelly.jesus@seduc.go.gov.bt
contraio: 0 cetebrado em: 20109/2018

Ação institucionalr Órgão Público

3 Dados da Ob.a/SeNi

Rua VF 22. No 19
Quadra:22 Lote: 19 Compleme'rlo:

Data de tnitto: 2AlO7 DO20 Preví:àa térmír|É 2OlO7 12021
Finalidâde: Escolar
PTOPNEIáNO COLÉGIO ESTADUAL SEBASTTAO ALVES DE
souzÂ

Ê-Mait: 52035549@seduc. go.govbr

ART Obra ou serviço
1020200138598

cPF/cNPJ: 0'1.409,70í000'l -20
Bai,ro: Setor Leste Vile Nova CEP| 74643-010
cidâde: Goiánia-GO

Foner (62B2013131
Valor Obra/Serviç. R$i 0,00
'tipo de contÍatânte: Pessoã Juridicâ dê Direito Público

Ba;Íro:Vila Finsociâl cÉP:74473-180
cidade: Goiania-GO
coordÊnadas ceosÉficâs -16.6191767,49.3173226

cPF/cNPJ: 0í.409.705/000í -20

rone: í621 33231909 
'l'lpo de proprietáno: Pessoa
Juridica de Diíeito Püblico

- A ART é válidâ somenle aÉs â confeéncia e o CREÀ-GO .êceber â
informagáo do PAGAMÊNTO PELO BÂNCO.
- A autenliôrdade destê doc{mênlo pode sêr ve.iícadâ no s:tê

- A gxârda da viâ assinada dâ ARI será dê responsabilidade do
profissional e do mntratanle cam o objelivo dê documentar o vinculo

- Nâo e mais lre.€ssáÍio enviaí o documento original pera o CREÂ GO. O
CREA-GO não meis afxa.á caímbo na novâ ÀRT.

www.creago.oÍg-br atêndimento@c.€a90.org.bí ICREÂ-GOr aEitÊ'-{62) 3221 6200 Fax, \62} 3221 6277

ATUACÂO Quentidadê Unidadê
PROJETO REDE HIDRO.SANITARIA EM EDIFICACAO 2,368,01 I./1ETROS OUADRADOS
PROJETO INSTALACOES MOVEIS OE COMBÀTE A INCENDIO 2,368,01 METROS OUÀDRÀDOS
PROJETO INSTALÁCOES FIXAS DE COMEA]E A INCENDIO 2,368,01 i/!ETROS OUADRADOS

O íegísttu da A.R.T. náo obriga ao CREA-GO a emitir a Cerlidáo de AceNo Técnico (C.A.T), a c.nfecção e emissáo do
documento apenas oconetá se as atividades declarêdas na A.R.T- forem condízentes com ds dtibuições do Profissiona!. As

inlorrnações constantes desÍa ART sáo de responsabilidade do(a) profrssional. Este documento poderá, a qualquer tempo, ter
seus dados, preenchimento e atribuições prcfissionais confeidos pelo CREA-GO.

Após a conclusáo das alividades téÇnicas o profrssionêl deverá proceder a baixa desta ART

Acessibilidâdêi Não: Dêclâro quê âs rêgras de acessibilidadê prêvistas nas noÍmâs tecricas da ABNT, na legisleção êspêcifcâ e no Decreto n" 5.296, de
2 de dêzembro de 2004, não se aplicam às áivliades prolissianâis âcima Íelacionadas.

7. Entidade de Classe

NENHU[,,I4

SÉCREIARIA DO ES
0'l .409.705/0001-20

Declaío serêm verdadei.as ês informâções acima

Dala

M -CPF:751-835.

EDU

?.

:Valor da ARÍ: 88,78 lRêgist ada em ivâlor Pago'2ot07t2A21 
lR$ 0,00

lNossoNumero isituação
I :Registradr/oK

Náo possui Não PossuicAT

'»

httpsi/\r\tJw3-crea-go-org.bÍ/art1 O2slfuncoes/form-impÍessâÔ.php?NU M ERO-DA-ART= 1 0202001 38538 1ta
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§ecretaria de
Êstâdo dã
Êducaç§o

UNIDADE ESCOLAR
COLÉGIo ESTADUAL SEtsAsTIÀo ALVES DE SoUZA

cóorco rxrp
52035549

OBR{
RI.,I. ORMA E AMPLIA AO

DATA
| 5t07 /2020

CIDADE
corÂNra

ENDEREÇO

RUA VI. 22 I9

iART,3 DA LEI8666i93

D.22 LT l9 FTNSOCIAL CEPr74,17l- 180

CRE

cotÂNrA

xou oxpt tcntrve onclnnpxrÁnre - cnpr

Para a obra de REFORMA E, AMPLIAÇÀo da unidade escolar COLÉGIO ESTADUAL
SEBASTIÃO ALVES DE SOUZA, foram elaboradas planilhas orçamentárias estimadas com as

tabelas ONERADA e DESONERADA.

Foram utilizados como referência os preços publicados pela AGETOP e SINAPI ou aqueles

constantes das composições de custos unitários elaboradas pela Secretaria de Estado da Educação.

Após a elaboração das planilhas, verifica-se que a ONERADA/é a mais vantajosa

"A
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§uperin{endôncia de
lnfreêstrutura

Secretaria de
Estado da
§ducaçôo

coLÉGo ESrÂDLJAL sEBAsTrÁo tuws oEsouzÀ

REFORMÁ E ÂMPLIAçÀo

RLrÁ vF22 19 QD 22 LT r9. FTNSOC|ÂL. CEp 7.147r,130

Rf,SltMO CERAL DO ORCAmUN t O

. DtscRIÇÁo Dos sERvIÇos

NOVÀÂRgÂ DE SER!]ÇO COZNHA OESPENSA E DML

REIJORMÂ RÂNHEIRSPCD

Á DMNrsrR^ÇÀo E DrwRsos DA oBRÁ

TOTÂLCf,RNL DO ORÇÀ}'ET..TO (RI)

W
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Superintendência de
lnfraestrutura

Secretaria de
Estado da
Educaçâo

TJNIDADE ESCOLAR

colÉclo ESTADUAL sEBAsrlÀo AL\Es DE souzA

cóDlco l\EP
52035519

OBRA

REFORMA E AMPLIAÇÀO

CIDADE

OIANIA

f,:\Df,RitÇo
RUA vF 22 l9 QD 22 L I l9 , |INSOCIAL , CEP:71171- 180

CRf,

cRE-GolÂNlA

REFf,RÊNCIA

ACETOP E SINAPI. ONERADA

DATA

1510112020

ÁRf,A TorAL coNsrRUiDA (M.)

2368 0l

sorrATóRto DE sERvrÇos

ITf,M DEscRtcÁo Dos sERvtÇos
PREÇO SEM BDI

(RS)

PRf,ç{) COM BDI
(RS)

PARTIC. ( % )

a. SERVIÇOS PRELIMINARES 5I76.87 6171.07 1.96

b I'RANSPORT[S l100.9r 1565,65 0,47

SERVIÇO EM TERRÁ I 509,77 I 817.01 0.55

d FUNDAÇÔES E SONDAGENS I I 49.1,59

ESI'RUI URA t4 967.41 t8 0l],29 5..1ó

INSTALAÇÔES ELÉTRICAS 69 386,24 8t 506,41 25..10

s INSTALAÇÔES HIDROSSANITÁRIAS 8170.23 10191.93 1.09

48 ló l,óó 57 962,61 17,5ó

I ALVENARIAS E DIVISORIAS 3 356,20 4 039,19 |.22

k IMPERMEABILzAÇÀO 2 041,87 I t 59,ti0 0.75

ESTRUTURAS METAL]CAS t9 413.16 2l4ló,69 7.10

COBERTURAS 5 7t0,75 6 909,00 :.i)9

ESQUADRIAS METALICAS 9 769.62 11757.75 1.56

VIDRoS t5r.6t t89.ó7

2t5,ll ll .197,.{0 .1.09

FORROS 4 753.EI l.7l
REVESTIMENTO DE PISO l9 0l2.5: _1.19.10.67

FIRRAOTJNS 2 )1426 2 785,2 r 0.8.1

t6 7.19.60 20 1,16,13 6.t0

PI\TURA 1552.rJ0 5 479.10 1,6ó

I]IVI]ItSoS 4 t82,41 t 27.1.t l l,ól

I OT'AL Cf,R{L DO ORÇAMf,\'I'O 27{.200,0t 129.999,98 t00,00

A utl,'[,
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Superintendência de
lnfraestrutura

Secretaria de
§stado da
§ducação

I]NIDADI ESCOLAR

colEcro ESTADUAL SEBASTIÂO ÂL\€s DE souz.A
PRÂZO

90 DIAS CORR1DOS

cRoNocRAMA - FÍstco FrNÀNCEIRo

( t:s[o't oI 
^r.:

R$ 129.999,98
\'ÁLOR

Dias: .10

TO-t.\t-DEs( Rr( Ào Dos sf,R\/IÇos ,^ I'I'ARCELA 2'PÁRCEI.A J'PÁR(]f,LA

SER VIÇOS PREI-IMTNARES
6 471.0? ó 4?1.07

I,960/,

TRANSPORTI]S r565.65 0.1i
626:6 561,61 1r5,7ó t 5ó5.óJ

0.47%

SERVIÇO EM TERRA I 8l?.01 0.55
l8t7.0l t8l?.01

0,J5%

FUNDAÇÔES E SoNDAGE^.S ll8ll.?5 1.19
t3 8il_75 r3 833.',75

ES-TRUTURA t8 013.29 5,46
l0 807.97 I205,t2 l8 0]].29

n{sr ELET,.IELEFôNICA./CABEAMENTo
ESTRLTTURADO

8l506.41 25.10
ll402,56 50 t03.85 83 506.41

2534%

INSTAI-AÇôES HIDRossAr\,ITARIAS t0 l9t.9l t.0q
4 011 ,57 6 lt6.16 t0 t9l,9l

3,09%

lNSTÂLAÇÔEs ESPEcLAIS 5? 96:,61 11.56
23 185.04 317?1.5? 51 962.6t

t1,56%

AI,VENARIA E DI\']SORIAS t,ll I ót5.ó8 2.121,51 { 019,19

I,2',).%

IMPI.RNíF,ÂBII,IZAÇÀO 2 459,80 0.?5
2115.43 :t4{,37 2 459,80

0,1s./,

ES'TRL]TI]RA METALICA 2:r 4:t6.ó9 7.10
r3 593,28

53.00%

9 843,41 21.1t6,ó9

COlll,Rl tiRAS 6 909.00 2.09
6 909,00 6 909.00

2.Ogvo

ESQUADRIÂS ME'1ÂLICAS ll 7rr.?t t.56
5643-72 6 1t4.01 1l.157,15

1,56%

VII)ROS 189.ól 0.0ó
tEs.ó7 t89.6i

0

RI]VI]S'I IMENTO DE PARIDE I t9'.]0 1.09
5 198.Só 8 098.11 lt 197.40

FORROS l.1l
2 288.49 I112.?3

I

RI:VI:§ I I\'II:N 1O D! PISO 11940,ól 10.t9
]] 97ó,27 20 9ó4_40 34940.61

10.59%

l:l,RRr\(ll,NS 0.84
I -S:.t 

r 2 785.2t

0,840/r

ADMINISTRAÇÀo. MENSALISTAS 20 r{ó.11 6.t0
125).61 6.648,22 6 215,10 20 l4ó,rl

6 l0%

t,t\ I rrR^ 5 419.10
5 il79,l0 5 419,:t0

1.66%

Dtvt.tRsos 1.6i
5 274.23

l.ól%

al sro r)o oRÇl\t[\To 129.999,9E 100.00 105.20r,95 l{9.08J.5S ,5.71t..l{t .129.999.9E

PUR( t_\ \tS .r5_189ô

I.oT,\ISACI'NIT LADOS 105.20{.95 251.28E.50 J29.999.9E

PDR( Ur_Tll,\lS ÂCUNILLADOS 11.46% t00.00%

oBsERvacôEs:
Or pogan.ntat sonenle po.leún setektra&,! hctlontc nedçàa e atesta peló\ téchtcos.ld Slcrctana.lo E.lücaçdo

\\b

OBRÁ

REFoRMÂ E ANPLL{ÇÀo

I,OCAI,

colÁNIA
ÁREÂ TorAL coNsrRuiDÂ (y')
2lóE_01

'l.--{,i+-;-

lorr.r
lr5 011020

2 785.2t

1,66

5 27.1.21

ll-9'l% 100%

l.E8%
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Superintendência de Secretaria de
Estado da
Educação

UIIIDADE f,SCOLAR

colÉcto ESTADUAL SEBASTIÀo ALvEs DE souzA

OBRA

REFoRMA E AMPLAÇÀO

ENDEREÇO

RUA Vr22 t9QD22 LT l9,FINSOCIAL,CEP7447l-180

CIDADE

coÀNrA

CRE

cRf-GoúNtA

l)u'l Al,HAlIE\TO DA ('OItPOSIÇAO DE BDI

RA OBRAS CIVIS

DESCRICÀo ( out. I AXA % (â.m) % no oíeco de vrndr

I) COFINS t00.00% 1.00% 3,00%

])PIS t00.00% 0,650/, a,65Vo

])ISSQN r00.00% 1,00% 3,00./.

4)CPRB r00.00% 0,00% 0,00%

5) Adminislração Central t00,00% 4,00% 4,000/0

6) Desp€sas F'nance'ras 100,00% a,56v. 056%

7) SeguÍos + Garantias 100,00% 0,t2vo 0,t2%

8) Rrsco 100,00,7" 4,97% 0.97%

9) Lucro 100,00% 6,3lv, 6,3to/"

8t)t , N^t. 20.35.k

Notas:
(l) e (2) Alrquora definrda por lei

(3) Aliquota e base de cálculo definrdas pêla legrslação municipal

(4)AliquoladeÍinidapelasleisl254ó/ll. 12844/llelll6l/15(CPRB-contnbuiçâoprevid€ncráriasobÍeareceirabrula)
(5) Valores definidos a panrr dos hmrles no Acórdão n' 2 62212013 - TCU - PlenáÍro ValoÍes entre o l. e l. quanrs

(ó) ValoÍ calculado pela expressâo malemátrca do acórdâo 2 369/201 I - TCU - PlenáÍio e drsponrbrlizado pela AOETOP em dezembro de 2018
(FoiutilizadoparaocálculoamediadaTaxaSELICnoperjododell/201?al0/20t8)

onde.

0F = hxs Íeffeseítalva dâs oespesas FtneEefss,

0U = oras úe6

ur - . IÀXÁ SELIC

r00

:&*_
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(7) ValoÍes definidos pela AGETOP a parlrr dos limires no Acórdão n" 2 62212011 - TCU - PlenáÍio Valores médios

Observaçâo da AGETOP (Seguros contra erros de execuçâo. rncêndro e explosão, danos da natureza (vendalal, destelhamento. âlagamento,
inundaçâo, desmoronamenlo, geadas etc ). emprego d€ mateíal defeituoso ou rnadequado, roubo e/ou fuío qualifrcado, quebra de equrpamenlos,
desmoronamento de estrutura, nas modalidades de Obras Civis em Const.ução (OCC), Instalaçào e Montagem (lM); e Obras Civis em Construçâo e

Instalação e Montagem (OCC/IM) Bem como cobenurâs adicionais para amphaçâo dessas coberturas bôi€as, como: cobeÍuía de responsabilidade

civil geral, cobeíurâ de responsabrhdade crvrl cruzada. cobe(ura de despesas extraordinárias, cobeÍura de tumullos, cobertuíâ de desentulho do
local, cobenura de scos do fabricant€. dentre outras. inclurndo o seguro de vida em grupo íegido pela convenção coletiva dos tÍabalhadores na

rndústria da construçào crvrl) A paírrde 24102/2015 por rntermedioda Porlariâ 449/2015 â Presidêncra da AGETOP, na p€ssoa do S€nhorJayme

I:duârdo Rrncon, delermrnou a exclusáo dos valores referentes aos Seguros de R,sco de En8enharia e Responsabilidade Crvil do Profissional na

composição do cálculo do B D I

(8)ValoresdeÍlnidosapaíirdoslimÍesnoAcórd^on'262212013-ÍCU-PlenáÍroValoresentrel"e3"quanis

(9) Valores deÍinrdos a partir dos |mrtes definrdos no AcóÍdâo n' 2 6221201I - TCU - Pleíário Valores adotados epmlicados no mercado (" ex

anle ) ou aqueles entre os I' e 3'quaírs

(t) A fórmula para eshpulâçào da taxa de BDI estimado âdolâdo ó a mesma que for aplicada para a oblenção das tabelas contidas no Acórdão n

2 62212011 - TCUPlenário

il +Àc+s +R +c)tl+ Dt)(1 +L)pn,- _t
tl -ll

AC : tars cle admrrnst ação cenlral
S : taxa de seguros

G = laxa de gârantias
OF = tâxá dê dôspêsas fnanc€rras
L : laxa do lucro/ÍemuneÍação
I : tâx6 do rncadê§oa de rmposlos (PlS, CoFlNS, CPRB e ISS)

Obs.: Pam obras com valores supeÍiores a RS 20.00{.000,00 sugere-se Íecalcula. o BDl, dimensionando as lâxas de administÍaçào central e lucro

pam pâtamares inferiores ao estipulado acima

\uq
'W
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Superintendência de Secretaria de
Estado da
Educação

UNIDADE ESCOLAR

colÉcto ESTADUAI- sEBAsrÀo ALVES DE souzA

CIDADE

coúNre

OBRÂ

REFoRMA E AMPLIAÇÁO

CRE

CRI-COIANIA

ENDEREÇO

RUA VF 22 l9 QD.22 L r l9 , FINSOCIAL . CEP 74473- 180

DATA

t5t0112020

ntLltónto cgxtnlL

cóDrco ETÀPA PREÇO (R§) C/ BDI PARTTC ( ./ê 
)

a SERVIÇOS PRELIMIN^RLS 6 47t,0l 1,96

b TRANSPORTES 1565.65 0.17

c SERVIÇO EM TERRA I 8t7,01 0.55

d FI,NDAÇÔES E SONDACENS ll 813.75 4.19

c ESTRUTURA l8 013,29 5,46

t INSTALAÇÔES ELÉTRICÂS 83 50ó.11 2i.10

INSTALAÇÔES HIDROSSANITAR]AS t0 l9t,9l 1.09

h [.]srALAÇÕES ESPECtAIS 51962.61 17,56

1 ALVENÀfuAs E DIvISÔRIAS 1039.19 1,27

k IMPERMEABtL.IzAÇÀo 2 459.80 0,75

II ESTRUTURAS METALICAS 2l116.69 7.111

o COBERTURÂS 6 909,00 2,09

q ll 757.75 1.56

I VIDROS 0.0ó

s REVESTIMENTO DI] PARIJDE ll 497,.10 4,09

t fORROS 5121.12 t.7l

u RLVLiS llMhN l1) l)l: PlSo 14 940.67 I0.59

FERRAGENS 0,81

ADMNISTRAÇÀo 20 l4ó,l3 6.10

PINTLP,{ 5179,10 I .66

z. DIVERSOS 5 214,23 l.6l

'IO1^L CtR{r- DO ORÇAMENTO (RS) C/BDt 129.999,9{i 100,00

#== ?W
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lnfraestrutura

§ecretaria de
Estado da
Educação

TJNIDÀDI ESCOI.ÁR

cot,Ecto ÉSTADUAT sEBÂsTtÀo ALlEs DEsouza
r\[P

REFoRMÂ E Â\elrÂÇÀo

cnE
cRE,cotÀMÁ

ToraLcoNsr8UlDA (M,)

PÀRcELA tlE MÂIoR REl,EvÂNctÁ

(*) Pâra os fins do inciso I dp § I'do Aí l0 da Ler Federal 8.666/93, são consideradas paÍc€las d€ maior Íel€vância lécnica as execuÇôes apreseriadas

th

lroo 
o, o*n*^^REVESTIMENTO DE PISO rll 192.t2

t
1,,."-^

\Í: tr3.9l
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15t07 /2424 AnotaÉo de Responsabilidade Íécnicá ART- Lei6 496i i977. Res. 1025/2009

AnotaÇáo de Responsabilidade Tecnica - ART
Lei n" 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás
1. Responsável Técn

WANDÉR DE PÂULA MENDONCA
TÍtulo proíissionat Engenheiro Civil , Engenheiro de Seguranca do Trabalho
Ernpresâ contratada: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO - Registro CREA-cO: 0B9p
2 Dâdos do Conl

contrâranre: SEcRETARIA OO ESTADO DA EDUCAçÃO
Avenida Anhanguera, No 1630
Quadrâ:7'1 Lole:0 Complemênto:
E-Mail

ContÍato 0 cetebÍada eú 07lO1l2O2O

Açáo inslrtucDnal: Nênhuma/Não Aplicável
3. Dâdos da Obra/SeÍvr

ART Obra ou serviço
1020200135473

RNP 1001833538

Reglstro 11'16í/D.GO

BaiÍro:VilaFinsocial cÉP74473-180
Cidader Goiania-GO
Coordenâdâs GeográÍicas: -1 6.61 97 7 67, 49.31 7 3226

cPF/cNPJ 0í.409.705/000í.20

Fone (62) 32013148 
'l'lpo de pÍopnetáno Pessoa

'- Juridica de Direito Público

cPF/CNPJ 01.409.705/0001.20
8aríro. Setor Leste Vila Nova cEp 74643-010
Cidade: Goiania-GO

Fone: {62)320'1 3148
Valor Obra/SeryiÇo RS: 0,00
Tlpo dê conlÍatânte Pessoa Jurídica de Drreito Público

Rua VF 22, No S/N
Quadra: 22 Lote: 19 complemênto
Dârâ de lnrcor 08/10/2020 PrevisáotéÍmino 0811A12021
Finaldadê Eacolar
PTOPIIEIANO COLÉGIO ESTADUAL SEBASTIÀO ALVES DE
SOUZA

E-Ma I

4. Al v dade Técnrcê

ATUACAO Quenlldâde unidâd€
ORCAMENTO EDIFICIO DE ALVENARIA PARA FINS ESPECIAIS 160 75 MEÍROS OUAORADOS

O regislro da A.R.T. não obiga ao CREA-GO a enilir a Cedidáo de Aceryo Técnico (C.A.T.), a confecçáo e emissáo do
documento apenas ocorrerá se as atividades declarudas na A.R.T forem condizentes com as atribuiçóes do Ptofissional. As

inÍormações constanles dssta ÁRf são d€ Íesponsabilidade do(a) prolissional. Esle documenlo podeíá, a qualquet lempo, ter
seus dados, preenchimento e atibuições profissionais confeidos pelo CREA-GO.

Após a conclusáo das alividades técnicas o ptofissional deverá proceder a baixa desla ART

5. ObservaÇôes

ORÇAITENTO REFERENTE A REFORMA COM ÁREA DE 2278,53 I\,,, DEMOLIÇÃO DE 71,32 M' E CONSTRUÇÁO DE
160.75 I\/1,. NO COLÉGIO ESÍADUAL SEBASTIÁO ALVES DE SOUZÂ NA CIDADE DE GOIÀNIA. GO. DECLÁRO SER
FUNCIONÁRIO PÚBLICO ESTADUAL COM SAúRIO FIXO,

6. Declaragóes

Acesslbilidade Nào: oeclaro que as regÍâs de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT na legislaçáo especiíicá e no oecrelo no 5.296, de
2 de dezembro de 2004, náo se aplicâm às atividadês proíssionais acima relacionadas.

7 Entrdade de Clesse

N EN HU I,4A

lnÍormaçóes

I Ass naluÍas

Declaro serem verdade râs âs iníormâçóês aclma

de
Dâtá

WANDER DE PAU OONCA - CPF: 818.18 801

- A ART é válida somenlê após a conÍeÍénciâ e o CREA-GO receber a
inÍoÍmâçáo do PAGAMENÍO PELO BANCO.
- A aulenticidade desle documento pode ser veriÍicadâ no sile
r,1rww,crea90,o19.bÍ.
- A guada da vie assinada da ART seÍá de @sponsabilidâde do
proÍissional ê do contratante com o objelivo de documeôtâr o vlnculo
contratual.
- Náo é mais necessáio enúar o documeôlo original para o CREA_GO O

CREA-GO náo mars aíixará câÍimbo na nova ART.

wwwcreago.oÍg.bÍ alendimenlo@creago.org.br
Íel \62) 3221-620A F ax: 162) 3221-6277

MICREA-GOtE l '_:-!:=:r=.d

Náo pos6ul Náo Po§3ui CAÍ
Llvro dê ordem

SECRÉÍARIA DO ESTADO DA EDUCAÇÀO. CPF/CNPJ
01 409 705/0001,20

Valor da ART: 88,78 Reglstradâ em
15t4712020

'Valor Pago
.R$ 0,00

Nosso Numeío Sltuaçáo
R,ÂgisÍada/OK

https:/^rww3.crea-go.or9.br/art1025funcoesÍorm-impressao.php?N UMERO-DA-ART= 102020013t473
%
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CREA.GO


